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Onde a Prefeitura irá
investir R$ 6 bilhões?

(“Prefeito decide o que fazer com R$ 6 bilhões”,

manchete de 1ª página do Jornal da Tarde
de 08 de maio passado)

A manchete mencionada é emblemática e o
corpo da matéria reforça o descompasso entre os
números apresentados e a alegação do Governo
Municipal de inexistência de recursos para con-
ceder ao funcionalismo público a necessária e
almejada reposição salarial emergencial na data-
base, iniciando um programa de recomposição
salarial capaz de resgatar a auto-estima e a digni-
dade dos servidores, ora tão em baixa.

Senão vejamos: lá está registrada que a legis-
lação estima, em verbas para investimentos mu-
nicipais, R$ 2,4 bi este ano, R$ 2,5 bi em 2007
e R$ 2,6 bi em 2008 (R$ 7,5 bilhões, dos quais
restam R$ 6 bilhões líquidos, descontando-se
os contratos em andamento e restos a pagar
de 2005) e que o orçamento para este ano é de
R$ 17,23 bilhões (NR: – mínimo de 31% desti-
nado ao custeio da Educação!).

Convenhamos: fica ainda mais difícil aceitar
as alegações restritivas dos interlocutores da
Prefeitura nas negociações com as Entidades Re-
presentativas. Ressalte-se que os recursos neces-
sários para valorizar os servidores sequer sai-
riam dos bilhões destinados a investimentos;
nossa intenção é mostrar à população que a con-
cessão da reposição salarial não prejudicaria o
atendimento público – pelo contrário!

A APROFEM continuará lutando para que o
sr. Prefeito confirme sua lucidez política e tino
de administrador investindo, sim, nas obras ne-
cessárias, sem perpetuar, entretanto, as dificul-
dades econômicas enfrentadas pelos servidores
municipais.

Em tempo: o anúncio (na mesma matéria) da
construção de 5 CEUs, para entrega até outu-
bro, ao custo de R$ 100 milhões, parece repetir
a prática de dilapidação de recursos tão critica-
da na gestão anterior. Afinal, esses recursos são
suficientes para construir e equipar pelo menos
80 (oitenta) Unidades Educacionais. Que pre-
valeça o bom senso.

INFORMATIVO DO SINDICATO DOS PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO

EDITORIAL Nova Reforma da Previdência exige
Mobilização de todos os Servidores
A APROFEM já iniciou esta tarefa de esclarecimento

na sua última Reunião de Representantes Sindicais, distri-
buindo material informativo para ser lido e discutido nas
Unidades de Trabalho.

Está em estudo no governo, de forma silenciosa, a
implementação de mais uma Reforma da Previdência.
A APROFEM sempre denunciou a falsa premissa de que o
déficit previdenciário decorria das aposentadorias no se-
tor público; nunca admitimos que o servidor público fosse
colocado como o “vilão” dessa história. E mesmo assim,
as mudanças nas regras de aposentadoria e aumento de
contribuição atingiram apenas os servidores, atropelando
direitos e expectativas.

O resultado está aí: fomos penalizados e nada adiantou!
O sistema previdenciário entrou em colapso e o déficit
previdenciário cresceu para cerca de R$ 90 bilhões ao ano.

Por ser um tema impopular e que afugenta votos, os po-
líticos não o abordam às claras. Incumbem os economistas
e outros técnicos de passar o recado preocupante: “o Brasil
precisa reduzir o valor das aposentadorias e pensões e re-
tardar as aposentadorias precoces”.

Algumas propostas já cogitadas para a propalada Refor-
ma e que, se implantadas, poderão afetar diretamente os
servidores públicos em geral:

1- “A nova Previdência deve ser universal, com regras
iguais para trabalhadores públicos e privados, mantendo e
estendendo ao funcionalismo público o fator previden-
ciário” (trocando em miúdos, reduzindo ainda mais o salá-
rio por ocasião da aposentadoria. Em tempo – se você acha
que proporão a extensão do FGTS aos servidores, esqueça).

2- “Igualar o tempo de aposentadoria de homens e mu-
lheres. Atualmente, as mulheres se aposentam cinco anos
antes dos homens (mulheres – 60 anos e homens – 65
anos). Por isso, pagam menos para a Previdência ao longo
da vida e recebem por mais tempo, uma vez que a expecta-
tiva de vida delas é maior que a dos homens.”

3- “Retardar aposentadorias, estabelecendo idade mí-
nima para a aposentação, crescente no tempo. A medida
serviria para “anular” o impacto financeiro causado

pelo aumento da expectativa de vida da população.
No Brasil, a média de idade das pessoas que se aposen-
tam é de 53 anos. Nos Estados Unidos, o governo elevou
de 65 para 67 anos a idade mínima.”

4- “Acabar com a aposentadoria especial dos profes-
sores, que se aposentam com 30 anos de contribuição
(homens) e 25 anos (mulheres).”  (Essa pode ser a explica-
ção para a sanção presidencial à lei que reabilita a aposen-
tadoria especial para os Especialistas, em ano de eleições.
Pode ser uma conquista efêmera e caberá a nós a luta para
mantê-la e ampliá-la (vide matéria abaixo).

Também são mencionadas:
• Desvincular o salário mínimo dos benefícios.
• Flexibilizar as contribuições, para quem tem renda

variável ao longo dos meses (agricultor etc.).
• Aumentar a formalização da economia (hoje 53% da

população não contribui para a Previdência, trabalhando
no mercado informal, como ambulante, freelancer –
“bico”, ou pessoa jurídica).

• Recuperar R$ 250 bilhões que empresas devedoras
não repassaram à Previdência.

Conclusão
• O servidor público não é e nunca foi o “vilão” da

Previdência;
• Ainda assim, se não houver conscientização e pres-

são, poderá ser prejudicado ainda mais;
• A APROFEM conclama os servidores públicos de

todos os níveis (municipais, estaduais e federais) e suas
entidades representativas para um movimento de resis-
tência conjunta;

• Essa luta é de todos, independentemente do tempo de
serviço de cada um;

• Voltaremos ao assunto em todas as oportunidades.

Nota – Para redigir esta matéria, foram aproveitadas in-
formações publicadas na revista Época (8 de maio
de 2006) e Estadão (16 de abril de 2006 - B2).

Aposentadoria Especial para
os Especialistas de Educação

INSCRIÇÕESINSCRIÇÕESINSCRIÇÕESINSCRIÇÕESINSCRIÇÕES

ENCERRADASENCERRADASENCERRADASENCERRADASENCERRADAS
IX CongrIX CongrIX CongrIX CongrIX Congressoessoessoessoesso
da da da da da AAAAAPROFEMPROFEMPROFEMPROFEMPROFEM

IX CongrIX CongrIX CongrIX CongrIX Congressoessoessoessoesso
da da da da da AAAAAPROFEMPROFEMPROFEMPROFEMPROFEM

Jubileu de Ouro do Ensino Municipal:
✓ Respeitando o Passado ✓ Valorizando o Presente ✓ Construindo o Futuro

Dias: 8 e 9 de junho de 2006 – Local: Clube Atlético Juventus

Jubileu de Ouro do Ensino Municipal:
✓ Respeitando o Passado ✓ Valorizando o Presente ✓ Construindo o Futuro

Dias: 8 e 9 de junho de 2006 – Local: Clube Atlético Juventus
Página 8

O Presidente da República sancionou a histórica Lei no

11.301, de 10 de maio de 2006, originada de um Projeto
de Lei de autoria da deputada Neyde Aparecida (PT-GO).

Ela altera a redação de um artigo da LDB, fazendo
constar que “são funções de magistério as exercidas por
professores e especialistas em educação no desempenho
de atividades educativas, quando exercidas em estabele-
cimento de educação básica em seus diversos níveis e
modalidades, incluídas, além do exercício da docência,
as de direção de unidade escolar e as de coordenação e
assessoramento pedagógico”. Esta redação na forma de
substitutivo, atende proposta do deputado relator no sen-
tido de que as atividades dos especialistas de educação
“devem ser consideradas funções do magistério se e so-
mente se  forem efetivamente exercidas em unidade esco-
lar, em contato direto com professores e alunos”.

A avaliação da APROFEM é de que essa lei, constituir-

se-á em importante resgate de uma conquista dos professo-
res e um incentivo para que procurem galgar novos postos
na Carreira do Magistério e também deve beneficiar os
Supervisores Escolares, que exercem suas funções prepon-
derantemente junto às Unidades Educacionais e os demais
Profissionais envolvidos com assessoramento pedagógico,
ainda que vinculados a órgãos regionais ou centrais. Por
outro lado, abre caminho para que se restaure a aposenta-
doria especial para os Auxiliares de Direção e para os pro-
fessores readaptados, através de negociação para que se al-
tere a atual interpretação do Governo Municipal.

Obs.: ABONO DE PERMANÊNCIA – A APROFEM sugere aos
Profissionais de Educação que, beneficiados por esta Lei,
preencherem uma das alternativas mencionadas no Art. 2o

da Portaria 155/SMG/2005 (DOC 28/12/2005), que
protocolem imediatamente o Requerimento de Abono de
Permanência se optarem por permanecer em atividade.

Expediente nos dias de
jogos do Brasil na Copa
A Prefeitura decretou o encerramento antecipado

(e/ou interrupção) do expediente das repartições mu-
nicipais nos dias de jogos da Seleção Brasileira, com
previsão de compensação das horas não trabalhadas.

A APROFEM sugere a leitura atenta do Decreto
no  47.265, de 11/05/2006 (DOC 12/05/2006,
pág. 1), também disponível no site da APROFEM
(www.aprofem.com.br).

EDITORIAL

PALESTRANTES CONVIDADOS (POR ORDEM ALFABÉTICA)
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Para AGOSTO
☺ Reservas abertas a partir do dia 03/07/2006.
Para SETEMBRO
☺ Reservas abertas a partir do dia 07/08/2006.
Para OUTUBRO
☺ Reservas abertas a partir do dia 04/09/2006.
Para NOVEMBRO
☺ Reservas abertas a partir do dia 02/10/2006.

Cronograma de reserva e uso das Unidades de Peruíbe, Praia Grande e São Roque-SP Preços de Diárias Promocionais*

Unidades Peruíbe Praia São
Grande Roque

Titular R$ 18,00 R$ 22,00 R$ 22,00

Crianças até 5 anos – – –

Crianças de 6 a 12 anos R$ 9,00 R$ 11,00 R$ 11,00

Familiares de 13 a 21 anos R$ 18,00 R$ 22,00 R$ 22,00

Familiares a
partir de 22 anos R$ 22,00 R$ 26,00 R$ 26,00

Convidados R$ 30,00 R$ 32,00 R$ 32,00
(*) Preços promocionais, sujeitos a alteração.

Na diária está incluído o café da manhã.☺ Reservas diretamente com o Setor de Convênios da APROFEM, mediante pagamento.

Convênios & ServiçosConvênios & Serviços

Colônias de Férias da APROFEMColônias de Férias da APROFEM

Reunião de Representantes Sindicais
DATA: 29 de junho de 2006 (quinta-feira)

HORÁRIO DE INÍCIO: 8h (manhã) e 13h (tarde)
(compareça à tarde, se possível,
evitando a superlotação pela manhã)

LOCAL: Sociedade Brasileira de Cultura Japonesa
Rua São Joaquim, 381 - Liberdade
(esquina com a Rua Galvão Bueno) Metrô São Joaquim

PAUTA: Temas de interesse dos servidores municipais,
atualizados até o dia da reunião.

Esclarecimentos: Acionar a respectiva Equipe de Assessoria ou o
Setor de Atendimento da APROFEM - tel. 3292-5500.

Obs.: Os filiados aposentados interessados em assistir à Reunião
serão sempre bem-vindos; apenas reiteramos a solicitação
para que dêem preferência para a Reunião da tarde.

Leia com Atenção
Para evitar constrangimentos desneces-
sários, a APROFEM previne:

✓ O credenciamento, na entrada do evento, será
rigoroso e não admitirá maiores atrasos.

✓ O comprovante hábil para a Dispensa de Ponto
do Dia só será entregue após o esgotamento
da pauta.

Prof. Alessandro de Oliveira Campos
Prof. Carlos Roberto Paiva
Prof. Cesar Callegari

Prof. João Luiz Martins
Prof. José Manuel Moran
Profª Lisete Regina Gomes Arelaro

Profª Maria José Martins de Nóbrega
Prof. Ronnie José Senne Costa
Profª Zilá Aparecida Peigo de Moura e Silva

Recesso de  JULHO
☺ As reservas “SEM SORTEIO”, para os períodos do

Recesso de Julho, poderão ser feitas a partir das 9 h
do dia 05/06/2006 na sede da APROFEM , conforme
cronograma abaixo:

1o Período - de 08/07 a 12/07/2006 ➝  (4 diárias)

2o Período - de 14/07 a 18/07/2006 ➝  (4 diárias)

3o Período - de 20/07 a 23/07/2006 ➝  (3 diárias)

Atendimento
ao Aposentado

A APROFEM , dentro da política de bem atender to-
dos os seus filiados, está desenvolvendo um trabalho
para oferecer um atendimento especial aos aposentados.

Para tanto, é necessário que tenha conhecimento de
quais são as principais aspirações desses filiados. Assim
sendo, está abrindo espaço para que sejam enviadas su-
gestões, através de cartas e e-mails para a APROFEM,
aos cuidados da profa Sylvania.

Agradecemos toda colaboração que nos for enviada.

Na semana de 20 a 24/03/2006,
realizou-se o 4o Encontro de Apo-
sentados, na Colônia de Peruíbe.

Conseguimos juntar um grupo
muito unido, e realizamos ativida-
des diversas, como caminhadas,
alongamentos, hidroginástica, jo-
gos, bem como passeios ao centro
da cidade e arredores da Colônia.
Foram cinco dias agradáveis, com
muito bate-papo e descontração.

Aposentado, não perca nosso
próximo evento!

Na foto (a partir da esq.)
Em pé: Maurilia, Selma,
Lourdes, Noemi, Nancy,
Darcy, Elisângela, Ana.
Em baixo: Zaidy, Regina, Neusa.

4º Encontro de Aposentados da APROFEM

Atendimento ao Readaptado
Da mesma forma, a APROFEM pretende desenvolver

um trabalho diferenciado de atendimento aos filiados
readaptados e defesa dos interesses específicos desses
Profissionais.

As sugestões para a atuação desse novo Setor devem
ser enviadas para a APROFEM , aos cuidados do prof.
José Ghiotto, por e-mail ou carta.
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O Jornal APROFEM oferece, com o título de Espaço Aberto, uma coluna para que as Escolas e CEIs Municipais de
São Paulo e os Profissionais de Educação exponham seus trabalhos de destaque executados dentro e fora da sala

de aula. Reservamo-nos, no entanto, dada a programação da editoria, o direito de resumir o teor das matérias.

ESPAÇO ABERTO
MãeSaber ser

para saber fazer
Penso que antes mesmo de pensarmos a

pedagogia, deveríamos ter conhecimento
do que trata a andragogia. Isso porque não
há sentido numa ação de “conduzir o outro
para...” se sequer soubermos conduzir o
nosso próprio eu, a nossa própria formação,
se não nos constituirmos com base firme
em nosso saber ser, saber atuar. É impres-
cindível educar portando experiências de
vida, ricas fontes de aprendizagem baseada
em problemas reais, refletindo o que de
fato precisamos saber, o que é aplicável na
vida diária para solução de conflitos da
pessoa. O ser humano, muito diferentemen-
te do que aprendemos como definição, não
é única e exclusivamente um ser racional.

Como afirma Morin, nós, seres humanos,
somos um complexo, somos também infan-
tis, neurológicos, delirantes. Não bastasse, a
Torá, livro sagrado dos judeus, asserta se-
rem as virtudes do homem influenciadas e
acionadas pelo sentimento e não pela razão.
Nossos sentimentos não reagem ao cérebro e
à razão, e sim ao que nos faz ou não bem.
Nossa emoção nos conduz, afunila-nos mui-
tas vezes a situações meramente instintivas,
tirando-nos da apropriação racional cega-
mente afirmada.

Porém, não podemos perder o foco de
uma formação ampla que se volte também à
inteligência emocional já tão comentada,
mas com a finalidade de uma estrutura
emocional de segurança,  autoconheci-
mento, conhecimento, competência, auto-
estima, ética e compromisso social.

E os pequenos que estão sob nossa tutela
educacional, merecem conhecer o que é im-
prescindível e que fica camuflado, segrega-
do pela imensa máquina de massificação
midiática, seja qual for sua origem.

Andréa Carla Aydar de Melo Generoso é
Professora Titular de Educação Infantil,
EMEI São Lucas.

O dia-a-dia em um CEI

Uma simples mulher que pela imensidão de seu Amor, tem
um pouco de Deus;

Pela sua constância e dedicação, tem muito de anjo;
Sendo moça, pensa como anciã; Sendo velha, age com todas

as forças da juventude;
Quando sábia, assume a simplicidade das crianças;
Forte, estremece ao choro de uma criancinha;
Quando necessária é uma leoa;
À sua sombra todas as dores se apagam;
Viva, não sabemos lhe dar valor;
Morta, daríamos tudo para vê-la de novo e beijá-la.
Não existe no mundo travesseiro mais macio que o colo de

mãe, nem rosa mais bonita que a sua boca sorridente. O pai é o
cabeça da casa, mas a mãe é o coração.

Só chegarás a descobrir o que deves a tua mãe, quando
tiverdes um filho. Uma lágrima de mãe lava melhor os nossos
erros que todos os castigos e repreensões. Percorremos o mun-

do em busca da verdade, do belo e do progresso, e caminhamos
buscando o melhor da vida. Voltamos oprimidos de nossa bus-
ca e descobrimos que tudo o que os sábios disseram está nos
livros que nossas mães leram.

Sempre que encontrar uma casa que todos riem felizes, te-
nha certeza de que ali está morando uma mulher dedicada ao
cultivo do amor, da harmonia e da felicidade.Essa mulher que
de si se esquece para não esquecer os que dela dependem, essa
mulher que só se alimenta quando todos estão bem alimenta-
dos, essa mulher que não dorme enquanto alguém está acorda-
do só pode ser uma mãe.

Perguntaram a uma mãe qual dos filhos ela mais amava. Ela
respondeu: Ao pequenino, até que cresça; ao enfermo, até que
sare; ao ausente, até que volte.

Às queridas e maravilhosas Mamães, que emprestaram seu
corpo para que tivéssemos Vida, PARABÉNS.

Antônio Neme

Trabalho em um Cei (Centro de Educação Infantil) de um
CEU (Centro de Educação Unificado), e no dia-a-dia vejo mui-
tas coisas, algumas delas ruins, outras nem tanto e até umas
bem satisfatórias. No entanto, há situações que simplesmente
são incompreensíveis, que nos escapam ao entendimento mes-
mo com toda nossa capacidade humana de abstração.

Na última semana, o Cei no qual trabalho recebeu, assim
como tantos outros, uma boa quantidade de material: diversos
papéis, inclusive folhas de sulfiteA3, Kits com pasta, mais folha
de sulfite, caderno, cola, tesoura e giz de cera. Isso é excelente,
pois contempla efetivamente, e não só legalmente, a educação
infantil de 0 a 3 anos dentro do quadro da educação, coisa que
não acontece com freqüência, pois a desvalorização dessa moda-
lidade educacional é clara nas práticas impostas a nós, Professo-
res de Educação Infantil, como por exemplo as inviáveis 3 horas-
atividade semanais, que devem ser realizadas junto com o atendi-
mento as crianças, comprometendo tanto a organização das pro-
postas pedagógicas, como o próprio atendimento.

Bom, mas essa não é a questão a qual quero tratar aqui, por
mais que também me palpite o coração com o anseio de expres-
sar minha indignação. Quero concentrar a minha angústia dian-
te da falta de bom senso dos nossos administradores, que vão a
público e enchem a boca pra falar das melhorias educacionais,
dos investimentos feitos na educação.

Agora eu me pergunto: Pra que? Pra quem? Com certeza, eu
respondo, não é para aquelas crianças com quem trabalho que,

mais que apenas papéis, necessitam de uma educação completa
que contemple o seu pleno desenvolvimento. E isso meus caros
amigos, não está embalado nas caixas de sulfite A3. Essa edu-
cação completa e de qualidade não prioriza números e estatísti-
cas, ela prioriza o humano, o bem estar, a afetividade.

Investir em papéis, sem planejamento, estratégia e avaliação,
e deixar de lado as necessidades da comunidade educacional, não
é caminhar rumo a excelência educacional. Não vai adiantar sair
proclamando por aí as benfeitorias desse ou daquele governo na
educação, se o que é mais importante não está sendo feito. Os
professores são mal remunerados, os serviços de limpeza e me-
renda estão sendo terceirizados, criando uma rotatividade entre
esses trabalhadores que não permite a construção do vínculo
afetivo e solidário entre todos os agentes da educação.

É desesperador constatar, no inicio da minha carreira de pro-
fessora, que todo o sonho coletivo de educação libertadora é
simplesmente descartado pela falta de sensibilidade dos “nos-
sos administradores”.

Mas, ao final de tudo, a minha grande duvida é a seguinte:
Será que o que estão fazendo com a educação é por falta de
conhecimento? Ou será que querem fazer isso mesmo? Eu sim-
plesmente tenho medo dessa resposta, pois tanto uma como
outra é para se desesperar...No entanto, para que nós não perca-
mos a lucidez, eu apelo: OLHEM PARA A EDUCAÇÃO COM
OS OLHOS DA ALMA!

Josiane Maria Januario, PDI, Cei CEU Jambeiro.

PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

Para conhecimento das chefias e de to-
dos os servidores. Recentemente, foi publi-
cada no DOC a “instauração de Sindicân-
cia para melhor definição dos fatos e res-
ponsabilidades funcionais”, num caso de
“apuração de responsabilidade funcional,
em razão de desídia na fiscalização de pon-
to, bem como pela não regularidade das
anotações nele constantes”.

GCM – AUMENTO DE EFETIVO

A Prefeitura anunciou a intenção de re-
forçar o efetivo da GCM, com a chamada
de 500 Guardas até dezembro.

A APROFEM vê com bons olhos quais-
quer iniciativas de provimento de novos
cargos na Prefeitura, tão necessárias para o
atendimento da população.

MÉTODO PEDAGÓGICO

O MEC não indicará o método pedagó-
gico para alfabetização que deve ser imple-
mentado pelas escolas públicas. Hoje deba-
tem-se os defensores do método fônico e
das propostas construtivistas, que polari-
zam as discussões em prejuízo de outras
alternativas.

O método fônico é o priorizado em vári-
os países desenvolvidos e sua ênfase é no
ensino da relação entre letras e seus respec-
tivos sons. Assim, o aluno aprende primei-
ro a codificar a letra para depois ler e escre-
ver palavras e textos. No construtivismo, o
aluno primeiro tem acesso a textos que já
façam parte de sua realidade para, a partir
daí, formular suas próprias hipóteses sobre
a função de cada letra e palavra no texto.

Há conclusões no sentido de que o mé-
todo faz pouca diferença no aprendizado.
O fundamental é a confiança do professor
no seu trabalho e o envolvimento consci-

ente da família no processo de ensino-
aprendizagem.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA

O Ensino Municipal ainda não se voltou
para a construção da verdadeira escola in-
clusiva. O mínimo que se necessita ver im-
plantado é: 1- Adequação do número de
alunos nas salas de aula em que estão inse-
ridos os alunos portadores de necessidades
especiais; 2- Adequação do espaço físico
escolar às necessidades de tais alunos; 3-
Formação continuada presencial aos pro-
fessores que trabalham com esses alunos;
4- Acompanhamento permanente de pro-
fissionais especializados dentro do espaço
escolar ou atendimento prioritário a tais
alunos e suas famílias dentro dos serviços
de saúde; 5-  Aprofundamento da discussão
sobre a questão da inclusão, entre os profis-
sionais envolvidos.

Com a palavra a SME, aproveitando
para realocar para essas prioridades os re-
cursos da Educação hoje gastos com o Pro-
grama Renda Mínima e outras medidas as-
sistencialistas.

LIBRAS

A Língua Brasileira de Sinais – Libras,
fundamental para a compreensão e intera-
ção da pessoa surda com o mundo por meio
de experiências visuais, deve ser inserida
como disciplina curricular obrigatória nos
cursos de formação de professores para o
exercício do magistério (todas as licencia-
turas, curso normal de nível médio, curso
normal superior, o curso de Pedagogia e o
curso de Educação Especial).

Essa determinação está contida no De-
creto Federal no 5.626, de 22/12/2005 (DOU
de 23/12/2005, seção I, pág. 28), que regula-
menta a Lei no 10.436, de 24/04/2002.

PROJOVEM – CURIOSIDADES

Esse Programa Federal, abordado de
forma crítica na edição anterior do Jor-
nal APROFEM , paga R$ 100 para quem
tem entre 18 e 24 anos e estudou até a 4 a

série terminar o ensino fundamental
em um ano.

Como muitos jovens fazem “bicos” ou
trabalham no mercado informal, precisam
abrir mão deles ou adequar horários para
conseguir ir ao curso. No Sul e Sudeste,
onde o custo de vida é maior, muitos acham
que a troca não vale a pena e não fazem a
inscrição, esvaziando o programa (em São
Paulo, até 26 de abril, havia 10.401 inscri-
ções para 22.908 vagas).

Já no Nordeste, onde R$ 100 são um
estímulo para deixar um “bico” e o diploma
de ensino fundamental rende mais oportu-
nidades de emprego do que no Sul/Sudeste,
até 26 de abril já havia 44.432 inscritos
para 24.460 vagas.

Do que estamos tratando, mesmo? Ah,
sim, é de Educação!

CURSO PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL
A Universidade São Marcos, através dos

seus professores do Curso de Pedagogia,
ofereceu para os filiados da APROFEM o
curso “Temas Atuais da Educação Infan-
til”. O curso teve início no dia 06 de maio e
foram atendidos todos os filiados inscritos,
sem qualquer custo.

Novas parcerias serão firmadas com to-
das as Entidades conveniadas que oferece-
rem oportunidades para os filiados da
APROFEM , com a qualidade do curso aqui
mencionado.

MÉRITO

A Secretaria de Educação de Taboão da
Serra recebeu um prêmio do PNUD – ór-

gãos ligado à UNESCO, pelo projeto “Pro-
grama de Integração Família-Escola”. Por
ele, o professor visita a casa da família e
discute com ela problemas ligados à forma-
ção da criança. Os resultados já aparece-
ram. Os alunos estão mais freqüentes, os
pais mais participativos e os professores
recebendo remuneração pela tarefa. A idéia
é de iniciativa do então Secretário da Edu-
cação, Prof. César Callegari. (Transcrito do
Jornal da UDEMO, março/2006).

DESCONTO NO TRANSPORTE
INTERMUNICIPAL

A Portaria Artesp-12, publicada no
DOE do Executivo, seção I, em 29/09/
2005, disciplina o direito ao desconto de
50% para estudantes matriculados e profes-
sores em exercício que residam em outros
municípios. O benefício só pode ser aplica-
do nos deslocamentos entre escola e resi-
dência, em dias letivos.

PROJETO ACESSO

(Colaboração da APROFEM visando fa-
vorecer a inclusão escolar do portador de
deficiência visual.)

O Projeto Acesso foi criado por um gru-
po de pais, profissionais especializados e
amigos, com a finalidade de implementar
um programa de inclusão escolar de alunos
com necessidades educacionais especiais
na área da deficiência visual. Funciona
num espaço aberto a professores, profissio-
nais da rede regular de ensino, alunos com
deficiência visual e a comunidade que de-
seja, reconhece e respeita o preceito de
oportunidades iguais para todos. Maiores
Informações: Projeto Acesso – Rua Duílio,
631 – Água Branca – CEP 05043-020 – São
Paulo. Tel.: 3803-9487.

E-mail : socio@projetoacesso.com.br

INFORMATIVO DO SINDICATO DOS PROFESSORES E
FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO
SEDE  PRÓPRIA: P RAÇA DA SÉ , 371, 10O ANDAR - CEP 01001-901  - SÃO  PAULO
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Diário Oficial da Cidade
PUBLICAÇÕES DE INTERESSE DOS SERVIDORES
DOC 23/03/2006
• Decreto no 47.103, de 22/03/2006

Confere nova redação ao art. 3 o do Decreto n o

44.783/04 – Gratificação por Exercício em Posto
de Trabalho de Difícil Provimento – área Saúde.
(Pág. 1)

• Decreto no 47.107, de 22/03/2006
Dispõe sobre a integração das Coordenadorias
Regionais de Saúde com a Rede Hospitalar, para
gestão da rede de serviços de saúde, bem como
altera a denominação das Autarquias, e a lotação
dos cargos de provimento em comissão que espe-
cifica. (Págs. 1 a 7)

DOC 24/03/2006
• Decreto no 47.109, de 23/03/2006

Autoriza o comparecimento dos servidores públicos
municipais aos locais de votação da Eleição de seus
representantes nos Conselhos Deliberativo e Fiscal
do IPREM, durante o horário do expediente. (Pág. 1)

• Extrato de Termo de Cooperação Técnica –
SME X SEE
Visa a definição de competências para autoriza-
ção de funcionamento e supervisão dos cursos de
educação infantil mantidos por instituições da
iniciativa privada, bem como de educação bási-
ca. (Pág. 20)

DOC 25/03/2006
• Decreto no 47.124, de 24/03/2006

Institui o “Programa Ação Família – Viver em
Comunidade”, no Município de São Paulo.
(Pág. 1)

• Portaria Pref. no 1.175/06
Designa um Professor e dois Pais de alunos matri-
culados nas Escolas de Ensino Fundamental para
integrarem o Conselho Municipal do FUNDEF.
(Pág. 1)

DOC 28/03/2006
• Lei no 14.141, de 27/03/2006

Dispõe sobre o processo administrativo na Admi-
nistração Pública Municipal. (Pág. 1)

• Ofício SME – G no 254/06
Autoriza a prorrogação por 2 anos, a partir de 29/
06/2006, do Concurso Público de Ingresso para
Professor de Desenvolvimento Infantil. (Pág. 6)

DOC 30/03/2006
• Portaria SME no 1.836/06

G. T. para atualização do Manual da Secretaria da
Escola. (Pág. 20)

• Portaria SME no 1.845/06
Como aplicar os recursos repassados às APMs das

Unidades Educacionais da RME, à conta do
PTRF. (Pág. 20)

• Demonstrativo de Aplicação de recursos na
Educação PMSP/SMF/SMP/SME
Quadro Geral, receitas, sintético das despesas, de-
talhamento das despesas. Ensino fundamental,
FUNDEF, Magistério (dados provisórios). (Págs.
29 e 30)

• Comunicado SME no 487/06
Esclarece situação do Auxiliar de Direção, ca-
pacitado no Curso de Educação Comunitária.
(Pág. 45)

DOC 31/03/2006
• Decreto no 47.155, de 30/03/2006

Regulamenta a Lei no 14.127/06, que dispõe sobre
a criação do Programa de Informação sobre de-
manda por acesso e permanência de crianças, jo-
vens e adultos na RME. (Pág. 1)

• Decreto no 47.157, de 30/03/2006
Cria o CEI “Galileu Menon”, no Distrito de Artur
Alvim, vinculado à Coordenadoria de Educação
da Penha. (Pág. 1)

• Decreto no 47.158, de 30/03/2006
Cria o CEI “Gleba São Francisco”, no Distrito de
São Rafael, vinculado à Coordenadoria de Educa-
ção de São Mateus. (Pág. 1)

• Portaria Pref. no 1.356/06
Exonera, a pedido, o sr. José Aristodemo Pinotti,
do cargo de Secretário Municipal de Educação.
(Pág. 3)

DOC 04/04/2006
• Lei no 14.142, de 03/04/2006

Acrescenta alínea “c” ao § 1o do art. 3o da Lei no

10.793/89, e dispõe sobre novas contratações de
pessoal, por tempo determinado, nas hipóteses
que especifica. (Pág. 1)

DOC 05/04/2006
• Resolução Superintendência do HSPM no 02/06

Organiza o trabalho voluntário no HSPM. (Pág. 23)

DOC 07/04/2006
• Lei no 14.144, de 06/04/2006

Denomina CEI “Maria da Glória Freire Lemos”, o
CEI Vila Cisper, da Subprefeitura de Ermelino
Matarazzo. (Pág. 1)

DOC 08/04/2006
• Portaria SME no 2.033/06

Constitui Comissão para realizar estudos e propor
ações visando a comemoração do Jubileu de Ouro
do Ensino Municipal. (Pág. 16)

DOC 11/04/2006
• Portaria Pref. n o 1.454/06

Designa o Diretor Presidente da Fundação Paulis-
tana de Educação e Tecnologia, da Secretaria
Municipal de Educação. (Pág. 4)

DOC 14/04/2006
• Despacho do Secretário – SME

Evolução Funcional dos Titulares dos cargos efe-
tivos do Quadro de Apoio à Educação, a partir de
01/04/2006. Relação dos contemplados. (Pág. 35)

DOC 20/04/2006
• Decreto n o 47.209, de 19/04/2006

Cria a EMEI “Gleba São Francisco II”, no Distrito
de São Rafael, vinculado à Coordenadoria de Edu-
cação de São Mateus. (Pág. 1)

DOC 21/04/2006
• Portaria Intersecretarial SMG/SME no 001/06

Paralisação dos Prof. de Educação – Procedimen-
to a ser adotado quanto ao apontamento de fre-
qüência normal. (Pág. 3)

• Portaria SMG–G n o 023/06
Revoga o item 1 da Portaria no 488/04 - SGP, e
altera a redação do item 3 da citada Portaria (rece-
bimento a maior pelos servidores). (Págs. 3 e 4)

DOC 26/04/2006
• Decreto n o 47.225, de 25/04/2006

Institui a Comissão Municipal de Erradicação do
Trabalho Infantil. (Pág. 3)

• Comunicado SME n o 630/06
Procedimentos para implantação do Programa
São Paulo é uma Escola. Plano de Trabalho para o
2 o semestre. (Pág. 31)

DOC 28/04/2006
• Portaria SMG-G no 024/06

Visa o aprimoramento das atividades relativas ao
recebimento e controle de qualidade dos alimen-
tos pelo Departamento da Merenda Escolar -
DME. (Pág. 6)

DOC 29/04/2006
• Decreto n o 47.244, de 28/04/2006

Estabelece procedimento administrativo para anu-
lação de posse em cargo público. (Pág. 1)

• Decreto n o 31.319/92 – Republicação
Regulamenta a Lei no 11.123/91–  Política Munici-

pal de Atendimento aos Direitos da Criança e do
Adolescente. (Pág. 3)

• Lei no 11.123/91 – Republicação
Dispõe sobre a Política Municipal de Atendimen-
to aos Direitos da Criança e do Adolescente.
(Págs. 3 e 4)

• Resolução CMDCA/SP no 79/05
Dispõe sobre o Regimento Interno do CMDCA/
SP, e dá outras providências. (Pág. 4)

DOC 06/05/2006
• Lei no 14.153, de 05/05/2006

Inclui no Calendário Oficial do Município o even-
to Primavera dos Livros. (Pág. 1)

• Decreto no 47.255, de 05/05/2006
Regulamenta a Lei no 13.562/03, que dispõe
sobre o reembolso ao órgão ou entidade ceden-
te, nos casos de afastamento de servidores ou
empregados públicos, sem prejuízo de venci-
mentos, para prestação de serviços na Prefeitu-
ra do Município de São Paulo. (Pág. 1)

DOC 10/05/2006
• Despacho do Prefeito – Of. SME-G no 330/06

Autoriza a contratação de 250 Professores Adjun-
tos do Ensino Fundamental I. (Pág. 3)

• Portaria Intersecretarial SMG/SME no 002/06
Constitui GT para promover estudos quanto a re-
organização das atividades de logística de distri-
buição de insumos pelas escolas municipais, con-
siderando negociações efetivas com entidades sin-
dicais. (Pág. 3)

• Portaria SME no 2.409/06
Estabelece, conforme Quadro Único integrante
desta Portaria, o módulo de lotação de Professor
Adjunto de Educação Infantil e de Professor Ad-
junto de Ensino Fundamental I e II, integrantes da
Classe I da Carreira do Magistério. (Pág. 11)

DOC 11/05/2006
• Lei no 14.154, de 10/05/2006

Institui a Semana Municipal de Incentivo à Doa-
ção de Medula Óssea. (Pág. 1)

• Portaria SME no 2.234/06
Constitui Comissão Especial para apresentar pro-
posta referente a Projeto de Lei de Reestruturação
da Secretaria Municipal de Educação. (Pág. 21)

• Portaria SME no 2.254/06
Divulga os valores do 2o, 3o e 4o repasses às APMs,
à conta do PTRF, no corrente exercício. (Pág. 21)

CIPA em todas
as Unidades de Trabalho?

SAÚDE
Depressão

Essa doença mata, e os servidores, ati-
vos e aposentados, vítimas do descaso do
Poder Público, são particularmente susce-
tíveis a ela. Abra seu olho: previna-se e
previna seus colegas .

Principais sintomas: Físicos – dores
musculares e de cabeça, problemas de sono
ou cardíacos ou emocionais; Emocionais
– angústia, tristeza, ansiedade, melancolia,
cansaço/desânimo; Comportamentais –
uso de álcool/drogas/automedicação, pas-
sividade/agressividade, distúrbio de apeti-
te, tabagismo.

Principais conseqüências: falta de
concentração, problemas de relaciona-
mento, quedas de produtividade/qualida-

de/desempenho, absenteísmo e presen-
teísmo, aumento na rotatividade e aumen-
to na freqüência de lesões.

A APROFEM intensifica sua pressão
junto à Administração para que faça a sua
parte, na valorização do servidor e resgate
da sua auto-estima, para reduzir a grande
incidência desse mal no serviço público
municipal. A Entidade já mobilizou os
recém-criados Setores de Readaptados e
de Aposentados, para incrementar pro-
gramas para os seus filiados que contem-
plem palestras/terapias, atividades de
lazer e recreação, reaproveitamento em
atividades compatíveis etc.. Aguarda-
mos Sugestões!

O artigo 1o da Lei Municipal no

13.174, de 05/09/2001, é claro: “Todas as
unidades das diversas Secretarias que
compõem a Prefeitura do Município de
São Paulo, bem como as autarquias com
pessoal regido pelo Estatuto dos Servido-
res Públicos Municipais, deverão organi-
zar e manter em funcionamento uma Co-
missão Interna de Prevenção de Aciden-
tes – CIPA, na forma da Norma Regula-
mentadora no 5, editada com a Portaria no

3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministé-
rio do Trabalho.”

Mais que dar cumprimento a um dis-
positivo legal, a instalação de uma CIPA
em uma unidade de trabalho significa
colocar à disposição do trabalhador um
forte instrumento institucional, visando a
melhoria das condições de trabalho e de
prevenção de acidentes e doenças profis-
sionais.

Atualmente, consta que apenas quatro
escolas da Rede Municipal de Ensino
possuem CIPA instalada e, destas, apenas
uma encontra-se ativada: a da EMEF
Rodrigo Melo Franco de Andrade –
Coordenadoria Educacional de São

Mateus. Sobre a importância e alguns be-
nefícios conseguidos após a implantação
da CIPA na unidade escolar, que o digam
Jaime Soares de Brito, Agente Escolar e a
Professora Adriana Mello da Silva de
Morais, respectivamente, Presidente e
Vice-presidente da CIPA. Segundo Jai-
me, que faz questão de ressaltar que a ins-
talação da CIPA em sua unidade contou
com apoio e orientação iniciais da
APROFEM , alguns ingredientes foram
fundamentais para que surtisse efeito o
trabalho desenvolvido pela CIPA, insta-
lada na unidade em 16/11/2005: “apoio
da Direção e dos colegas à Comissão e al-
gumas características dos “cipeiros”: es-
pírito de observação, iniciativa e respon-
sabilidade.”

Afinal, quem tem mais interesse em
apontar e conseguir melhores condições
de trabalho e de segurança no local de
trabalho, a não ser o próprio servidor?

Informações e orientação sobre instala-
ção de CIPA nas unidades de trabalho po-
dem ser obtidas pelo telefone: 3257-5155
– Ramais 2506/2509 (SMG-CGP-DSS/
Divisão Técnica de Promoção à Saúde).

Atualização de endereços
O Jornal APROFEM foi enviado para todos os seus filiados e para as Unidade

de Exercício. Caso você não o tenha recebido ou conheça alguém que não o
recebeu, adote providências para a Atualização de Endereço em nossos cadas-
tros, pelo tel. 3292-5500 ou pelo site www.aprofem.com.br.

Esses meios devem ser utilizados também para a atualização de outros da-
dos: cargo, função, unidade de exercício etc..

Saldo do Período Anterior ................................................................. R$ 607.568,27
Receitas ............................................................................................. R$ 972.710,36
Despesas ........................................................................................... R$ 955.169,68
Saldo para o Próximo Trimestre ....................................................... R$ 625.108,95

BALANCETE
1º TRIMESTRE DE 2006
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CURTASCURTAS CURTASCURTASCURTASCURTAS
PAUTA BÁSICA DE REIVINDICAÇÕES
DA APROFEM – 2006

Disponível para consulta no site
www.aprofem.com.br, acessando a edi-
ção anterior (março/abril) do Jornal
APROFEM, página 5.

COMPROMISSO COM O QUADRO DE APOIO

A luta da APROFEM para melhorar as
condições profissionais dos servidores ad-
ministrativos e operacionais passa pela ne-
cessária revalorização salarial, pelo aper-
feiçoamento e flexibilização das regras
para a Evolução Funcional, pela ampliação
dos módulos e pronta realização dos con-
cursos públicos para prover os cargos va-
gos e a melhoria das condições de trabalho.

Esses e outros itens constam da Pauta Bá-
sica de Reivindicações da APROFEM – 2006.

PRORROGAÇÃO DOS
PRAZOS DOS CONCURSOS

A APROFEM lembra que o Estatuto do
Funcionário Público Municipal, no seu Ar-
tigo 14, prevê uma única prorrogação, por
igual período, prevendo nulidade do ato e
punição da autoridade responsável, em
caso de não observância do ali disposto.

PARALISAÇÃO NAS ESCOLAS – REPOSIÇÃO

Os Profissionais de Educação que aderi-
ram às recentes paralisações poderão ter
apontamento de freqüência normal, desde
que procedam à correspondente reposição
de aulas/dias não trabalhados. A regulamen-
tação dessa reposição está contida na Porta-
ria Intersecretarial 001/2006 SMG/SME,
publicada no DOC de 21/04/2006, pág. 3.

13º SALÁRIO PARCELADO

O Governo Municipal enviou Projeto de
Lei para a Câmara Municipal propondo o
pagamento do 13o salário em duas parcelas,
mediante opção anual e irretratável do ser-
vidor, sendo 50% no mês de seu aniversário
e 50% em dezembro.

Para este ano, o servidor ativo ou aposen-
tado tem prazo até o dia 8 de junho próximo
para optar pela antecipação do recebimento
de 50% do 13o salário no mês de junho de
2006 (Ativos – nas Unidades de Lotação;
Aposentados – Termo de Opção pelo cor-
reio, com firma reconhecida, ou na Unidade
mais próxima da residência) – orientação
publicada no DOC de 19/05/2006, pág. 9.

ASSISTENCIALISMO

O Programa Renda Mínima custa R$ 17

milhões por mês aos cofres públicos munici-
pais. Pagando R$ 112 por beneficiário, a
propaganda afirma que o Programa atinge
130 mil famílias da Capital.

Detalhe: todo esse dinheiro sai dos re-
cursos destinados à Educação Municipal. E
isso é só uma amostra... enquanto temos
que ouvir que não há dinheiro para valori-
zar os Profissionais de Educação.

A questão real é a seguinte: o que
rende mais votos – distribuir esse incen-
tivo à indolência ou investir nos educa-
dores? Parece que a primeira alternativa
é a vencedora.

O APOSENTADO E O FUNDEB
A edição de março/2006 do Jornal do

CPP publica matéria que reitera o compro-
misso daquela respeitada Entidade com os
professores da ativa e aposentados. Pela
sua relevância e mérito, que a APROFEM
endossa e adota, reproduzimos um pequeno
trecho, lembrando do compromisso da
APROFEM com o fim da política de gratifi-
cações e medidas não-isonômicas, prejudi-
ciais aos aposentados:

“... é signatária de vários documen-
tos, juntamente com outras entidades do
magistério, contendo propostas no senti-
do de garantir um aporte maior de recur-
sos do governo federal, que garanta, de
fato, a cobertura de toda a Educação
Básica, suas modalidades e a valoriza-
ção do magistério.

Outra frente de luta é contra a exclusão
dos aposentados do Fundo, determinada
pelo Artigo 16, Inciso III do Anteprojeto de
Lei e Regulamentação do Fundeb, elabora-
do pelo MEC (2a versão).

Por que excluir aquele que trabalhou
a vida toda, que contribuiu para o desen-
volvimento do ensino, de um Fundo que
tem como cerne a manutenção e desen-
volvimento da educação e valorização do
magistério?

Aqueles que defendem a exclusão dos
aposentados do Fundeb, argumentam que
o fundo não “agüentaria” os aposentados.
Eles esquecem de ver a outra face da moe-
da: os aposentados agüentam as conse-
qüências do arrocho salarial advindo des-
sa exclusão? Já não sentem o peso da ex-
clusão, da desigualdade de tratamento
provocada pelas políticas de bônus e grati-
ficações que vêm sendo repetidamente uti-
lizada pelos governantes?

A Educação não é custo, não é gasto, é
investimento social. O aposentado é o re-
trato do futuro.”

DESCONTO DO IPREM REDUZIDO

Para o servidor municipal aposentado
que possui isenção do pagamento de Impos-
to de Renda em virtude de moléstia grave, a
incidência da contribuição de 11% para o
RPPS – IPREM ocorre apenas sobre a parce-
la do seu salário que supera o dobro do
limite máximo estabelecido para os benefí-
cios do INSS (Portaria SMG no 156, DOC
18/12/2005, página 11).

HSPM – PESQUISA DE OPINIÃO I
A pesquisa promovida pela APROFEM

ensejou a elaboração e distribuição do do-
cumento “Utilização do HSPM pelos Ser-
vidores Públicos Municipais de São Paulo:
um diagnóstico preocupante”, para todas as
Unidades de Serviço, aos cuidados das res-
pectivas chefias e com a solicitação para
que fosse lido e analisado por toda a Equipe
de Servidores. Na sua Unidade, isso já
ocorreu? Manifeste-se.

Esse documento encontra-se à disposi-
ção, para consulta, em nosso site e na sede
da APROFEM.

HSPM – PESQUISA DE OPINIÃO II
Esse documento, entregue também

para o sr. Prefeito, para os Secretários Mu-
nicipais e para o sr. Superintendente do
HSPM, para o Conselho Municipal de
Saúde, assim como para todos os Vereado-
res da Capital, já gerou duas importantes
ocorrências:

• a decisão do sr. Superintendente do
HSPM de reconhecer como dependente/be-
neficiário aquele que tem essa condição asse-
gurada pelo IPREM, abrangendo o cônju-
ge/companheiro da servidora municipal.

• a instauração de uma Comissão de In-
vestigação na Câmara Municipal, para ave-
riguar os fatos e denúncias presentes no
documento.

HSPM: MARCAÇÃO DE CONSULTAS

Conforme publicação no DOC de 21/
03/06, pág 9, desde 27 de março último,
consultas médicas podem ser marcadas
pelo telefone 3525-5445, de segunda a
sexta-feira, no horário das 8 às 18 horas.
Vamos conferir?

HSPM – QUEIXAS

O Superintendente do HSPM sugere que
o usuário, primeiramente, registre sua quei-
xa na Ouvidoria. Não sendo resolvido o
problema no prazo estipulado pela Ouvido-
ria, o Conselheiro representante da

APROFEM (ou de outra entidade) no Con-
selho Gestor do HSPM poderá agendar
uma reunião com o Superintendente para
tratar da questão.

As reclamações contra o HSPM conti-
nuam sendo recebidas na APROFEM , para
providências que serão tomadas observan-
do a orientação supra.

DSS – GUIA DE LICENÇA

O DSS (Departamento de Saúde do Ser-
vidor, antigo DEMED/DESAT) comunica
a necessidade de apresentação da Guia de
Licença Médica (GLM), por ocasião das
avaliações médico-periciais convocadas
pelo DSS e relativas a Aposentadoria por
Invalidez, Readaptação Funcional Inicial e
Especialidades.

Esclarecimentos: tels. 3101-6905 ou
3104-5737 (Serviço de Atendimento ao
Usuário – SAU, das 8h às 17h).

DRH – ATENDIMENTO

O DRH publicou o Comunicado no 019
– DRH-G/2006 (DOC 13/05/2006, pág.
34), onde explicita os serviços de responsa-
bilidade da sua Seção Técnica de Atendi-
mento. Dentre eles: atualização de endere-
ço de servidores aposentados e candidatos
aprovados em concurso público; emissão
de 2a via de holerite; Carteira de Identidade
para servidores aposentados; solicitação de
Certificado de Aprovação em Concurso
Público e Certidão de Tempo de Serviço.

Informações: 3105-6016/6422; 3292-
7012/7066/7191/7249, das 8h às 17h.

AVERBAÇÃO DE TEMPO EXTRAMUNICIPAL

O servidor municipal que procurar o
posto do INSS em busca da Certidão de
Tempo de Contribuição para fins de Aver-
bação, deve atentar para o preenchimento
do campo “Função”, que costuma ser dei-
xado em branco.

Quando a função for de professor
(INSS), o servidor deverá providenciar
também uma declaração da própria empre-
sa contendo: Professor de Educação Infan-
til, ou de Ensino Fundamental ou Médio,
com firma reconhecida.

Essas providências evitarão uma grande
perda de tempo!

REGULAMENTAÇÃO DE FÉRIAS

A Administração republicou a Orien-
tação Normativa 002/1994, que regula-
mentou a concessão de férias e o seu pa-
gamento, a título de indenização (DOC
19/05/2006, pág. 6).
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Prof. T itular Ens. Fund. II, EMEF “Profª Marle-
ne Rondelli”, (Coord. Ed. Ipiranga), procura
professor de português para sala de leitura,
JEI. Aulas disponíveis: 3 salas no 2º período
e 2 salas no 3º período. Professores de outra
Coordenadoria podem inscrever-se, pedire-
mos autorização. Contatos: Lais Gavaça
Montera. E-mail: laismontera@ig.com.br

Prof. T itular Ens. Fund. II, professor de ma-
temática, 20 aulas no 4º período, EMEF
“Ministro Calógeras”, (Coord. Ed. Santo
Amaro), procura substituto para assumir
estas aulas de terça-feira a sexta-feira.
Contatos: Alessandra Sponchiado. Tel.:
5012-5841 e 8142-0714.

Coordenador Pedagógico, EMEI CEU “Arican-
duva” (Coord. Ed. Itaquera), período: se-
gunda-feira, das 10h30 às 19h00; terça-fei-
ra e quarta-feira, das 8h30 às 17h00; quin-
ta-feira, das 9h00 às 17h30 e sexta-feira,
das 7h00 às 15h30, deseja permutar para
EMEI, EMEF ou CEI das Coord. de Guaiana-
ses, Itaquera, São Miguel, Penha, Jaçanã,
Ipiranga ou região Central. Contatos: Maria
da Conceição Esteves Lima. Tel.: 6682-
3387, 6721-1097 e 9613-1886.

Prof. Titular Ens. Fund. II , EMEF “Armando
de Arruda Pereira” (Coord. Ed. Santo Ama-
ro), professor de História: 8 aulas no 2º
período, das 11h00 às 15h00, JEI das
13h25 às 14h55; 16 aulas, CCH e 3 HI no 3º
período, das 15h00 às 19h00, deseja per-
mutar, preferencialmente, para EMEFs da
Coord. Ed. Santo Amaro, mas estuda, tam-
bém, outras propostas. Contatos: Rogério
Correa Laureano. Tel.: 5571-1193 e 3841-
5772, com Elena.

Prof. Titular Ed. Infantil, EMEI “Antonio Ra-
poso Tavares” (Coord. Ed. Pirituba), JEI,
período das 13h às 17h, deseja permutar
para período de 11h00 às 15h00 ou 7h00
às 11h00, na mesma Coordenadoria. Con-
tatos: Simone Bezerra Galindo. Tel.: 3656-
3870 e 8428-4814.

Prof. Titular Ed. Infantil, EMEI “Brig. Eduardo
Gomes”, (Coord. Ed. Freguesia do Ó/
Brasilândia), período da manhã, deseja per-
mutar para a região do Centro/Barra Funda
ou outra escola da Zona Norte (no mesmo
período). Contatos: Cintia Alves dos Santos.
E-mail: cintia.santos@ig.com.br.

Prof. Titular Ed. Infantil, EMEI CEU “Campo
Limpo”, (Coord. Ed. Campo Limpo), JEI,
horário das 15h10 às 19h10, deseja per-
mutar  para qualquer unidade escolar da re-
gião do Butantã ou proximidades do CEU
“Campo Limpo”, nos períodos intermediá-
rio ou vespertino. Contatos: Sueli Stefano.
Tel.: 4137-0608 e 9489-0283.

Prof. Adjunto de Ensino Fundamenta II ,
professor de Artes, período das 19h55 às
23h00, EMEF “Bel. Mário Moura e Albu-
querque”, (Coord. Ed. Campo Limpo), de-
seja permutar  para qualquer Coorde-
nadoria nas proximidades do Centro de
São Paulo ou Brasilândia e proximidades.
Motivo: incompatibilidade de horário.
Contatos: Emerson Zalotti. Tel.: 9862-
5556; 3921-7090 e 3921-4128, horário
comercial.

Prof. Adjunto de Ensino Fundamental II ,
JEA, professor de Português, 25 aulas, de
segunda-feira a sexta-feira, período das
15h00 às 19h00, EMEF “Saturnino Perei-
ra”, (Coord. Ed. Guaianases), deseja per-
mutar  para Unidades da Coord. Ed. Guaia-
nases ou outras da Zona Leste, ou  da Zona
Norte. Contatos: Denilce Cruz Pauliquevis
Fernandes. Tel.: 4790-3202.

PDI , CEI "Yvonne Maluhy J. Sabga" (Coord.
Ed. Butantã), período das 12h30 às 18h30,
deseja permutar para Região de Ipiranga,
Cambuci, Centro, Moóca, Aclimação, Vila
Mariana, Saúde, Pinheiros e Vila Prudente.
Contatos: Célia Aparecida Palma. Tel.:
3276-9567 e 8425-4064.

PDI, CEI “Burgo Paulista” (Coord. Ed. Penha),
período das 12h00 às 18h00, deseja per-
mutar para Coord. Ed. Butantã, qualquer
período, ou para outras Coordenadorias no
período da manhã. Contatos: Joyce Lima.
Tel.: 6143-8268 e 9420-1455.

PDI , CEI “Mitiko Matsushita Nevoeiro” (Co-
ord. Ed. Capela do Socorro), período das
12h30 às 18h30, deseja permutar para
CEIs da Zona Norte, período da manhã, das
6h30 às 12h30 ou período da tarde, das
12h30 às 18h00; ou para CEIs da Zona Les-
te, períodos manhã ou tarde, desde que

seja próximo ao Metrô. Motivo: reside e
estuda na Zona Norte. Contatos: Lucy Lei-
te Souto. Tel.: 6952-7098 (com Sânia) e
9396-6552.

PDI, CEI “Vila Marilena” (Coord. Ed. Guaia-
nases), período das 12h30 às 18h30, de-
seja permutar para Coord. Ed. São Ma-
teus, mesmo período ou período da ma-
nhã. Contatos: Arlete de Azevedo. Tel.:
7104-9806 e 4453-3349.

PDI, CEI “City Jaraguá IV” (Coord. Ed. Piritu-
ba), período das 13h00 às 19h00, deseja
permutar para CEIs das Coords. Ed. Jaça-
nã/Tremembé ou Freguesia do Ó/Brasi-
lândia. Contatos: Claudia Regina Cataneo
de Freitas. Tel.: 6953-9547 e 9410-5269.

PDI, CEI “Tiradentes 3” (Coord. Ed. Guaiana-
ses), período das 06h30 às 12h30, dese-
ja permutar para Coord. Ed. Ipiranga ou
São Mateus. Contatos: Maria Isabel Gon-
zalez. Tel.: 9452-0083 e 6341-5598.

PDI, CEI “Pinheiros” (Coord. Ed. Butantã),
período das 13h00 às 19h00, deseja per-
mutar para CEI “Suzana Campos Tamil”
(Coord. Ed. Ipiranga). Contatos: Teresa
Cristina Seripierri. Tel.: 5535-1102.

PDI, CEI “Ademar F. da Silva” (Coord. Ed.
Guaianases), período das 06h30 às
12h30, deseja permutar para as regiões
de Jaçanã, Penha, V. Matilde, Jd. São Pau-
lo, Arthur Alvim, Jabaquara, Tucuruvi,
Santana, Bresser, Edu Chaves, Jd. Brasil
ou Vila Constança. Contatos: Oslene Oli-
veira Leite. Tel.: 6404-2776.

PDI, CEI “Jardim República” (Coord. Ed. Ca-
pela do Socorro), período das 06h30 às
12h30, deseja permutar para Coord. Ed.
Ipiranga (Centro ou Vila Mariana). Conta-
tos: Thaís Giantomaso. Tel.: 8578-7452 e
3141-1338.

PDI, CEI “Mandaqui”, (Coord. Ed. Freguesia
do Ó/Brasilândia), período manhã, cargo
volante, deseja permutar para Coord. Ed.
Jaçanã/Tremembé, período da manhã.
Contatos: Soraia Amorim. Tel.: 6239-
8220, 9358-0379 e 6242-8853.

Agente de Apoio - Vigilância, EMEI “Alfredo
da Rocha Viana Filho – Pixinguinha”
(Coord. Ed. Penha), período: segunda-fei-
ra, quarta-feira, sexta-feira, sábado e do-
mingo, das 22h30 às 7h00; folga terça-
feira e quinta-feira, deseja permutar para
horário noturno, em qualquer EMEI do
Conjunto “José Bonifácio” – Itaquera.
Contatos: Sívaldo Marques das Neves.
Tel.: 6286-4304.

ATE I, EMEF “Profª Clotilde R. H. Elias”
(Coord. Ed. Itaquera), período das 06h30
às 15h00, deseja permutar para qualquer
EMEI (em qualquer período) ou EMEF em
Guaianases (período da manhã). Conta-
tos: Marta Ribeiro Santana. Tel.: 6852-
3003 e 6553-9170.

ATE I, EMEF “Comte. Garcia D’Ávila” (Coord.
Ed. Freguesia do Ó/Brasilândia), período
das 12h30 às 21h00, deseja permutar
para EMEFs que paguem GDA, período
das 14h30 às 23h05, na região da Sub-
prefeitura  Freguesia do Ó/Brasilândia.
Contatos: Eduardo Calixto de Souza. Tel.:
6236-1405 e 6256-6764.

ATE II, CEI “Penha” (Coord. Ed. Penha), pe-
ríodo das 10h00 às 18h30, deseja per-
mutar para EMEFs. Contatos: Sarah Gon-
çalves. Tel.: 6098-3022.

ATE II, EMEI “Profª Irene Favret Lopes”
(Coord. Ed. Penha), período: de segunda-
feira a quinta-feira, das 07h00 às 15h30 e
sexta-feira, das 11h00 às 20h00, deseja
permutar para EMEFs próximas a esta-
ções do Metrô, ou da CPTM em qualquer
Região de São Paulo, porém, preferenci-
almente, Zonas Leste e Norte. Contatos:
Fábio Ferreira da Silva. Tel.: 2293-2867 e
9611-3603.

ATE II, EMEF “Luis Washington Vita” (Coord.
Ed. Penha), período: das 08h00 às 16h30,
deseja permutar para EMEFs ou CEIs
(Coord. Ed. Penha ), arredores da Penha,
Vila Matilde, Ponte Rasa, Vila Ré. Conta-
tos: Enio Dalla Vecchia. Tel.: 6958-7579.

ATE II, CEI “Parque Boturussu” (Coord. Ed.
Penha), deseja permutar para EMEI ou
EMEF das Coord. Ed. Penha ou São Mi-
guel. Contatos: Ednice Cotrim de Oliveira.
Tel.: 6143-8661.

PROCURAS & PERMUTAS

Unicidade e pluralidade
sindical numa perspectiva democrática

 “Compreender o humano é compreender sua unidade na diversidade, sua diversidade na
unidade. É preciso conceber a unidade do múltiplo, a multiplicidade do uno.” (Edgar Morin)

O Sindicato – ontem e hoje
(2ª Parte)

Pouco tempo depois de promulgada a
Constituição Federal brasileira de 1988, esta-
beleceu-se uma crescente polêmica entre as
diversas correntes que compõem o movimen-
to sindical brasileiro, polarizando, assim, as
discussões em torno de unicidade e
pluralidade sindical. Isto não quer dizer, no
entanto, que tais discussões sejam datadas a
partir de 1988, ou que os trabalhadores delas
tomaram ciência somente a partir desta data.
As críticas à estrutura sindical corporativa ins-
tituída por Getúlio Vargas, já à época de sua
implantação, constituíam o embrião desta po-
larizada discussão.

Na realidade, o objetivo, quando se discute
unicidade e pluralidade sindical, é determinar
se mais de um sindicato pode, ou não, repre-
sentar os trabalhadores, nos termos previstos
na Constituição. Por unicidade sindical  pode-
mos entender a existência de apenas um sindi-
cato para representar uma categoria de traba-
lhadores, numa mesma base territorial.1   Para
os adeptos desta corrente, a existência de vá-
rios sindicatos de uma mesma categoria signi-
fica a diminuição de força e de poder de pres-
são dos sindicatos perante o patronato. Por seu
turno, a pluralidade sindical tem, a seu favor,
um forte argumento: o vínculo com a democra-
cia que, de pronto, determina que o trabalhador
é livre para filiar-se e/ou desfiliar-se de um ou
mais sindicatos, a qualquer momento.

No entanto, por força de um pacote de me-
didas enviado ao Congresso pelo atual Presi-
dente da República, as discussões havidas até
o presente e relativas a esta questão tendem a
esvanecer-se, deixando livre o caminho para o
governo “negociar” e “barganhar” à vontade a
Reforma Sindical junto ao Congresso.2   Deste
pacote, além de outros encaminhamentos,
constam duas Medidas Provisórias: uma, ain-
da a ser publicada, criando o Conselho Nacio-
nal das Relações do Trabalho (CNRT), e ou-
tra, a MP no 293, de 8 de maio de 2006, já em
vigor, e que dispõe sobre o reconhecimento
das centrais sindicais. Embora os trabalhos
referentes à Reforma Sindical ainda não este-
jam concluídos, tudo indica que as discussões
daí remanescentes deverão ter como ponto de
partida esta Medida Provisória.3

Além disso, não podemos nos esquecer de
que nossa Constituição, bem como todo o ce-
nário político-social brasileiro baseiam-se na
democracia. E, nesse sentido, a pluralidade
sindical, mais que a unicidade sindical, pos-
sibilita a ocorrência de representatividade e
participação das diferentes categorias profis-
sionais nas discussões e encaminhamentos
trabalhistas.

No que tange a esta polêmica, a posição da
APROFEM, que tem por princípio pautar
suas ações pela independência e apar-
tidarismo4 , é clara e pode ser avaliada por
seus filiados através do seguinte trecho da en-
trevista concedida ao Jornal APROFEM,
pela Professora Margarida Prado Genofre:
“[...] O governo Lula pôs-se a implementar al-
gumas ações e Reformas que, já no primeiro
semestre de  2003, foram objeto de severas
críticas, principalmente de renomados inte-
lectuais ligados ao PT, como Marilena Chauí,
Aziz Ab´Saber, Fábio Konder Comparato,
Otávio Ianni, entre outros. Aparentemente,
não dando ouvidos às críticas feitas, proce-
deu ao expurgo de alguns integrantes de suas
hostes, além de acenar com novas ações,
como as Reformas Sindical, Política, Ministe-
rial e do Judiciário. Em sua opinião, que tipo
de Reforma Sindical estaria sendo gestada –
ou engendrada – pelo atual governo? Já po-
deríamos delinear alguns contornos desta Re-
forma? [...] Para se falar em Reforma Sindical,
é preciso lembrar o que vigora hoje na Consti-
tuição. Sabemos todos que a Constituição de
1988 aponta para a unicidade  sindical.
Unicidade esta que, na prática, não funciona,
não existe: relativamente à Educação, há vá-
rios sindicatos representando os profissionais
desta área. Por que isto aconteceu? Pela falta
de regulamentação em lei específica. E por
que nunca foi regulamentada? Porque, pouco
depois de promulgada a Constituição, já se
iniciou um debate no sentido de que talvez a
pluralidade, em vez da unicidade sindical ,
fosse o caminho mais indicado. Desta forma,

(Pesquisa coordenada pelo prof. Arnaldo Ribeiro dos Santos).

o contorno possível e que pode ser antevisto
neste momento, é o da pluralidade de sindica-
tos que, na minha modesta opinião, é o que
deve prevalecer. Nós não devemos atrelar
toda uma categoria a uma linha única de pen-
samento. Eu acho que, não obstante as várias
tendências e diferentes correntes político-
ideológicas que assediam ou norteiam as Enti-
dades Sindicais, nosso direito de optar, ou
não, por quaisquer que sejam as formas de
engajamento político, deve ser mantido. Seria
um retrocesso político sermos submetidos a
uma camisa de força desta ordem, isto é, ter-
mos um único Sindicato, marcado por uma
determinada orientação política e, de quebra,
sermos obrigados a ele nos filiar e acatar sua
orientação. Do ponto de vista de manutenção
da liberdade, da democracia, eu acredito mui-
to mais na pluralidade sindical. Agora, quan-
to às implicações que isso vai ter, torna-se di-
fícil dizer mais alguma coisa porque o texto
desta Reforma ainda está sendo discutido, ain-
da não está pronto”. 5

Numa sociedade totalitária, o indivíduo
não é mais do que “sujeito”; numa sociedade
democrática, o indivíduo é “cidadão”.6  Apa-
rentemente sinônimos neste contexto, há uma
diferença entre um termo e outro: enquanto
que na sociedade totalitária, segundo Morin,
“coloniza-se o sujeito” – donde podemos infe-
rir que, se há um  “sujeito” que faz, há alguém
que manda –, na sociedade democrática, o ci-
dadão “exprime seus desejos e interesses, ... é
responsável e solidário com sua cidade”. 7

Para ele, “o respeito à diversidade significa
que a democracia não pode ser identificada
com a ditadura da maioria sobre as minorias,
deve comportar o direito das minorias e dos
contestadores à existência e à expressão, e
deve permitir a expressão das idéias heréticas
e desviantes”.8

Uma sociedade verdadeiramente democrá-
tica é fruto do desenvolvimento conjunto das
autonomias individuais e das participações
coletivas, seus principais pilares. Nela, “o res-
peito ao indivíduo é a consagração da cidada-
nia, pela qual uma lista de princípios gerais e
abstratos se impõe como um corpo de direitos
concretos individualizados.”9

1 - Vide art. 8o da Constituição da República Federativa do
Brasil. Paradoxalmente, este artigo trata da liberdade
sindical e, ao mesmo tempo, proíbe  que exista mais de
um sindicato representante de uma mesma categoria,
na mesma base territorial.

2 - Mencionamos três razões que nos levaram a esta con-
clusão: a) trata-se de uma Medida Provisória, de res-
ponsabilidade do Presidente da República; b) a cons-
tante anuência da base aliada do governo na votação
dos Projetos por ele encaminhados ao Congresso e c) a
postura dos “representantes do povo”, demonstrada
nas votações dos pedidos de cassação de mandato de
políticos, encaminhados pelas Comissões Parlamenta-
res de Inquérito (CPI).

3 - Convém lembrar que a edição da Medida Provisória
no  293, não perdeu de vista a Convenção no  87, da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT). Bastante
polêmica no meio sindical brasileiro, tal Convenção,
aprovada em 1948, na 31a Sessão da Conferência
Intersindical do Trabalho realizada em São Francisco,
Califórnia-EUA, trata da liberdade sindical e da prote-
ção ao direito de sindicalização. Embora constem deste
documento princípios de autonomia sindical, conside-
rados bastante avançados para a época, seus críticos
afirmam tratar-se de uma linguagem pseudoliberal ser-
vindo apenas aos intentos do patronato para dividir e
fragilizar as organizações de classe dos trabalhadores.
Ver mais a respeito em: http://adital.com.br/site/
noticia.asp?lang=PT&cod=16171 (data da visita:
14/05/06).

4 - Uma entidade sindical ou Central sindical, sob pretexto
de estar próxima às instâncias políticas de decisão, dos
bastidores da Política ou de coisa que o valha, não pode
“vender a alma ao diabo” ou ficar refém de compro-
missos assumidos – e não declarados publicamente –
com quem está eventualmente no poder. O compromis-
so da entidade deve ser com os interesses de seus
filiados e com os princípios que regem sua área de atua-
ção profissional junto ao público. Em outras palavras:
além de defender interesses salariais e de melhoria das
condições de trabalho, uma entidade sindical ou Central
sindical deve voltar-se para as finalidades da Educação,
da Saúde, da Segurança, ... independentemente de quem
esteja no poder. Vide o que aconteceu na votação da
Reforma da Previdência e encaminhamentos iniciais
para a implantação do Reescalonamento de férias esco-
lares, no primeiro semestre de 2005!

5 - Trecho da entrevista concedida pela Vice-presidente da
APROFEM, Profa Margarida Prado GENOFRE, Filiados
críticos, Sindicato mais atuante e fortalecido, Jornal
APROFEM, Ano XXII, no 116, Mar/Abr. 2004, p. 3.

6 - Edgar MORAN. Os sete saberes necessários à educa-
ção do futuro. São Paulo, Cortez, Brasília, DF:
UNESCO, 2000, p. 107.

7- Ibidem.
8 - Idem. Op. Cit. p. 108.
9 - Milton SANTOS. O espaço do cidadão. 2a ed. São Pau-

lo, Nobel, 1993, (Coleção Espaços).

Merenda Escolar – Um Relatório Preocupante
O DOC de 28 de abril passado (pág. 113) estam-

pou um Processo julgado pelo Tribunal de Contas do
Município, versando sobre “Auditoria Programada
objetivando verificar se o Programa Municipal de
Alimentação está sendo operacionalizado de acordo
com a finalidade proposta, principalmente quanto
aos controles da preparação e consumo da merenda”.

A APROFEM destaca, a seguir, trechos do Relató-
rio e o Acórdão (Decisão) Unânime dos Conselhei-
ros do TCM:

RELATÓRIO: ... O escopo da Auditoria em questão
referiu-se somente aos procedimentos da Secretaria de
Educação, desde o recebimento dos alimentos até a distri-
buição final da merenda aos alunos. Foram realizadas
visitas por amostragem a 21 (vinte e uma) unidades esco-
lares, ... . A merenda distribuída nas escolas pode ser pre-
parada e distribuída por funcionários da própria Unida-
de Escolar ou por meio de empresa terceirizada. O prepa-
ro e a distribuição de merenda por empresas terceirizadas
foram objeto de Acompanhamento de Execução
Contratual, TC número 1.235.05, constatando várias ir-
regularidades, dentre elas: a) ausência de amostra dos
alimentos servidos, guardados em refrigeração por 72
(setenta e duas horas; b) falta de controle sobre o número
de refeições servidas, comprometendo a confiabilidade
da medição; c) não-fiscalização de estoque,
armazenamento e condições de higiene da cozinha, por
parte da unidade; d) falta de fiscalização quanto aos itens
do cardápio a serem servidos, conforme publicado pela
SEMAB - Secretaria Municipal de Abastecimento; e) uni-

dades sem conhecimento das cláusulas contratuais, em-
bora incumbidas de fiscalizar o contrato; f) não-acompa-
nhamento, por parte da SEMAB - Secretaria Municipal de
Abastecimento, da execução  contratual, embora incum-
bidas de sua fiscalização (folha 26). Quanto à
operacionalização do Programa Municipal de Alimenta-
ção, ... no que tange aos controles do preparo e consumo
da merenda, a Subsecretaria de Fiscalização e Controle
constatou o seguinte: 1) As rotinas fixadas não abrangem
procedimentos necessários para que a SME - Secretaria
Municipal de Educação exerça controles sobre o preparo
e distribuição de 15 (quinze) milhões de refeições por
mês, em média, ficando os controles a cargo da direção
da Unidade Escolar, orientada pela Nutricionista da
SMG - Secretaria Municipal de Gestão, de modo que, não
havendo o empenho dessa direção, poderá haver o com-
prometimento do preparo e distribuição da merenda nas
Unidades Escolares. 2) Quanto aos funcionários
alocados no preparo e distribuição da merenda: a) não
há critério para quantificar o número de funcionários
necessários para o preparo da merenda, em cada Unida-
de Escolar; b) O número de Agentes Escolares, definido
pelo Decreto Municipal número 41.307/01, não está
sendo observado, de maneira que, quando ocorrem
substituições dos Agentes Escolares alocados na prepa-
ração da merenda, há prejuízo de outras atividades
exercidas por estes profissionais, como os serviços de
limpeza. 3) Na amostra analisada, as refeições prepara-
das pela própria Unidade Escolar estão sendo servidas
aos alunos matriculados de forma satisfatória, confor-
me o cardápio fixado. 4) A distribuição da merenda nas
Unidades Escolares vem sendo feita em local não apro-

priado. 5) Não foi constatado o acompanhamento contí-
nuo do CAE - Conselho de Alimentação Escolar e das
Nutricionistas da Secretaria Municipal de Gestão – De-
partamento de Merenda Escolar, durante o processo de
preparo e distribuição da merenda. ...

ACÓRDÃO: ... em face dos resultados apresentados,
aduzindo que os procedimentos operacionais inerentes
ao planejamento e controle do Programa Municipal de
Alimentação são de modo a exigir e a incumbir provi-
dências no âmbito da Secretaria Municipal de Educa-
ção, em determinar ao Senhor Secretário da referida
Pasta que: 1) ultime ações para que as rotinas fixadas
venham a abranger os procedimentos necessários, a fim
de que a Secretaria Municipal de Educação exerça efeti-
vos e adequados controles sobre o preparo e a distribui-
ção das merendas escolares nas unidades; 2) estabeleça
critérios definidos para quantificar o número de funcio-
nários necessários para o preparo da merenda, em cada
unidade escolar; 3) observe o número de agentes escola-
res, definido pelo Decreto Municipal 41.307/01, para a
preparação da merenda em cada unidade escolar; 4)
crie condições para que a merenda escolar seja distribu-
ída em local apropriado, naquelas unidades que apre-
sentem carência desta infra-estrutura; 5) direcione es-
forços junto à Secretaria Municipal de Gestão, para que
os nutricionistas exerçam o acompanhamento efetivo
durante o processo de preparo e distribuição da meren-
da nas unidades escolares. Acordam, ainda, à unanimi-
dade, em determinar o encaminhamento de cópia da pre-
sente decisão, bem assim do relatório e voto do Relator
ao Chefe do Executivo Municipal, para conhecimento.
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Campanha Salarial: Ação – Reflexão – Ação
Dia 27 de Abril

Manifestação na Rua Líbero Badaró

Mesas de Negociação

Dia 02 de Maio

Mesa Setorial

A APROFEM se fez presente no Ato em
frente ao Gabinete da SMG. Em pronunci-
amento feito no caminhão de som, o Presi-
dente da APROFEM saudou os servidores
presentes – representando a Educação,
Saúde, GCM, Administração, Cultura e os
demais Quadros da Administração Direta e
Indireta da PMSP – lembrando que os
3.000 Representantes Sindicais da
APROFEM deliberaram que a APROFEM
continuará defendendo a necessidade de
união dos servidores municipais e de suas
31 Entidades Representativas na luta pela
conquista das reivindicações comuns – re-
visão salarial, melhoria das condições de
trabalho etc. e a adoção de ações para cons-
cientizar a população sobre a necessidade

de apoio à valorização do servidor, para
que ele possa assegurar a prestação de bons
serviços à comunidade.

Os representantes das Entidades reu-
niram-se com interlocutores do Governo
Municipal, que apresentaram comentá-
rios decorrentes da análise dos itens das
Pautas de Reivindicações entregues pe-
las Entidades, e estudos sobre as carrei-
ras de nível universitário (QPA, QPCEL,
QPDU E QPP).

Sobre reajuste salarial – NADA foi
apresentado e sequer sinalizado.

Para conhecer a Pauta Básica de Rei-
vindicações da APROFEM, acesse a página
5 do Jornal APROFEM, edição março/abril
no site www.aprofem.com.br

Em Reunião com a APROFEM e de-
mais entidades representativas do Ensi-
no Municipal, interlocutores da SME re-
lataram que tanto a Portaria Conjunta
SME/SMG no 001/06, de 24/01/06, que
dispõe sobre a reposição de aulas do pe-
ríodo de greve, como o Comunicado
SME no 630/06, sobre a avaliação do
Programa “São Paulo é uma Escola”, fo-
ram discutidos exaustivamente em reu-
nião com os Coordenadores Regionais
de Educação. O objetivo é garantir que
cada escola tenha autonomia para elabo-
rar seu plano de reposição de aulas e que
o processo de avaliação do referido Pro-
grama seja o mais abrangente e democrá-
tico possível. A ordem é respeitar as ca-
racterísticas de cada escola e acompa-
nhar o processo.

Nos próximos dias, todos os Direto-
res terão reunião com os respectivos Co-
ordenadores, juntamente com as Equipes

de Supervisão e DOTs, para mais escla-
recimentos.

Outras questões, como a antecipa-
ção da GDE para junho (no valor de
R$ 400,00) e a logística de distribuição
de leite, uniformes, material escolar etc.,
sem onerar a atividade docente, estão sen-
do tratadas através da elaboração de ins-
trumentos legais pertinentes.

Vale lembrar que o tema “salário” não é
objeto de discussão em Mesa Setorial, mas
a APROFEM, em uma de suas interven-
ções, solicitou que se coloque em pauta
uma discussão aprofundada sobre o finan-
ciamento da Educação no Município que
poderá levar, inclusive, à proposta de nova
alteração na Lei Orgânica do Município,
devolvendo a destinação de pelo menos
30% do orçamento para a exclusiva manu-
tenção e desenvolvimento do ensino.

A resposta do governo ficou para a
próxima reunião.

A Mesa Central de Negociação reune-se ordinariamente na última
quinta-feira do mês e, extraordinariamente, sempre que for convocada
por comprovada necessidade.

A Mesa Setorial de Negociação da Educação reune-se ordinariamen-
te na última terça-feira do mês e, extraordinariamente, sempre que
convocada.

A APROFEM divulgará os encaminhamentos de interesse ocorri-
dos nessas reuniões, através do seu site , do Painel  APROFEM e do
Jornal APROFEM. Leia mais sobre as Mesas de Negociação na pági-
na 5 deste Jornal.

São Paulo, abril de 2006.

CAMPANHA SALARIAL
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

Senhor(a) Munícipe

Recorremos ao senhor e à senhora para expor uma situação grave e de seu interesse
enquanto cidadãos. A nossa expectativa é de passarmos a contar com a sua compreen-
são e apoio.

Somos os Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo – professores,
servidores administrativos e operacionais. Juntos, e sem contar os colegas aposentados,
representamos mais da metade de todo o funcionalismo público municipal da Capital.

Nossa data-base é 1º de maio e, a exemplo de todo o funcionalismo municipal, estamos
há anos submetidos a uma política perversa de arrocho salarial. A situação tornou-se insu-
portável agora, quando nossas perdas salariais ultrapassam os 60%! Já fizemos uma para-
lisação de advertência há pouco tempo, e o governo municipal manteve-se insensível.

O que estamos pedindo, como qualquer trabalhador, é que nos seja concedido um
salário digno, negociado com seriedade, e que nos sejam asseguradas condições
satisfatórias de trabalho. Afinal, nas Unidades Educacionais, lidamos com o que há de
mais caro para todos –  as crianças e os jovens, em busca da boa educação básica para
ter alguma chance na vida.

Reflita agora: como pode um professor, com nível universitário, dar conta dessa tare-
fa recebendo menos de 2 (dois) salários mínimos por mês? E os nossos agentes, respon-
sáveis pela higiene, segurança e merenda, que ganham pouco mais de 1 (um) salário
mínimo? E as Escolas Municipais, sempre servindo de laboratório para programas que
desconsideram a experiência dos Profissionais que nelas trabalham, prejudicando-os e
desvalorizando-os? E os vossos filhos, terão assegurada uma Educação de Qualidade
nessas circunstâncias?

As Unidades Educacionais estão por toda parte: no Jaraguá, no Butantã, no Ipiranga,
na Praça da República, no Jardim da Luz, próximas ao Horto Florestal e ao Parque do
Carmo, nos quatro pontos cardeais, enfim. Compareça a uma delas, dialogue com os
servidores e constate as denúncias que aqui trazemos; faça a sua parte na educação de
seus filhos.

Some-se, a tudo o que foi exposto, a situação de penúria em que se encontram muitos
aposentados que, para poderem manter suas condições de vida, também são obrigados a
recorrer a empréstimos, na expectativa de reajuste, cada vez endividando-se mais.

Dinheiro para nos valorizar a Prefeitura tem o suficiente, sem necessidade de desviá-
lo de outros programas e serviços sérios e vitais para a população, pois todos os impos-
tos, taxas etc. são corrigidos anualmente. Os políticos que estão no poder, como sempre
estão à espera de votos nas eleições. Nossos votos.

Contamos com vocês!

APROFEM

SEDE PRÓPRIA : PRAÇA DA SÉ, 371, 10º ANDAR - SÃO PAULO/SP - CEP 01001-901 - TELE FAX: 3292-5500 - www.aprofem.com.br

CANTINHO DO PORTUGUÊS

Passemos a bola para o “gandula”!
Em clima de Copa do Mundo, com to-

das as atenções voltadas para as seleções
que participam deste evento e para algu-
mas centenas de valiosos e valorosos jo-
gadores de futebol – o que, aliás, não po-
deria ser diferente – julgamos também
oportuno desviar um pouco os holofotes
para um personagem que, embora secun-
dário, também é integrante desta prática
desportiva: o gandula.

Certamente o argentino Bernardo
Gandulla , jogador de futebol que atuou
no Vasco da Gama do Rio de Janeiro, em
1939, jamais imaginou que o seu nome se
perpetuaria na história do futebol e, mui-
to menos, que viesse acrescentar – por
força de sua atuação neste esporte –  mais
um significado à palavra gandula, então
já existente no idioma português. “Gan-
dulla tinha o hábito incomum de buscar a
bola fora do campo, mesmo quando o lan-
ce beneficiava o adversário. A nobreza e a
humildade do gesto comoveram torcida e
imprensa, que, assim, homenagearam o
jogador batizando de gandulas  os meni-
nos boleiros. Uma outra versão, menos
romântica, diz que a regularização do pas-

se do argentino levou mais de dois meses.
Durante esse tempo, Gandulla ia aos jo-
gos do Vasco e ficava à beira do campo
devolvendo a bola para os companhei-
ros”.1  Por esta razão, gandula passou a
designar aquele adolescente, aquele jo-
vem que apanha a bola, quando esta sai do
gramado, e a devolve ao jogo.2

Neste cenário, cercado por milhares de
frenéticos e fanáticos torcedores submer-
sos num mar de emoções, este anônimo
personagem – simultaneamente tão pró-
ximo e tão longe de seus ídolos – a cada
partida, alimenta um desejo: ser igual a
um deles!... E enquanto acalenta o pró-
prio sonho, executa seu ofício com discri-
ção, na esperança de algum dia, ser um
craque da bola!

1 - Reinaldo PIMENTA, A casa da mãe Joana;
curiosidades nas origens das palavras, frases
e marcas, 10 ed., Rio de Janeiro: Campus,
2002, p. 102.

2 - A palavra gandula provém do árabe gandûr
(janota; homem parasita). No espanhol, deu
origem a gandul (vadio) e gandaya (rede fina
para cabelo); no português, a gandula ou gan-
dulo (garoto vadio). Ibidem.

Fatos Notáveis
Merecem destaque as milhares de manifestações de apoio à atuação da

APROFEM, pautada pela ponderação e pelo equilíbrio.

Chamamos também atenção para o fato das deliberações dos Representantes
Sindicais da APROFEM terem sido bem-vistas pelas demais Entidades, demons-
tração do acerto de nossos encaminhamentos:

• Solicitação de agendamento para audiência com o sr. Prefeito, para tratar da
Campanha Salarial.

• Luta comum pela:
- Revisão da legislação salarial municipal;
- Revisão das Tabelas de Vencimentos dos diversos Quadros.

• Panfletagem em frente ao Gabinete do Prefeito.

AGENDA DE CURSOS
JUNHO/JULHO DE 2006

Psicomotricidade como ferramenta facilitadora
no processo de aprendizagem ( SEMINÁRIO)
Dias: APROFEM – manhã – 03/06/06

CLARETIANO  – manhã e/ou tarde – 10/06/06
 
Estimulação e movimento para
a criança de 0 a 4 anos (OFICINA)
Dia: APROFEM – tarde – 10/06/06
 
A música e sua relação
com o letramento (CURSO)
Dias: APROFEM – manhã – 10/06/06

CLARETIANO  – manhã e/ou tarde – 24/06/06
 
Expressão artística de cenas
da história pessoal (CURSO)
Dias: APROFEM – manhã – 24/06/06

CLARETIANO  – manhã e/ou tarde – 01/07/06
 

Inscrições e informações na ABITEP, fone/fax: (11) 3159-1887 com Sandra ou Regina,
ou, no site da APROFEM, clicando em Agenda de Cursos em parceria com ABITEP.

Os cursos serão realizados aos sábados nos seguintes locais:
Sede da APROFEM: Praça da Sé , 371 – 10o andar
CLARETIANO: Rua Martim Francisco, 656  (referência: metrô Santa Cecília)

Horários: manhã – das 8 h às 12 h – tarde – das 13 h às 17 h

A música como elemento de
aprendizagem e inclusão (CURSO)
Dia: APROFEM – manhã – 01/07/06

RPG pedagógico: uso e aplicação
em sala de aula (CURSO)
Dias:APROFEM – manhã – 01/07/06

CLARETIANO – manhã e/ou tarde – 08/07/06

Ensinar o ler e escrever como
tarefa de todos os professores (CURSO)
Dias:APROFEM – manhã – 08/07/06

CLARETIANO – manhã e/ou tarde – 29/07/06

Folclore em sala de aula:
uma visão interdisciplinar (SEMINÁRIO)
Dias:APROFEM – manhã – 29/07/06

CLARETIANO – manhã e/ou tarde – 05/08/06

Leia mais sobre Campanha Salarial no corpo da
Pauta da Reunião de Representantes, na página 5 deste jornal
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• Apresentação e discussão no Fórum de Entidades Re-
presentativas

• Discussão na Mesa Central de Negociação (Próxima reu-
nião: dia 27 de abril) – Vide página 4.

• Solicitação de agendamento para diálogo direto com o sr.
Prefeito (*)

• Vigília junto aos Gabinetes do Prefeito e da SMG (Rua Li-
bero Badaró) com faixas, cartazes e panfletagem para a
população(*)

• Discussão nas Reuniões do Conselho de Escola e Associ-
ação de Pais e Mestres

• Distribuição de Carta à População, com o compromisso
de trabalhá-la junto às comunidades, em Reuniões de
Pais e outras oportunidades e nas aulas (componentes di-
versos – temas transversais)

• Reuniões Regionais, com representantes voluntários,
para troca de experiências visando produzir resultados e
dar visibilidade ao movimento

• Abaixo-assinados, firmados por servidores e pelas comu-
nidades (sugestão de filiado)

•  Contato com órgãos da mídia escrita, falada e televisada,
para divulgação de denúncias e encaminhamentos.
Vide Nota “ Fatos Notáveis”, na página 4

✓✓✓✓✓ CARTA  À POPULAÇÃO*
(*) Vide texto sugerido no Quadro da página 4
• Discutir com a Equipe Escolar
• Incluir sua discussão nas pautas das próximas Reuniões

do CE e APM; deliberar pela sua exploração nas salas de
aula (tema transversal - cidadania) e em reuniões com a
comunidade (pais e responsáveis)

• Componentes curriculares que podem trabalhar o seu
teor: Português, Matemática, Geografia, História, Ciên-
cias, Ed. Física, Artes etc.

• Encaminhar aos Jornais dos Bairros e Emissoras Regionais
• Cada Representante recebeu 04 (quatro) exemplares,

para serem reproduzidos.

✓✓✓✓✓ PARTICIPAÇÃO DA APROFEM NAS
MOBILIZAÇÕES DAS OUTRAS ENTIDADES

• Período que precedeu a paralisação – orientações para
que fosse declinado nosso apoio ao movimento de parali-
sação, pessoalmente ou por telefone, em nossa Sede e
através das Equipes de Assessoria

• 29 de março – entrega de documento firmando esse
apoio, nos Gabinetes do Prefeito, Vice-Prefeito, SMG e
SME. Envio de cópia, via correio, para os Representan-
tes Sindicais da APROFEM e para todas as Unidades
Educacionais (acompanhada da Pauta de Reivindica-
ções 2006 da APROFEM )

• 07 de abril – a APROFEM recebe centenas de telefone-
mas e contatos pessoais, prestando reconhecimento à deci-
são de estar presente no Ato e comunicando a ampliação
do movimento em suas Unidades, a partir daí.
A APROFEM participa do evento e da passeata, que termi-
nou junto ao Gabinete do Prefeito. A deliberação pela con-
tinuidade da paralisação é respeitada pela APROFEM,
que passa a divulgar essa postura de apoio à decisão to-
mada pela Assembléia

• 11 de abril –  a APROFEM se faz presente em Ato pro-
movido na frente da SME. Convidada a se pronunciar
no caminhão de som, assim o fez logo no início dos
trabalhos. Fez-se presente na Reunião que ocorreu
com o Secretário de Educação e assessores, e repre-
sentantes das Entidades

• 12 de abril –  o Grupo de Assessoria aos Representantes
Sindicais da APROFEM delibera acatar e apoiar as deci-
sões da Assembléia, para submetê-las à apreciação e de-
liberação dos Representantes Sindicais na Reunião de
20 de abril.
A APROFEM participa do ato na Rua Libero Badaró, com
faixas, cartazes, milhares de bandeirolas e cartas à popu-
lação. Reitera seu apoio à mobilização ao participar da
Reunião com assessores da SMG e SME que apresenta-
ram a proposta posteriormente acatada em votação aper-
tada. As demonstrações de reconhecimento pela coerên-
cia da atuação e pelo apoio prestado ao movimento pela
APROFEM somam-se aos milhares, pessoalmente, pelo
telefone e por escrito.

✓✓✓✓✓ FIM DO MOVIMENTO DE PARALISAÇÃO

Os itens que o governo municipal comprometeu-se a honrar
são os seguintes:
- Reajuste Salarial (nenhum índice foi sequer men-

cionado)
Proceder à negociação nas Mesas de Negociação do
SINP (Sistema de Negociação Permanente), com o con-
junto das Entidades Representativas

- Reavaliação (sem suspensão) do Programa Pré e Pós-
Escola
Pelas Equipes Escolares, com retomada do assunto na
Mesa Setorial da Educação após tabulação e análise dos
relatórios pela SME

- Não Desconto dos Dias Parados
Não desconto dos dias parados, mediante reposição

- Antecipação e Majoração da 1a parcela da G.D.E.
Apresentação de projeto de lei que permita a ampliação do
valor da antecipação da G.D.E. de R$ 165,00 para R$
400,00 e o pagamento no mês de junho; restrições vigora-
rão a partir da publicação do Decreto Regulamentador no
Diário Oficial

- Antecipação de 50% do 13o Salário
2006 – proposta de projeto de lei que permita o pagamen-
to de 50% do 13o salário já no mês de junho de 2006,
mediante opção expressa do servidor
2007– a partir de 2007, adiantamento de 50% do 13o salá-
rio no mês de aniversário dos servidores, sempre para os
que optarem (a opção será anual)

- Concursos
Prorrogação dos prazos de todos os concursos públicos
da Educação

- Melhoria nas Condições de Trabalho nas Escolas
Criação de Grupo de Trabalho visando reorganizar a
logística de distribuição de leite, uniforme, gêneros de
merenda e outros, desonerando professores e especialis-
tas destas funções

- Evolução Funcional do Quadro de Apoio
Apresentação dos resultados dos estudos, nas Mesas de
Negociação.

✓✓✓✓✓ PROGRAMA “SÃO PAULO É UMA ESCOLA” – O PRÉ E
PÓS-ESCOLA

O Programa deverá ser avaliado pelas Escolas. É o momen-
to de se apontar os seus pontos críticos, que comprometem
a sua implantação.
Alguns dos problemas já detectados e denunciados pela
APROFEM :
- Espaço físico inadequado; falta de espaço físico
- Horário dos professores prejudicado: “acúmulo” e

“janelas”
- POIE e POSL – obrigatoriedade de trabalhar fora do ho-

rário regular do aluno
- Fechamento de Turnos
- Barulho muito intenso
- Profissionais que não pertencem ao Quadro da Educação:

oficineiros, ONGs, CIEEs através da APM
- Trabalho redobrado e não equacionado na área admi-

nistrativa
- Inexistência de transporte nos horários diferenciados
- Acúmulo de trabalho para o pessoal da cozinha
- Comprometimento de eventuais benefícios aos alunos en-

volvidos, em consequência dos problemas aqui apontados e
de outros que serão denunciados pelas Escolas.

✓✓✓✓✓ ELEIÇÕES NO IPREM

✓✓✓✓✓ CEIS – INTEGRAÇÃO PLENA AO ENSINO MUNICIPAL
(Pauta de Reivindicações)
• Isonomia de estrutura de trabalho e tratamento oferecido

aos Profissionais dos CEIs.

✓✓✓✓✓ A AMEAÇA DAS OS (ORGANIZAÇÕES SOCIAIS)
• PL 196/2006 do Executivo - Contratos de Gestão para ati-

vidades do ensino(*) , preservação do meio-ambiente,
ação social, cultura e esporte
(*) Vedada a celebração de contrato de gestão para a exe-

cução de atividades relativas ao ensino infantil e fun-
damental da Rede Municipal de Ensino

• Posição da APROFEM – repúdio à entrega da gestão de
serviços municipais para terceiros. A restrição acima
pode não atingir os CEls, representando um risco enorme
e um precedente para o Ensino Municipal

• NÃO A TERCEIRIZAÇÃO/PRIVATIZAÇÃO!

✓✓✓✓✓ A AMEAÇA DE NOVA REFORMA DA PREVIDÊNCIA(*)

(*) vide matéria específica na primeira
      página deste jornal
• Texto anexo
• Necessidade de mobilização
• Cobrança prévia dos candidatos a Presidência da Repúbli-

ca e ao Congresso Nacional (Senador e Deputado Federal).

✓✓✓✓✓ SETOR QUE CUIDA DOS INTERESSES DOS SERVIDORES
READAPTADOS NA APROFEM – SOLICITAR  DIVULGAÇÃO

✓✓✓✓✓ PROF. ADJUNTO – REIVINDICAÇÕES ESPECÍFICAS

✓✓✓✓✓ CURSO “TEMAS ATUAIS DA ED. INFANTIL”
(UNIVERSIDADE SÃO M ARCOS) – INSCRIÇÕES (*)

(*) Já encerradas

✓✓✓✓✓ CURSOS PROMOVIDOS PELA APROFEM – Certificados
já emitidos

✓✓✓✓✓ MANUAL DE SECRETARIA – GRUPO DE TRABALHO

✓✓✓✓✓ AUXILIAR DE DIREÇÃO – Atividades de Educação
Comunitária

✓✓✓✓✓ RELEVAÇÃO DE FALTA POR MOTIVO DE ENCHENTE

✓✓✓✓✓ INCLUSÃO (ED. INCLUSIVA)

✓✓✓✓✓ HSPM – Pesquisa de Opinião

✓✓✓✓✓ CONTRIBUIÇÃO DE 11% SOBRE GRATIFICAÇÃO

TRABALHO NOTURNO/GRATIFICAÇÃO DIFÍCIL ACESSO

✓✓✓✓✓ APOSENTADORIA ESPECIAL PARA ESPECIALISTAS

✓✓✓✓✓ OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DO PLENÁRIO.

Reunião de Representantes Sindicais da APROFEM
Pauta da última reunião, realizada em 20 de abril

À Equipe Escolar deve ser assegurada a oportu-
nidade de ouvir e interagir com os Representantes
da APROFEM. Esse direito está assegurado pelo
item IV da Portaria SME no 202, de 11/01/2006
(que concede a dispensa de ponto): “Após o encer-
ramento do evento, os participantes deverão mul-
tiplicar aos seus pares, nas unidades de trabalho,
os conteúdos debatidos e as conclusões
alcançadas.” Colabore com a atuação satisfatória
do representante, exigindo o cumprimento da de-
terminação contida na Portaria.

P A U T A

✓✓✓✓✓ O PAPEL DE REPRESENTANTE SINDICAL
O que é um Representante Sindical? Representante

Sindical é aquele que representa, é aquele que sabe levar,
expressar as idéias do grupo de uma maneira fiel e que sabe
defender essas posições. Ao retornar das reuniões do
Sindicato, ele deve saber colocar para aqueles que o
escolheram o que foi debatido, o que foi discutido e o que foi
apresentado para ser objeto de reflexão por parte de todos os
filiados e, sempre que possível, também dos servidores ainda
não filiados. É como um caminho de duas mãos: o
Representante representa o seu local de trabalho no Sindicato
e, inversamente, é o representante do Sindicato em seu local de
trabalho. De tal forma que, quando ele chega à APROFEM, com
o seu nome em uma Ata, nós não questionamos para saber se
ele é um bom ou mau representante. Quem precisa estar
constantemente avaliando a atuação desse Representante
Sindical é o próprio grupo que o elegeu, seja aferindo o
trabalho que ele faz após as reuniões, seja analisando o seu
trabalho junto aos seus pares durante o período compreendido
entre uma reunião e outra.

Uma vez eleito, o que o “Representante Sindical” deve
fazer para, efetivamente, justificar perante seus pares a sua
indicação?

Ele deve sempre comparecer às Reuniões de Representan-
tes Sindicais. Se não puder fazê-lo, deve procurar o seu Su-
plente e pedir-lhe, com tempo hábil, que vá em seu lugar à
reunião para que a sua Unidade, ou o seu grupo, não fiquem
sem representação. Isso é uma responsabilidade muito gran-
de. Ir à Reunião de Representantes Sindicais não é apenas
uma atividade interessante para ele. Ao comparecer às reuni-
ões, deve estar ciente de que estará ouvindo ou até opinando,
debatendo e discutindo diversas questões de interesse da ca-
tegoria e que, enquanto Representante Sindical, é seu dever
levar o fruto desse trabalho à sua Unidade. Basicamente esse
é o trabalho: comparecer às reuniões e dar um retorno aos
demais servidores de sua Unidade. E se não puder assim pro-
ceder, deve justificar sua ausência à reunião ou procurar que
alguém o faça para não perder o fio da meada ou mesmo para
manter essa qualidade de representação efetiva.

✓✓✓✓✓ MESAS DE NEGOCIAÇÃO DO SISTEMA
DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE (SINP)
❑❑❑❑❑ Mesa Central
Composta pela bancada do governo (representantes das
principais secretarias municipais) e pela bancada sindical
(representantes das entidades indicadas pelo Fórum de
Entidades Sindicais; a APROFEM compõe o Fórum e tem
assento na Bancada Sindical). Negocia pontos de interes-
se do conjunto de funcionalismo municipal.

❑❑❑❑❑ Mesa Setorial
Formada por representantes da Secretaria Municipal espe-
cífica e da (s) Entidade (s) Sindical (is) Representativa (s)
daquele segmento do funcionalismo municipal. Negocia
pontos de interesse específico dos servidores daquela Se-
cretaria (A Mesa Setorial da Educação, já instalada, conta
com a participação da APROFEM).

✓✓✓✓✓ CAMPANHA SALARIAL – PROPOSTAS

(Pauta de Reivindicações)
• Reposição Salarial de 60%
• Alteração da legislação salarial municipal(*)

• Majoração dos valores das Tabelas de Vencimentos(*)

Vide Nota “ Fatos Notáveis”, na página 4

✓✓✓✓✓ CAMPANHA SALARIAL – ESTRATÉGIAS
• Fidelidade aos nossos princípios: INDEPENDÊNCIA E

APARTIDARISMO
• Busca da união dos servidores municipais em torno do

interesse comum:
• Atuação plena do Fórum de 31 Entidades Representativas
• Compromisso de atuação conjunta nos eventos programa-

dos respeitando, todavia, mobilizações isoladas que ocor-
ram por deliberação soberana dos filiados a essa ou aque-
la Entidade

• Repúdio a posturas personalistas e referências divisionis-
tas (desmobilizar/deslegitimar/desmoralizar), pois a divi-
são fragiliza o poder de pressão e convencimento

• Buscar, nos movimentos anteriores, exemplos do que deu
certo e pode ser copiado, e também do que deve ser evitado.

✓✓✓✓✓ CAMPANHA SALARIAL – ALTERNATIVAS DE
MOBILIZAÇÃO
• Apresentação da Pauta de Reivindicações 2006 para as-

sessores da SMG (ocorrida em 05 de abril)
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Campanha Salarial: Ação – Reflexão – Ação
Dia 27 de Abril

Manifestação na Rua Líbero Badaró

Mesas de Negociação

Dia 02 de Maio

Mesa Setorial

A APROFEM se fez presente no Ato em
frente ao Gabinete da SMG. Em pronunci-
amento feito no caminhão de som, o Presi-
dente da APROFEM saudou os servidores
presentes – representando a Educação,
Saúde, GCM, Administração, Cultura e os
demais Quadros da Administração Direta e
Indireta da PMSP – lembrando que os
3.000 Representantes Sindicais da
APROFEM deliberaram que a APROFEM
continuará defendendo a necessidade de
união dos servidores municipais e de suas
31 Entidades Representativas na luta pela
conquista das reivindicações comuns – re-
visão salarial, melhoria das condições de
trabalho etc. e a adoção de ações para cons-
cientizar a população sobre a necessidade

de apoio à valorização do servidor, para
que ele possa assegurar a prestação de bons
serviços à comunidade.

Os representantes das Entidades reu-
niram-se com interlocutores do Governo
Municipal, que apresentaram comentá-
rios decorrentes da análise dos itens das
Pautas de Reivindicações entregues pe-
las Entidades, e estudos sobre as carrei-
ras de nível universitário (QPA, QPCEL,
QPDU E QPP).

Sobre reajuste salarial – NADA foi
apresentado e sequer sinalizado.

Para conhecer a Pauta Básica de Rei-
vindicações da APROFEM, acesse a página
5 do Jornal APROFEM, edição março/abril
no site www.aprofem.com.br

Em Reunião com a APROFEM e de-
mais entidades representativas do Ensi-
no Municipal, interlocutores da SME re-
lataram que tanto a Portaria Conjunta
SME/SMG no 001/06, de 24/01/06, que
dispõe sobre a reposição de aulas do pe-
ríodo de greve, como o Comunicado
SME no 630/06, sobre a avaliação do
Programa “São Paulo é uma Escola”, fo-
ram discutidos exaustivamente em reu-
nião com os Coordenadores Regionais
de Educação. O objetivo é garantir que
cada escola tenha autonomia para elabo-
rar seu plano de reposição de aulas e que
o processo de avaliação do referido Pro-
grama seja o mais abrangente e democrá-
tico possível. A ordem é respeitar as ca-
racterísticas de cada escola e acompa-
nhar o processo.

Nos próximos dias, todos os Direto-
res terão reunião com os respectivos Co-
ordenadores, juntamente com as Equipes

de Supervisão e DOTs, para mais escla-
recimentos.

Outras questões, como a antecipa-
ção da GDE para junho (no valor de
R$ 400,00) e a logística de distribuição
de leite, uniformes, material escolar etc.,
sem onerar a atividade docente, estão sen-
do tratadas através da elaboração de ins-
trumentos legais pertinentes.

Vale lembrar que o tema “salário” não é
objeto de discussão em Mesa Setorial, mas
a APROFEM, em uma de suas interven-
ções, solicitou que se coloque em pauta
uma discussão aprofundada sobre o finan-
ciamento da Educação no Município que
poderá levar, inclusive, à proposta de nova
alteração na Lei Orgânica do Município,
devolvendo a destinação de pelo menos
30% do orçamento para a exclusiva manu-
tenção e desenvolvimento do ensino.

A resposta do governo ficou para a
próxima reunião.

A Mesa Central de Negociação reune-se ordinariamente na última
quinta-feira do mês e, extraordinariamente, sempre que for convocada
por comprovada necessidade.

A Mesa Setorial de Negociação da Educação reune-se ordinariamen-
te na última terça-feira do mês e, extraordinariamente, sempre que
convocada.

A APROFEM divulgará os encaminhamentos de interesse ocorri-
dos nessas reuniões, através do seu site , do Painel  APROFEM e do
Jornal APROFEM. Leia mais sobre as Mesas de Negociação na pági-
na 5 deste Jornal.

São Paulo, abril de 2006.

CAMPANHA SALARIAL
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

Senhor(a) Munícipe

Recorremos ao senhor e à senhora para expor uma situação grave e de seu interesse
enquanto cidadãos. A nossa expectativa é de passarmos a contar com a sua compreen-
são e apoio.

Somos os Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo – professores,
servidores administrativos e operacionais. Juntos, e sem contar os colegas aposentados,
representamos mais da metade de todo o funcionalismo público municipal da Capital.

Nossa data-base é 1º de maio e, a exemplo de todo o funcionalismo municipal, estamos
há anos submetidos a uma política perversa de arrocho salarial. A situação tornou-se insu-
portável agora, quando nossas perdas salariais ultrapassam os 60%! Já fizemos uma para-
lisação de advertência há pouco tempo, e o governo municipal manteve-se insensível.

O que estamos pedindo, como qualquer trabalhador, é que nos seja concedido um
salário digno, negociado com seriedade, e que nos sejam asseguradas condições
satisfatórias de trabalho. Afinal, nas Unidades Educacionais, lidamos com o que há de
mais caro para todos –  as crianças e os jovens, em busca da boa educação básica para
ter alguma chance na vida.

Reflita agora: como pode um professor, com nível universitário, dar conta dessa tare-
fa recebendo menos de 2 (dois) salários mínimos por mês? E os nossos agentes, respon-
sáveis pela higiene, segurança e merenda, que ganham pouco mais de 1 (um) salário
mínimo? E as Escolas Municipais, sempre servindo de laboratório para programas que
desconsideram a experiência dos Profissionais que nelas trabalham, prejudicando-os e
desvalorizando-os? E os vossos filhos, terão assegurada uma Educação de Qualidade
nessas circunstâncias?

As Unidades Educacionais estão por toda parte: no Jaraguá, no Butantã, no Ipiranga,
na Praça da República, no Jardim da Luz, próximas ao Horto Florestal e ao Parque do
Carmo, nos quatro pontos cardeais, enfim. Compareça a uma delas, dialogue com os
servidores e constate as denúncias que aqui trazemos; faça a sua parte na educação de
seus filhos.

Some-se, a tudo o que foi exposto, a situação de penúria em que se encontram muitos
aposentados que, para poderem manter suas condições de vida, também são obrigados a
recorrer a empréstimos, na expectativa de reajuste, cada vez endividando-se mais.

Dinheiro para nos valorizar a Prefeitura tem o suficiente, sem necessidade de desviá-
lo de outros programas e serviços sérios e vitais para a população, pois todos os impos-
tos, taxas etc. são corrigidos anualmente. Os políticos que estão no poder, como sempre
estão à espera de votos nas eleições. Nossos votos.

Contamos com vocês!

APROFEM

SEDE PRÓPRIA : PRAÇA DA SÉ, 371, 10º ANDAR - SÃO PAULO/SP - CEP 01001-901 - TELE FAX: 3292-5500 - www.aprofem.com.br

CANTINHO DO PORTUGUÊS

Passemos a bola para o “gandula”!
Em clima de Copa do Mundo, com to-

das as atenções voltadas para as seleções
que participam deste evento e para algu-
mas centenas de valiosos e valorosos jo-
gadores de futebol – o que, aliás, não po-
deria ser diferente – julgamos também
oportuno desviar um pouco os holofotes
para um personagem que, embora secun-
dário, também é integrante desta prática
desportiva: o gandula.

Certamente o argentino Bernardo
Gandulla , jogador de futebol que atuou
no Vasco da Gama do Rio de Janeiro, em
1939, jamais imaginou que o seu nome se
perpetuaria na história do futebol e, mui-
to menos, que viesse acrescentar – por
força de sua atuação neste esporte –  mais
um significado à palavra gandula, então
já existente no idioma português. “Gan-
dulla tinha o hábito incomum de buscar a
bola fora do campo, mesmo quando o lan-
ce beneficiava o adversário. A nobreza e a
humildade do gesto comoveram torcida e
imprensa, que, assim, homenagearam o
jogador batizando de gandulas  os meni-
nos boleiros. Uma outra versão, menos
romântica, diz que a regularização do pas-

se do argentino levou mais de dois meses.
Durante esse tempo, Gandulla ia aos jo-
gos do Vasco e ficava à beira do campo
devolvendo a bola para os companhei-
ros”.1  Por esta razão, gandula passou a
designar aquele adolescente, aquele jo-
vem que apanha a bola, quando esta sai do
gramado, e a devolve ao jogo.2

Neste cenário, cercado por milhares de
frenéticos e fanáticos torcedores submer-
sos num mar de emoções, este anônimo
personagem – simultaneamente tão pró-
ximo e tão longe de seus ídolos – a cada
partida, alimenta um desejo: ser igual a
um deles!... E enquanto acalenta o pró-
prio sonho, executa seu ofício com discri-
ção, na esperança de algum dia, ser um
craque da bola!

1 - Reinaldo PIMENTA, A casa da mãe Joana;
curiosidades nas origens das palavras, frases
e marcas, 10 ed., Rio de Janeiro: Campus,
2002, p. 102.

2 - A palavra gandula provém do árabe gandûr
(janota; homem parasita). No espanhol, deu
origem a gandul (vadio) e gandaya (rede fina
para cabelo); no português, a gandula ou gan-
dulo (garoto vadio). Ibidem.

Fatos Notáveis
Merecem destaque as milhares de manifestações de apoio à atuação da

APROFEM, pautada pela ponderação e pelo equilíbrio.

Chamamos também atenção para o fato das deliberações dos Representantes
Sindicais da APROFEM terem sido bem-vistas pelas demais Entidades, demons-
tração do acerto de nossos encaminhamentos:

• Solicitação de agendamento para audiência com o sr. Prefeito, para tratar da
Campanha Salarial.

• Luta comum pela:
- Revisão da legislação salarial municipal;
- Revisão das Tabelas de Vencimentos dos diversos Quadros.

• Panfletagem em frente ao Gabinete do Prefeito.

AGENDA DE CURSOS
JUNHO/JULHO DE 2006

Psicomotricidade como ferramenta facilitadora
no processo de aprendizagem ( SEMINÁRIO)
Dias: APROFEM – manhã – 03/06/06

CLARETIANO  – manhã e/ou tarde – 10/06/06
 
Estimulação e movimento para
a criança de 0 a 4 anos (OFICINA)
Dia: APROFEM – tarde – 10/06/06
 
A música e sua relação
com o letramento (CURSO)
Dias: APROFEM – manhã – 10/06/06

CLARETIANO  – manhã e/ou tarde – 24/06/06
 
Expressão artística de cenas
da história pessoal (CURSO)
Dias: APROFEM – manhã – 24/06/06

CLARETIANO  – manhã e/ou tarde – 01/07/06
 

Inscrições e informações na ABITEP, fone/fax: (11) 3159-1887 com Sandra ou Regina,
ou, no site da APROFEM, clicando em Agenda de Cursos em parceria com ABITEP.

Os cursos serão realizados aos sábados nos seguintes locais:
Sede da APROFEM: Praça da Sé , 371 – 10o andar
CLARETIANO: Rua Martim Francisco, 656  (referência: metrô Santa Cecília)

Horários: manhã – das 8 h às 12 h – tarde – das 13 h às 17 h

A música como elemento de
aprendizagem e inclusão (CURSO)
Dia: APROFEM – manhã – 01/07/06

RPG pedagógico: uso e aplicação
em sala de aula (CURSO)
Dias:APROFEM – manhã – 01/07/06

CLARETIANO – manhã e/ou tarde – 08/07/06

Ensinar o ler e escrever como
tarefa de todos os professores (CURSO)
Dias:APROFEM – manhã – 08/07/06

CLARETIANO – manhã e/ou tarde – 29/07/06

Folclore em sala de aula:
uma visão interdisciplinar (SEMINÁRIO)
Dias:APROFEM – manhã – 29/07/06

CLARETIANO – manhã e/ou tarde – 05/08/06

Leia mais sobre Campanha Salarial no corpo da
Pauta da Reunião de Representantes, na página 5 deste jornal
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• Apresentação e discussão no Fórum de Entidades Re-
presentativas

• Discussão na Mesa Central de Negociação (Próxima reu-
nião: dia 27 de abril) – Vide página 4.

• Solicitação de agendamento para diálogo direto com o sr.
Prefeito (*)

• Vigília junto aos Gabinetes do Prefeito e da SMG (Rua Li-
bero Badaró) com faixas, cartazes e panfletagem para a
população(*)

• Discussão nas Reuniões do Conselho de Escola e Associ-
ação de Pais e Mestres

• Distribuição de Carta à População, com o compromisso
de trabalhá-la junto às comunidades, em Reuniões de
Pais e outras oportunidades e nas aulas (componentes di-
versos – temas transversais)

• Reuniões Regionais, com representantes voluntários,
para troca de experiências visando produzir resultados e
dar visibilidade ao movimento

• Abaixo-assinados, firmados por servidores e pelas comu-
nidades (sugestão de filiado)

•  Contato com órgãos da mídia escrita, falada e televisada,
para divulgação de denúncias e encaminhamentos.
Vide Nota “ Fatos Notáveis”, na página 4

✓✓✓✓✓ CARTA  À POPULAÇÃO*
(*) Vide texto sugerido no Quadro da página 4
• Discutir com a Equipe Escolar
• Incluir sua discussão nas pautas das próximas Reuniões

do CE e APM; deliberar pela sua exploração nas salas de
aula (tema transversal - cidadania) e em reuniões com a
comunidade (pais e responsáveis)

• Componentes curriculares que podem trabalhar o seu
teor: Português, Matemática, Geografia, História, Ciên-
cias, Ed. Física, Artes etc.

• Encaminhar aos Jornais dos Bairros e Emissoras Regionais
• Cada Representante recebeu 04 (quatro) exemplares,

para serem reproduzidos.

✓✓✓✓✓ PARTICIPAÇÃO DA APROFEM NAS
MOBILIZAÇÕES DAS OUTRAS ENTIDADES

• Período que precedeu a paralisação – orientações para
que fosse declinado nosso apoio ao movimento de parali-
sação, pessoalmente ou por telefone, em nossa Sede e
através das Equipes de Assessoria

• 29 de março – entrega de documento firmando esse
apoio, nos Gabinetes do Prefeito, Vice-Prefeito, SMG e
SME. Envio de cópia, via correio, para os Representan-
tes Sindicais da APROFEM e para todas as Unidades
Educacionais (acompanhada da Pauta de Reivindica-
ções 2006 da APROFEM )

• 07 de abril – a APROFEM recebe centenas de telefone-
mas e contatos pessoais, prestando reconhecimento à deci-
são de estar presente no Ato e comunicando a ampliação
do movimento em suas Unidades, a partir daí.
A APROFEM participa do evento e da passeata, que termi-
nou junto ao Gabinete do Prefeito. A deliberação pela con-
tinuidade da paralisação é respeitada pela APROFEM,
que passa a divulgar essa postura de apoio à decisão to-
mada pela Assembléia

• 11 de abril –  a APROFEM se faz presente em Ato pro-
movido na frente da SME. Convidada a se pronunciar
no caminhão de som, assim o fez logo no início dos
trabalhos. Fez-se presente na Reunião que ocorreu
com o Secretário de Educação e assessores, e repre-
sentantes das Entidades

• 12 de abril –  o Grupo de Assessoria aos Representantes
Sindicais da APROFEM delibera acatar e apoiar as deci-
sões da Assembléia, para submetê-las à apreciação e de-
liberação dos Representantes Sindicais na Reunião de
20 de abril.
A APROFEM participa do ato na Rua Libero Badaró, com
faixas, cartazes, milhares de bandeirolas e cartas à popu-
lação. Reitera seu apoio à mobilização ao participar da
Reunião com assessores da SMG e SME que apresenta-
ram a proposta posteriormente acatada em votação aper-
tada. As demonstrações de reconhecimento pela coerên-
cia da atuação e pelo apoio prestado ao movimento pela
APROFEM somam-se aos milhares, pessoalmente, pelo
telefone e por escrito.

✓✓✓✓✓ FIM DO MOVIMENTO DE PARALISAÇÃO

Os itens que o governo municipal comprometeu-se a honrar
são os seguintes:
- Reajuste Salarial (nenhum índice foi sequer men-

cionado)
Proceder à negociação nas Mesas de Negociação do
SINP (Sistema de Negociação Permanente), com o con-
junto das Entidades Representativas

- Reavaliação (sem suspensão) do Programa Pré e Pós-
Escola
Pelas Equipes Escolares, com retomada do assunto na
Mesa Setorial da Educação após tabulação e análise dos
relatórios pela SME

- Não Desconto dos Dias Parados
Não desconto dos dias parados, mediante reposição

- Antecipação e Majoração da 1a parcela da G.D.E.
Apresentação de projeto de lei que permita a ampliação do
valor da antecipação da G.D.E. de R$ 165,00 para R$
400,00 e o pagamento no mês de junho; restrições vigora-
rão a partir da publicação do Decreto Regulamentador no
Diário Oficial

- Antecipação de 50% do 13o Salário
2006 – proposta de projeto de lei que permita o pagamen-
to de 50% do 13o salário já no mês de junho de 2006,
mediante opção expressa do servidor
2007– a partir de 2007, adiantamento de 50% do 13o salá-
rio no mês de aniversário dos servidores, sempre para os
que optarem (a opção será anual)

- Concursos
Prorrogação dos prazos de todos os concursos públicos
da Educação

- Melhoria nas Condições de Trabalho nas Escolas
Criação de Grupo de Trabalho visando reorganizar a
logística de distribuição de leite, uniforme, gêneros de
merenda e outros, desonerando professores e especialis-
tas destas funções

- Evolução Funcional do Quadro de Apoio
Apresentação dos resultados dos estudos, nas Mesas de
Negociação.

✓✓✓✓✓ PROGRAMA “SÃO PAULO É UMA ESCOLA” – O PRÉ E
PÓS-ESCOLA

O Programa deverá ser avaliado pelas Escolas. É o momen-
to de se apontar os seus pontos críticos, que comprometem
a sua implantação.
Alguns dos problemas já detectados e denunciados pela
APROFEM :
- Espaço físico inadequado; falta de espaço físico
- Horário dos professores prejudicado: “acúmulo” e

“janelas”
- POIE e POSL – obrigatoriedade de trabalhar fora do ho-

rário regular do aluno
- Fechamento de Turnos
- Barulho muito intenso
- Profissionais que não pertencem ao Quadro da Educação:

oficineiros, ONGs, CIEEs através da APM
- Trabalho redobrado e não equacionado na área admi-

nistrativa
- Inexistência de transporte nos horários diferenciados
- Acúmulo de trabalho para o pessoal da cozinha
- Comprometimento de eventuais benefícios aos alunos en-

volvidos, em consequência dos problemas aqui apontados e
de outros que serão denunciados pelas Escolas.

✓✓✓✓✓ ELEIÇÕES NO IPREM

✓✓✓✓✓ CEIS – INTEGRAÇÃO PLENA AO ENSINO MUNICIPAL
(Pauta de Reivindicações)
• Isonomia de estrutura de trabalho e tratamento oferecido

aos Profissionais dos CEIs.

✓✓✓✓✓ A AMEAÇA DAS OS (ORGANIZAÇÕES SOCIAIS)
• PL 196/2006 do Executivo - Contratos de Gestão para ati-

vidades do ensino(*) , preservação do meio-ambiente,
ação social, cultura e esporte
(*) Vedada a celebração de contrato de gestão para a exe-

cução de atividades relativas ao ensino infantil e fun-
damental da Rede Municipal de Ensino

• Posição da APROFEM – repúdio à entrega da gestão de
serviços municipais para terceiros. A restrição acima
pode não atingir os CEls, representando um risco enorme
e um precedente para o Ensino Municipal

• NÃO A TERCEIRIZAÇÃO/PRIVATIZAÇÃO!

✓✓✓✓✓ A AMEAÇA DE NOVA REFORMA DA PREVIDÊNCIA(*)

(*) vide matéria específica na primeira
      página deste jornal
• Texto anexo
• Necessidade de mobilização
• Cobrança prévia dos candidatos a Presidência da Repúbli-

ca e ao Congresso Nacional (Senador e Deputado Federal).

✓✓✓✓✓ SETOR QUE CUIDA DOS INTERESSES DOS SERVIDORES
READAPTADOS NA APROFEM – SOLICITAR  DIVULGAÇÃO

✓✓✓✓✓ PROF. ADJUNTO – REIVINDICAÇÕES ESPECÍFICAS

✓✓✓✓✓ CURSO “TEMAS ATUAIS DA ED. INFANTIL”
(UNIVERSIDADE SÃO M ARCOS) – INSCRIÇÕES (*)

(*) Já encerradas

✓✓✓✓✓ CURSOS PROMOVIDOS PELA APROFEM – Certificados
já emitidos

✓✓✓✓✓ MANUAL DE SECRETARIA – GRUPO DE TRABALHO

✓✓✓✓✓ AUXILIAR DE DIREÇÃO – Atividades de Educação
Comunitária

✓✓✓✓✓ RELEVAÇÃO DE FALTA POR MOTIVO DE ENCHENTE

✓✓✓✓✓ INCLUSÃO (ED. INCLUSIVA)

✓✓✓✓✓ HSPM – Pesquisa de Opinião

✓✓✓✓✓ CONTRIBUIÇÃO DE 11% SOBRE GRATIFICAÇÃO

TRABALHO NOTURNO/GRATIFICAÇÃO DIFÍCIL ACESSO

✓✓✓✓✓ APOSENTADORIA ESPECIAL PARA ESPECIALISTAS

✓✓✓✓✓ OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DO PLENÁRIO.

Reunião de Representantes Sindicais da APROFEM
Pauta da última reunião, realizada em 20 de abril

À Equipe Escolar deve ser assegurada a oportu-
nidade de ouvir e interagir com os Representantes
da APROFEM. Esse direito está assegurado pelo
item IV da Portaria SME no 202, de 11/01/2006
(que concede a dispensa de ponto): “Após o encer-
ramento do evento, os participantes deverão mul-
tiplicar aos seus pares, nas unidades de trabalho,
os conteúdos debatidos e as conclusões
alcançadas.” Colabore com a atuação satisfatória
do representante, exigindo o cumprimento da de-
terminação contida na Portaria.

P A U T A

✓✓✓✓✓ O PAPEL DE REPRESENTANTE SINDICAL
O que é um Representante Sindical? Representante

Sindical é aquele que representa, é aquele que sabe levar,
expressar as idéias do grupo de uma maneira fiel e que sabe
defender essas posições. Ao retornar das reuniões do
Sindicato, ele deve saber colocar para aqueles que o
escolheram o que foi debatido, o que foi discutido e o que foi
apresentado para ser objeto de reflexão por parte de todos os
filiados e, sempre que possível, também dos servidores ainda
não filiados. É como um caminho de duas mãos: o
Representante representa o seu local de trabalho no Sindicato
e, inversamente, é o representante do Sindicato em seu local de
trabalho. De tal forma que, quando ele chega à APROFEM, com
o seu nome em uma Ata, nós não questionamos para saber se
ele é um bom ou mau representante. Quem precisa estar
constantemente avaliando a atuação desse Representante
Sindical é o próprio grupo que o elegeu, seja aferindo o
trabalho que ele faz após as reuniões, seja analisando o seu
trabalho junto aos seus pares durante o período compreendido
entre uma reunião e outra.

Uma vez eleito, o que o “Representante Sindical” deve
fazer para, efetivamente, justificar perante seus pares a sua
indicação?

Ele deve sempre comparecer às Reuniões de Representan-
tes Sindicais. Se não puder fazê-lo, deve procurar o seu Su-
plente e pedir-lhe, com tempo hábil, que vá em seu lugar à
reunião para que a sua Unidade, ou o seu grupo, não fiquem
sem representação. Isso é uma responsabilidade muito gran-
de. Ir à Reunião de Representantes Sindicais não é apenas
uma atividade interessante para ele. Ao comparecer às reuni-
ões, deve estar ciente de que estará ouvindo ou até opinando,
debatendo e discutindo diversas questões de interesse da ca-
tegoria e que, enquanto Representante Sindical, é seu dever
levar o fruto desse trabalho à sua Unidade. Basicamente esse
é o trabalho: comparecer às reuniões e dar um retorno aos
demais servidores de sua Unidade. E se não puder assim pro-
ceder, deve justificar sua ausência à reunião ou procurar que
alguém o faça para não perder o fio da meada ou mesmo para
manter essa qualidade de representação efetiva.

✓✓✓✓✓ MESAS DE NEGOCIAÇÃO DO SISTEMA
DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE (SINP)
❑❑❑❑❑ Mesa Central
Composta pela bancada do governo (representantes das
principais secretarias municipais) e pela bancada sindical
(representantes das entidades indicadas pelo Fórum de
Entidades Sindicais; a APROFEM compõe o Fórum e tem
assento na Bancada Sindical). Negocia pontos de interes-
se do conjunto de funcionalismo municipal.

❑❑❑❑❑ Mesa Setorial
Formada por representantes da Secretaria Municipal espe-
cífica e da (s) Entidade (s) Sindical (is) Representativa (s)
daquele segmento do funcionalismo municipal. Negocia
pontos de interesse específico dos servidores daquela Se-
cretaria (A Mesa Setorial da Educação, já instalada, conta
com a participação da APROFEM).

✓✓✓✓✓ CAMPANHA SALARIAL – PROPOSTAS

(Pauta de Reivindicações)
• Reposição Salarial de 60%
• Alteração da legislação salarial municipal(*)

• Majoração dos valores das Tabelas de Vencimentos(*)

Vide Nota “ Fatos Notáveis”, na página 4

✓✓✓✓✓ CAMPANHA SALARIAL – ESTRATÉGIAS
• Fidelidade aos nossos princípios: INDEPENDÊNCIA E

APARTIDARISMO
• Busca da união dos servidores municipais em torno do

interesse comum:
• Atuação plena do Fórum de 31 Entidades Representativas
• Compromisso de atuação conjunta nos eventos programa-

dos respeitando, todavia, mobilizações isoladas que ocor-
ram por deliberação soberana dos filiados a essa ou aque-
la Entidade

• Repúdio a posturas personalistas e referências divisionis-
tas (desmobilizar/deslegitimar/desmoralizar), pois a divi-
são fragiliza o poder de pressão e convencimento

• Buscar, nos movimentos anteriores, exemplos do que deu
certo e pode ser copiado, e também do que deve ser evitado.

✓✓✓✓✓ CAMPANHA SALARIAL – ALTERNATIVAS DE
MOBILIZAÇÃO
• Apresentação da Pauta de Reivindicações 2006 para as-

sessores da SMG (ocorrida em 05 de abril)
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CURTASCURTAS CURTASCURTASCURTASCURTAS
PAUTA BÁSICA DE REIVINDICAÇÕES
DA APROFEM – 2006

Disponível para consulta no site
www.aprofem.com.br, acessando a edi-
ção anterior (março/abril) do Jornal
APROFEM, página 5.

COMPROMISSO COM O QUADRO DE APOIO

A luta da APROFEM para melhorar as
condições profissionais dos servidores ad-
ministrativos e operacionais passa pela ne-
cessária revalorização salarial, pelo aper-
feiçoamento e flexibilização das regras
para a Evolução Funcional, pela ampliação
dos módulos e pronta realização dos con-
cursos públicos para prover os cargos va-
gos e a melhoria das condições de trabalho.

Esses e outros itens constam da Pauta Bá-
sica de Reivindicações da APROFEM – 2006.

PRORROGAÇÃO DOS
PRAZOS DOS CONCURSOS

A APROFEM lembra que o Estatuto do
Funcionário Público Municipal, no seu Ar-
tigo 14, prevê uma única prorrogação, por
igual período, prevendo nulidade do ato e
punição da autoridade responsável, em
caso de não observância do ali disposto.

PARALISAÇÃO NAS ESCOLAS – REPOSIÇÃO

Os Profissionais de Educação que aderi-
ram às recentes paralisações poderão ter
apontamento de freqüência normal, desde
que procedam à correspondente reposição
de aulas/dias não trabalhados. A regulamen-
tação dessa reposição está contida na Porta-
ria Intersecretarial 001/2006 SMG/SME,
publicada no DOC de 21/04/2006, pág. 3.

13º SALÁRIO PARCELADO

O Governo Municipal enviou Projeto de
Lei para a Câmara Municipal propondo o
pagamento do 13o salário em duas parcelas,
mediante opção anual e irretratável do ser-
vidor, sendo 50% no mês de seu aniversário
e 50% em dezembro.

Para este ano, o servidor ativo ou aposen-
tado tem prazo até o dia 8 de junho próximo
para optar pela antecipação do recebimento
de 50% do 13o salário no mês de junho de
2006 (Ativos – nas Unidades de Lotação;
Aposentados – Termo de Opção pelo cor-
reio, com firma reconhecida, ou na Unidade
mais próxima da residência) – orientação
publicada no DOC de 19/05/2006, pág. 9.

ASSISTENCIALISMO

O Programa Renda Mínima custa R$ 17

milhões por mês aos cofres públicos munici-
pais. Pagando R$ 112 por beneficiário, a
propaganda afirma que o Programa atinge
130 mil famílias da Capital.

Detalhe: todo esse dinheiro sai dos re-
cursos destinados à Educação Municipal. E
isso é só uma amostra... enquanto temos
que ouvir que não há dinheiro para valori-
zar os Profissionais de Educação.

A questão real é a seguinte: o que
rende mais votos – distribuir esse incen-
tivo à indolência ou investir nos educa-
dores? Parece que a primeira alternativa
é a vencedora.

O APOSENTADO E O FUNDEB
A edição de março/2006 do Jornal do

CPP publica matéria que reitera o compro-
misso daquela respeitada Entidade com os
professores da ativa e aposentados. Pela
sua relevância e mérito, que a APROFEM
endossa e adota, reproduzimos um pequeno
trecho, lembrando do compromisso da
APROFEM com o fim da política de gratifi-
cações e medidas não-isonômicas, prejudi-
ciais aos aposentados:

“... é signatária de vários documen-
tos, juntamente com outras entidades do
magistério, contendo propostas no senti-
do de garantir um aporte maior de recur-
sos do governo federal, que garanta, de
fato, a cobertura de toda a Educação
Básica, suas modalidades e a valoriza-
ção do magistério.

Outra frente de luta é contra a exclusão
dos aposentados do Fundo, determinada
pelo Artigo 16, Inciso III do Anteprojeto de
Lei e Regulamentação do Fundeb, elabora-
do pelo MEC (2a versão).

Por que excluir aquele que trabalhou
a vida toda, que contribuiu para o desen-
volvimento do ensino, de um Fundo que
tem como cerne a manutenção e desen-
volvimento da educação e valorização do
magistério?

Aqueles que defendem a exclusão dos
aposentados do Fundeb, argumentam que
o fundo não “agüentaria” os aposentados.
Eles esquecem de ver a outra face da moe-
da: os aposentados agüentam as conse-
qüências do arrocho salarial advindo des-
sa exclusão? Já não sentem o peso da ex-
clusão, da desigualdade de tratamento
provocada pelas políticas de bônus e grati-
ficações que vêm sendo repetidamente uti-
lizada pelos governantes?

A Educação não é custo, não é gasto, é
investimento social. O aposentado é o re-
trato do futuro.”

DESCONTO DO IPREM REDUZIDO

Para o servidor municipal aposentado
que possui isenção do pagamento de Impos-
to de Renda em virtude de moléstia grave, a
incidência da contribuição de 11% para o
RPPS – IPREM ocorre apenas sobre a parce-
la do seu salário que supera o dobro do
limite máximo estabelecido para os benefí-
cios do INSS (Portaria SMG no 156, DOC
18/12/2005, página 11).

HSPM – PESQUISA DE OPINIÃO I
A pesquisa promovida pela APROFEM

ensejou a elaboração e distribuição do do-
cumento “Utilização do HSPM pelos Ser-
vidores Públicos Municipais de São Paulo:
um diagnóstico preocupante”, para todas as
Unidades de Serviço, aos cuidados das res-
pectivas chefias e com a solicitação para
que fosse lido e analisado por toda a Equipe
de Servidores. Na sua Unidade, isso já
ocorreu? Manifeste-se.

Esse documento encontra-se à disposi-
ção, para consulta, em nosso site e na sede
da APROFEM.

HSPM – PESQUISA DE OPINIÃO II
Esse documento, entregue também

para o sr. Prefeito, para os Secretários Mu-
nicipais e para o sr. Superintendente do
HSPM, para o Conselho Municipal de
Saúde, assim como para todos os Vereado-
res da Capital, já gerou duas importantes
ocorrências:

• a decisão do sr. Superintendente do
HSPM de reconhecer como dependente/be-
neficiário aquele que tem essa condição asse-
gurada pelo IPREM, abrangendo o cônju-
ge/companheiro da servidora municipal.

• a instauração de uma Comissão de In-
vestigação na Câmara Municipal, para ave-
riguar os fatos e denúncias presentes no
documento.

HSPM: MARCAÇÃO DE CONSULTAS

Conforme publicação no DOC de 21/
03/06, pág 9, desde 27 de março último,
consultas médicas podem ser marcadas
pelo telefone 3525-5445, de segunda a
sexta-feira, no horário das 8 às 18 horas.
Vamos conferir?

HSPM – QUEIXAS

O Superintendente do HSPM sugere que
o usuário, primeiramente, registre sua quei-
xa na Ouvidoria. Não sendo resolvido o
problema no prazo estipulado pela Ouvido-
ria, o Conselheiro representante da

APROFEM (ou de outra entidade) no Con-
selho Gestor do HSPM poderá agendar
uma reunião com o Superintendente para
tratar da questão.

As reclamações contra o HSPM conti-
nuam sendo recebidas na APROFEM , para
providências que serão tomadas observan-
do a orientação supra.

DSS – GUIA DE LICENÇA

O DSS (Departamento de Saúde do Ser-
vidor, antigo DEMED/DESAT) comunica
a necessidade de apresentação da Guia de
Licença Médica (GLM), por ocasião das
avaliações médico-periciais convocadas
pelo DSS e relativas a Aposentadoria por
Invalidez, Readaptação Funcional Inicial e
Especialidades.

Esclarecimentos: tels. 3101-6905 ou
3104-5737 (Serviço de Atendimento ao
Usuário – SAU, das 8h às 17h).

DRH – ATENDIMENTO

O DRH publicou o Comunicado no 019
– DRH-G/2006 (DOC 13/05/2006, pág.
34), onde explicita os serviços de responsa-
bilidade da sua Seção Técnica de Atendi-
mento. Dentre eles: atualização de endere-
ço de servidores aposentados e candidatos
aprovados em concurso público; emissão
de 2a via de holerite; Carteira de Identidade
para servidores aposentados; solicitação de
Certificado de Aprovação em Concurso
Público e Certidão de Tempo de Serviço.

Informações: 3105-6016/6422; 3292-
7012/7066/7191/7249, das 8h às 17h.

AVERBAÇÃO DE TEMPO EXTRAMUNICIPAL

O servidor municipal que procurar o
posto do INSS em busca da Certidão de
Tempo de Contribuição para fins de Aver-
bação, deve atentar para o preenchimento
do campo “Função”, que costuma ser dei-
xado em branco.

Quando a função for de professor
(INSS), o servidor deverá providenciar
também uma declaração da própria empre-
sa contendo: Professor de Educação Infan-
til, ou de Ensino Fundamental ou Médio,
com firma reconhecida.

Essas providências evitarão uma grande
perda de tempo!

REGULAMENTAÇÃO DE FÉRIAS

A Administração republicou a Orien-
tação Normativa 002/1994, que regula-
mentou a concessão de férias e o seu pa-
gamento, a título de indenização (DOC
19/05/2006, pág. 6).
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Prof. T itular Ens. Fund. II, EMEF “Profª Marle-
ne Rondelli”, (Coord. Ed. Ipiranga), procura
professor de português para sala de leitura,
JEI. Aulas disponíveis: 3 salas no 2º período
e 2 salas no 3º período. Professores de outra
Coordenadoria podem inscrever-se, pedire-
mos autorização. Contatos: Lais Gavaça
Montera. E-mail: laismontera@ig.com.br

Prof. T itular Ens. Fund. II, professor de ma-
temática, 20 aulas no 4º período, EMEF
“Ministro Calógeras”, (Coord. Ed. Santo
Amaro), procura substituto para assumir
estas aulas de terça-feira a sexta-feira.
Contatos: Alessandra Sponchiado. Tel.:
5012-5841 e 8142-0714.

Coordenador Pedagógico, EMEI CEU “Arican-
duva” (Coord. Ed. Itaquera), período: se-
gunda-feira, das 10h30 às 19h00; terça-fei-
ra e quarta-feira, das 8h30 às 17h00; quin-
ta-feira, das 9h00 às 17h30 e sexta-feira,
das 7h00 às 15h30, deseja permutar para
EMEI, EMEF ou CEI das Coord. de Guaiana-
ses, Itaquera, São Miguel, Penha, Jaçanã,
Ipiranga ou região Central. Contatos: Maria
da Conceição Esteves Lima. Tel.: 6682-
3387, 6721-1097 e 9613-1886.

Prof. Titular Ens. Fund. II , EMEF “Armando
de Arruda Pereira” (Coord. Ed. Santo Ama-
ro), professor de História: 8 aulas no 2º
período, das 11h00 às 15h00, JEI das
13h25 às 14h55; 16 aulas, CCH e 3 HI no 3º
período, das 15h00 às 19h00, deseja per-
mutar, preferencialmente, para EMEFs da
Coord. Ed. Santo Amaro, mas estuda, tam-
bém, outras propostas. Contatos: Rogério
Correa Laureano. Tel.: 5571-1193 e 3841-
5772, com Elena.

Prof. Titular Ed. Infantil, EMEI “Antonio Ra-
poso Tavares” (Coord. Ed. Pirituba), JEI,
período das 13h às 17h, deseja permutar
para período de 11h00 às 15h00 ou 7h00
às 11h00, na mesma Coordenadoria. Con-
tatos: Simone Bezerra Galindo. Tel.: 3656-
3870 e 8428-4814.

Prof. Titular Ed. Infantil, EMEI “Brig. Eduardo
Gomes”, (Coord. Ed. Freguesia do Ó/
Brasilândia), período da manhã, deseja per-
mutar para a região do Centro/Barra Funda
ou outra escola da Zona Norte (no mesmo
período). Contatos: Cintia Alves dos Santos.
E-mail: cintia.santos@ig.com.br.

Prof. Titular Ed. Infantil, EMEI CEU “Campo
Limpo”, (Coord. Ed. Campo Limpo), JEI,
horário das 15h10 às 19h10, deseja per-
mutar  para qualquer unidade escolar da re-
gião do Butantã ou proximidades do CEU
“Campo Limpo”, nos períodos intermediá-
rio ou vespertino. Contatos: Sueli Stefano.
Tel.: 4137-0608 e 9489-0283.

Prof. Adjunto de Ensino Fundamenta II ,
professor de Artes, período das 19h55 às
23h00, EMEF “Bel. Mário Moura e Albu-
querque”, (Coord. Ed. Campo Limpo), de-
seja permutar  para qualquer Coorde-
nadoria nas proximidades do Centro de
São Paulo ou Brasilândia e proximidades.
Motivo: incompatibilidade de horário.
Contatos: Emerson Zalotti. Tel.: 9862-
5556; 3921-7090 e 3921-4128, horário
comercial.

Prof. Adjunto de Ensino Fundamental II ,
JEA, professor de Português, 25 aulas, de
segunda-feira a sexta-feira, período das
15h00 às 19h00, EMEF “Saturnino Perei-
ra”, (Coord. Ed. Guaianases), deseja per-
mutar  para Unidades da Coord. Ed. Guaia-
nases ou outras da Zona Leste, ou  da Zona
Norte. Contatos: Denilce Cruz Pauliquevis
Fernandes. Tel.: 4790-3202.

PDI , CEI "Yvonne Maluhy J. Sabga" (Coord.
Ed. Butantã), período das 12h30 às 18h30,
deseja permutar para Região de Ipiranga,
Cambuci, Centro, Moóca, Aclimação, Vila
Mariana, Saúde, Pinheiros e Vila Prudente.
Contatos: Célia Aparecida Palma. Tel.:
3276-9567 e 8425-4064.

PDI, CEI “Burgo Paulista” (Coord. Ed. Penha),
período das 12h00 às 18h00, deseja per-
mutar para Coord. Ed. Butantã, qualquer
período, ou para outras Coordenadorias no
período da manhã. Contatos: Joyce Lima.
Tel.: 6143-8268 e 9420-1455.

PDI , CEI “Mitiko Matsushita Nevoeiro” (Co-
ord. Ed. Capela do Socorro), período das
12h30 às 18h30, deseja permutar para
CEIs da Zona Norte, período da manhã, das
6h30 às 12h30 ou período da tarde, das
12h30 às 18h00; ou para CEIs da Zona Les-
te, períodos manhã ou tarde, desde que

seja próximo ao Metrô. Motivo: reside e
estuda na Zona Norte. Contatos: Lucy Lei-
te Souto. Tel.: 6952-7098 (com Sânia) e
9396-6552.

PDI, CEI “Vila Marilena” (Coord. Ed. Guaia-
nases), período das 12h30 às 18h30, de-
seja permutar para Coord. Ed. São Ma-
teus, mesmo período ou período da ma-
nhã. Contatos: Arlete de Azevedo. Tel.:
7104-9806 e 4453-3349.

PDI, CEI “City Jaraguá IV” (Coord. Ed. Piritu-
ba), período das 13h00 às 19h00, deseja
permutar para CEIs das Coords. Ed. Jaça-
nã/Tremembé ou Freguesia do Ó/Brasi-
lândia. Contatos: Claudia Regina Cataneo
de Freitas. Tel.: 6953-9547 e 9410-5269.

PDI, CEI “Tiradentes 3” (Coord. Ed. Guaiana-
ses), período das 06h30 às 12h30, dese-
ja permutar para Coord. Ed. Ipiranga ou
São Mateus. Contatos: Maria Isabel Gon-
zalez. Tel.: 9452-0083 e 6341-5598.

PDI, CEI “Pinheiros” (Coord. Ed. Butantã),
período das 13h00 às 19h00, deseja per-
mutar para CEI “Suzana Campos Tamil”
(Coord. Ed. Ipiranga). Contatos: Teresa
Cristina Seripierri. Tel.: 5535-1102.

PDI, CEI “Ademar F. da Silva” (Coord. Ed.
Guaianases), período das 06h30 às
12h30, deseja permutar para as regiões
de Jaçanã, Penha, V. Matilde, Jd. São Pau-
lo, Arthur Alvim, Jabaquara, Tucuruvi,
Santana, Bresser, Edu Chaves, Jd. Brasil
ou Vila Constança. Contatos: Oslene Oli-
veira Leite. Tel.: 6404-2776.

PDI, CEI “Jardim República” (Coord. Ed. Ca-
pela do Socorro), período das 06h30 às
12h30, deseja permutar para Coord. Ed.
Ipiranga (Centro ou Vila Mariana). Conta-
tos: Thaís Giantomaso. Tel.: 8578-7452 e
3141-1338.

PDI, CEI “Mandaqui”, (Coord. Ed. Freguesia
do Ó/Brasilândia), período manhã, cargo
volante, deseja permutar para Coord. Ed.
Jaçanã/Tremembé, período da manhã.
Contatos: Soraia Amorim. Tel.: 6239-
8220, 9358-0379 e 6242-8853.

Agente de Apoio - Vigilância, EMEI “Alfredo
da Rocha Viana Filho – Pixinguinha”
(Coord. Ed. Penha), período: segunda-fei-
ra, quarta-feira, sexta-feira, sábado e do-
mingo, das 22h30 às 7h00; folga terça-
feira e quinta-feira, deseja permutar para
horário noturno, em qualquer EMEI do
Conjunto “José Bonifácio” – Itaquera.
Contatos: Sívaldo Marques das Neves.
Tel.: 6286-4304.

ATE I, EMEF “Profª Clotilde R. H. Elias”
(Coord. Ed. Itaquera), período das 06h30
às 15h00, deseja permutar para qualquer
EMEI (em qualquer período) ou EMEF em
Guaianases (período da manhã). Conta-
tos: Marta Ribeiro Santana. Tel.: 6852-
3003 e 6553-9170.

ATE I, EMEF “Comte. Garcia D’Ávila” (Coord.
Ed. Freguesia do Ó/Brasilândia), período
das 12h30 às 21h00, deseja permutar
para EMEFs que paguem GDA, período
das 14h30 às 23h05, na região da Sub-
prefeitura  Freguesia do Ó/Brasilândia.
Contatos: Eduardo Calixto de Souza. Tel.:
6236-1405 e 6256-6764.

ATE II, CEI “Penha” (Coord. Ed. Penha), pe-
ríodo das 10h00 às 18h30, deseja per-
mutar para EMEFs. Contatos: Sarah Gon-
çalves. Tel.: 6098-3022.

ATE II, EMEI “Profª Irene Favret Lopes”
(Coord. Ed. Penha), período: de segunda-
feira a quinta-feira, das 07h00 às 15h30 e
sexta-feira, das 11h00 às 20h00, deseja
permutar para EMEFs próximas a esta-
ções do Metrô, ou da CPTM em qualquer
Região de São Paulo, porém, preferenci-
almente, Zonas Leste e Norte. Contatos:
Fábio Ferreira da Silva. Tel.: 2293-2867 e
9611-3603.

ATE II, EMEF “Luis Washington Vita” (Coord.
Ed. Penha), período: das 08h00 às 16h30,
deseja permutar para EMEFs ou CEIs
(Coord. Ed. Penha ), arredores da Penha,
Vila Matilde, Ponte Rasa, Vila Ré. Conta-
tos: Enio Dalla Vecchia. Tel.: 6958-7579.

ATE II, CEI “Parque Boturussu” (Coord. Ed.
Penha), deseja permutar para EMEI ou
EMEF das Coord. Ed. Penha ou São Mi-
guel. Contatos: Ednice Cotrim de Oliveira.
Tel.: 6143-8661.

PROCURAS & PERMUTAS

Unicidade e pluralidade
sindical numa perspectiva democrática

 “Compreender o humano é compreender sua unidade na diversidade, sua diversidade na
unidade. É preciso conceber a unidade do múltiplo, a multiplicidade do uno.” (Edgar Morin)

O Sindicato – ontem e hoje
(2ª Parte)

Pouco tempo depois de promulgada a
Constituição Federal brasileira de 1988, esta-
beleceu-se uma crescente polêmica entre as
diversas correntes que compõem o movimen-
to sindical brasileiro, polarizando, assim, as
discussões em torno de unicidade e
pluralidade sindical. Isto não quer dizer, no
entanto, que tais discussões sejam datadas a
partir de 1988, ou que os trabalhadores delas
tomaram ciência somente a partir desta data.
As críticas à estrutura sindical corporativa ins-
tituída por Getúlio Vargas, já à época de sua
implantação, constituíam o embrião desta po-
larizada discussão.

Na realidade, o objetivo, quando se discute
unicidade e pluralidade sindical, é determinar
se mais de um sindicato pode, ou não, repre-
sentar os trabalhadores, nos termos previstos
na Constituição. Por unicidade sindical  pode-
mos entender a existência de apenas um sindi-
cato para representar uma categoria de traba-
lhadores, numa mesma base territorial.1   Para
os adeptos desta corrente, a existência de vá-
rios sindicatos de uma mesma categoria signi-
fica a diminuição de força e de poder de pres-
são dos sindicatos perante o patronato. Por seu
turno, a pluralidade sindical tem, a seu favor,
um forte argumento: o vínculo com a democra-
cia que, de pronto, determina que o trabalhador
é livre para filiar-se e/ou desfiliar-se de um ou
mais sindicatos, a qualquer momento.

No entanto, por força de um pacote de me-
didas enviado ao Congresso pelo atual Presi-
dente da República, as discussões havidas até
o presente e relativas a esta questão tendem a
esvanecer-se, deixando livre o caminho para o
governo “negociar” e “barganhar” à vontade a
Reforma Sindical junto ao Congresso.2   Deste
pacote, além de outros encaminhamentos,
constam duas Medidas Provisórias: uma, ain-
da a ser publicada, criando o Conselho Nacio-
nal das Relações do Trabalho (CNRT), e ou-
tra, a MP no 293, de 8 de maio de 2006, já em
vigor, e que dispõe sobre o reconhecimento
das centrais sindicais. Embora os trabalhos
referentes à Reforma Sindical ainda não este-
jam concluídos, tudo indica que as discussões
daí remanescentes deverão ter como ponto de
partida esta Medida Provisória.3

Além disso, não podemos nos esquecer de
que nossa Constituição, bem como todo o ce-
nário político-social brasileiro baseiam-se na
democracia. E, nesse sentido, a pluralidade
sindical, mais que a unicidade sindical, pos-
sibilita a ocorrência de representatividade e
participação das diferentes categorias profis-
sionais nas discussões e encaminhamentos
trabalhistas.

No que tange a esta polêmica, a posição da
APROFEM, que tem por princípio pautar
suas ações pela independência e apar-
tidarismo4 , é clara e pode ser avaliada por
seus filiados através do seguinte trecho da en-
trevista concedida ao Jornal APROFEM,
pela Professora Margarida Prado Genofre:
“[...] O governo Lula pôs-se a implementar al-
gumas ações e Reformas que, já no primeiro
semestre de  2003, foram objeto de severas
críticas, principalmente de renomados inte-
lectuais ligados ao PT, como Marilena Chauí,
Aziz Ab´Saber, Fábio Konder Comparato,
Otávio Ianni, entre outros. Aparentemente,
não dando ouvidos às críticas feitas, proce-
deu ao expurgo de alguns integrantes de suas
hostes, além de acenar com novas ações,
como as Reformas Sindical, Política, Ministe-
rial e do Judiciário. Em sua opinião, que tipo
de Reforma Sindical estaria sendo gestada –
ou engendrada – pelo atual governo? Já po-
deríamos delinear alguns contornos desta Re-
forma? [...] Para se falar em Reforma Sindical,
é preciso lembrar o que vigora hoje na Consti-
tuição. Sabemos todos que a Constituição de
1988 aponta para a unicidade  sindical.
Unicidade esta que, na prática, não funciona,
não existe: relativamente à Educação, há vá-
rios sindicatos representando os profissionais
desta área. Por que isto aconteceu? Pela falta
de regulamentação em lei específica. E por
que nunca foi regulamentada? Porque, pouco
depois de promulgada a Constituição, já se
iniciou um debate no sentido de que talvez a
pluralidade, em vez da unicidade sindical ,
fosse o caminho mais indicado. Desta forma,

(Pesquisa coordenada pelo prof. Arnaldo Ribeiro dos Santos).

o contorno possível e que pode ser antevisto
neste momento, é o da pluralidade de sindica-
tos que, na minha modesta opinião, é o que
deve prevalecer. Nós não devemos atrelar
toda uma categoria a uma linha única de pen-
samento. Eu acho que, não obstante as várias
tendências e diferentes correntes político-
ideológicas que assediam ou norteiam as Enti-
dades Sindicais, nosso direito de optar, ou
não, por quaisquer que sejam as formas de
engajamento político, deve ser mantido. Seria
um retrocesso político sermos submetidos a
uma camisa de força desta ordem, isto é, ter-
mos um único Sindicato, marcado por uma
determinada orientação política e, de quebra,
sermos obrigados a ele nos filiar e acatar sua
orientação. Do ponto de vista de manutenção
da liberdade, da democracia, eu acredito mui-
to mais na pluralidade sindical. Agora, quan-
to às implicações que isso vai ter, torna-se di-
fícil dizer mais alguma coisa porque o texto
desta Reforma ainda está sendo discutido, ain-
da não está pronto”. 5

Numa sociedade totalitária, o indivíduo
não é mais do que “sujeito”; numa sociedade
democrática, o indivíduo é “cidadão”.6  Apa-
rentemente sinônimos neste contexto, há uma
diferença entre um termo e outro: enquanto
que na sociedade totalitária, segundo Morin,
“coloniza-se o sujeito” – donde podemos infe-
rir que, se há um  “sujeito” que faz, há alguém
que manda –, na sociedade democrática, o ci-
dadão “exprime seus desejos e interesses, ... é
responsável e solidário com sua cidade”. 7

Para ele, “o respeito à diversidade significa
que a democracia não pode ser identificada
com a ditadura da maioria sobre as minorias,
deve comportar o direito das minorias e dos
contestadores à existência e à expressão, e
deve permitir a expressão das idéias heréticas
e desviantes”.8

Uma sociedade verdadeiramente democrá-
tica é fruto do desenvolvimento conjunto das
autonomias individuais e das participações
coletivas, seus principais pilares. Nela, “o res-
peito ao indivíduo é a consagração da cidada-
nia, pela qual uma lista de princípios gerais e
abstratos se impõe como um corpo de direitos
concretos individualizados.”9

1 - Vide art. 8o da Constituição da República Federativa do
Brasil. Paradoxalmente, este artigo trata da liberdade
sindical e, ao mesmo tempo, proíbe  que exista mais de
um sindicato representante de uma mesma categoria,
na mesma base territorial.

2 - Mencionamos três razões que nos levaram a esta con-
clusão: a) trata-se de uma Medida Provisória, de res-
ponsabilidade do Presidente da República; b) a cons-
tante anuência da base aliada do governo na votação
dos Projetos por ele encaminhados ao Congresso e c) a
postura dos “representantes do povo”, demonstrada
nas votações dos pedidos de cassação de mandato de
políticos, encaminhados pelas Comissões Parlamenta-
res de Inquérito (CPI).

3 - Convém lembrar que a edição da Medida Provisória
no  293, não perdeu de vista a Convenção no  87, da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT). Bastante
polêmica no meio sindical brasileiro, tal Convenção,
aprovada em 1948, na 31a Sessão da Conferência
Intersindical do Trabalho realizada em São Francisco,
Califórnia-EUA, trata da liberdade sindical e da prote-
ção ao direito de sindicalização. Embora constem deste
documento princípios de autonomia sindical, conside-
rados bastante avançados para a época, seus críticos
afirmam tratar-se de uma linguagem pseudoliberal ser-
vindo apenas aos intentos do patronato para dividir e
fragilizar as organizações de classe dos trabalhadores.
Ver mais a respeito em: http://adital.com.br/site/
noticia.asp?lang=PT&cod=16171 (data da visita:
14/05/06).

4 - Uma entidade sindical ou Central sindical, sob pretexto
de estar próxima às instâncias políticas de decisão, dos
bastidores da Política ou de coisa que o valha, não pode
“vender a alma ao diabo” ou ficar refém de compro-
missos assumidos – e não declarados publicamente –
com quem está eventualmente no poder. O compromis-
so da entidade deve ser com os interesses de seus
filiados e com os princípios que regem sua área de atua-
ção profissional junto ao público. Em outras palavras:
além de defender interesses salariais e de melhoria das
condições de trabalho, uma entidade sindical ou Central
sindical deve voltar-se para as finalidades da Educação,
da Saúde, da Segurança, ... independentemente de quem
esteja no poder. Vide o que aconteceu na votação da
Reforma da Previdência e encaminhamentos iniciais
para a implantação do Reescalonamento de férias esco-
lares, no primeiro semestre de 2005!

5 - Trecho da entrevista concedida pela Vice-presidente da
APROFEM, Profa Margarida Prado GENOFRE, Filiados
críticos, Sindicato mais atuante e fortalecido, Jornal
APROFEM, Ano XXII, no 116, Mar/Abr. 2004, p. 3.

6 - Edgar MORAN. Os sete saberes necessários à educa-
ção do futuro. São Paulo, Cortez, Brasília, DF:
UNESCO, 2000, p. 107.

7- Ibidem.
8 - Idem. Op. Cit. p. 108.
9 - Milton SANTOS. O espaço do cidadão. 2a ed. São Pau-

lo, Nobel, 1993, (Coleção Espaços).

Merenda Escolar – Um Relatório Preocupante
O DOC de 28 de abril passado (pág. 113) estam-

pou um Processo julgado pelo Tribunal de Contas do
Município, versando sobre “Auditoria Programada
objetivando verificar se o Programa Municipal de
Alimentação está sendo operacionalizado de acordo
com a finalidade proposta, principalmente quanto
aos controles da preparação e consumo da merenda”.

A APROFEM destaca, a seguir, trechos do Relató-
rio e o Acórdão (Decisão) Unânime dos Conselhei-
ros do TCM:

RELATÓRIO: ... O escopo da Auditoria em questão
referiu-se somente aos procedimentos da Secretaria de
Educação, desde o recebimento dos alimentos até a distri-
buição final da merenda aos alunos. Foram realizadas
visitas por amostragem a 21 (vinte e uma) unidades esco-
lares, ... . A merenda distribuída nas escolas pode ser pre-
parada e distribuída por funcionários da própria Unida-
de Escolar ou por meio de empresa terceirizada. O prepa-
ro e a distribuição de merenda por empresas terceirizadas
foram objeto de Acompanhamento de Execução
Contratual, TC número 1.235.05, constatando várias ir-
regularidades, dentre elas: a) ausência de amostra dos
alimentos servidos, guardados em refrigeração por 72
(setenta e duas horas; b) falta de controle sobre o número
de refeições servidas, comprometendo a confiabilidade
da medição; c) não-fiscalização de estoque,
armazenamento e condições de higiene da cozinha, por
parte da unidade; d) falta de fiscalização quanto aos itens
do cardápio a serem servidos, conforme publicado pela
SEMAB - Secretaria Municipal de Abastecimento; e) uni-

dades sem conhecimento das cláusulas contratuais, em-
bora incumbidas de fiscalizar o contrato; f) não-acompa-
nhamento, por parte da SEMAB - Secretaria Municipal de
Abastecimento, da execução  contratual, embora incum-
bidas de sua fiscalização (folha 26). Quanto à
operacionalização do Programa Municipal de Alimenta-
ção, ... no que tange aos controles do preparo e consumo
da merenda, a Subsecretaria de Fiscalização e Controle
constatou o seguinte: 1) As rotinas fixadas não abrangem
procedimentos necessários para que a SME - Secretaria
Municipal de Educação exerça controles sobre o preparo
e distribuição de 15 (quinze) milhões de refeições por
mês, em média, ficando os controles a cargo da direção
da Unidade Escolar, orientada pela Nutricionista da
SMG - Secretaria Municipal de Gestão, de modo que, não
havendo o empenho dessa direção, poderá haver o com-
prometimento do preparo e distribuição da merenda nas
Unidades Escolares. 2) Quanto aos funcionários
alocados no preparo e distribuição da merenda: a) não
há critério para quantificar o número de funcionários
necessários para o preparo da merenda, em cada Unida-
de Escolar; b) O número de Agentes Escolares, definido
pelo Decreto Municipal número 41.307/01, não está
sendo observado, de maneira que, quando ocorrem
substituições dos Agentes Escolares alocados na prepa-
ração da merenda, há prejuízo de outras atividades
exercidas por estes profissionais, como os serviços de
limpeza. 3) Na amostra analisada, as refeições prepara-
das pela própria Unidade Escolar estão sendo servidas
aos alunos matriculados de forma satisfatória, confor-
me o cardápio fixado. 4) A distribuição da merenda nas
Unidades Escolares vem sendo feita em local não apro-

priado. 5) Não foi constatado o acompanhamento contí-
nuo do CAE - Conselho de Alimentação Escolar e das
Nutricionistas da Secretaria Municipal de Gestão – De-
partamento de Merenda Escolar, durante o processo de
preparo e distribuição da merenda. ...

ACÓRDÃO: ... em face dos resultados apresentados,
aduzindo que os procedimentos operacionais inerentes
ao planejamento e controle do Programa Municipal de
Alimentação são de modo a exigir e a incumbir provi-
dências no âmbito da Secretaria Municipal de Educa-
ção, em determinar ao Senhor Secretário da referida
Pasta que: 1) ultime ações para que as rotinas fixadas
venham a abranger os procedimentos necessários, a fim
de que a Secretaria Municipal de Educação exerça efeti-
vos e adequados controles sobre o preparo e a distribui-
ção das merendas escolares nas unidades; 2) estabeleça
critérios definidos para quantificar o número de funcio-
nários necessários para o preparo da merenda, em cada
unidade escolar; 3) observe o número de agentes escola-
res, definido pelo Decreto Municipal 41.307/01, para a
preparação da merenda em cada unidade escolar; 4)
crie condições para que a merenda escolar seja distribu-
ída em local apropriado, naquelas unidades que apre-
sentem carência desta infra-estrutura; 5) direcione es-
forços junto à Secretaria Municipal de Gestão, para que
os nutricionistas exerçam o acompanhamento efetivo
durante o processo de preparo e distribuição da meren-
da nas unidades escolares. Acordam, ainda, à unanimi-
dade, em determinar o encaminhamento de cópia da pre-
sente decisão, bem assim do relatório e voto do Relator
ao Chefe do Executivo Municipal, para conhecimento.
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O Jornal APROFEM oferece, com o título de Espaço Aberto, uma coluna para que as Escolas e CEIs Municipais de
São Paulo e os Profissionais de Educação exponham seus trabalhos de destaque executados dentro e fora da sala

de aula. Reservamo-nos, no entanto, dada a programação da editoria, o direito de resumir o teor das matérias.

ESPAÇO ABERTO
MãeSaber ser

para saber fazer
Penso que antes mesmo de pensarmos a

pedagogia, deveríamos ter conhecimento
do que trata a andragogia. Isso porque não
há sentido numa ação de “conduzir o outro
para...” se sequer soubermos conduzir o
nosso próprio eu, a nossa própria formação,
se não nos constituirmos com base firme
em nosso saber ser, saber atuar. É impres-
cindível educar portando experiências de
vida, ricas fontes de aprendizagem baseada
em problemas reais, refletindo o que de
fato precisamos saber, o que é aplicável na
vida diária para solução de conflitos da
pessoa. O ser humano, muito diferentemen-
te do que aprendemos como definição, não
é única e exclusivamente um ser racional.

Como afirma Morin, nós, seres humanos,
somos um complexo, somos também infan-
tis, neurológicos, delirantes. Não bastasse, a
Torá, livro sagrado dos judeus, asserta se-
rem as virtudes do homem influenciadas e
acionadas pelo sentimento e não pela razão.
Nossos sentimentos não reagem ao cérebro e
à razão, e sim ao que nos faz ou não bem.
Nossa emoção nos conduz, afunila-nos mui-
tas vezes a situações meramente instintivas,
tirando-nos da apropriação racional cega-
mente afirmada.

Porém, não podemos perder o foco de
uma formação ampla que se volte também à
inteligência emocional já tão comentada,
mas com a finalidade de uma estrutura
emocional de segurança,  autoconheci-
mento, conhecimento, competência, auto-
estima, ética e compromisso social.

E os pequenos que estão sob nossa tutela
educacional, merecem conhecer o que é im-
prescindível e que fica camuflado, segrega-
do pela imensa máquina de massificação
midiática, seja qual for sua origem.

Andréa Carla Aydar de Melo Generoso é
Professora Titular de Educação Infantil,
EMEI São Lucas.

O dia-a-dia em um CEI

Uma simples mulher que pela imensidão de seu Amor, tem
um pouco de Deus;

Pela sua constância e dedicação, tem muito de anjo;
Sendo moça, pensa como anciã; Sendo velha, age com todas

as forças da juventude;
Quando sábia, assume a simplicidade das crianças;
Forte, estremece ao choro de uma criancinha;
Quando necessária é uma leoa;
À sua sombra todas as dores se apagam;
Viva, não sabemos lhe dar valor;
Morta, daríamos tudo para vê-la de novo e beijá-la.
Não existe no mundo travesseiro mais macio que o colo de

mãe, nem rosa mais bonita que a sua boca sorridente. O pai é o
cabeça da casa, mas a mãe é o coração.

Só chegarás a descobrir o que deves a tua mãe, quando
tiverdes um filho. Uma lágrima de mãe lava melhor os nossos
erros que todos os castigos e repreensões. Percorremos o mun-

do em busca da verdade, do belo e do progresso, e caminhamos
buscando o melhor da vida. Voltamos oprimidos de nossa bus-
ca e descobrimos que tudo o que os sábios disseram está nos
livros que nossas mães leram.

Sempre que encontrar uma casa que todos riem felizes, te-
nha certeza de que ali está morando uma mulher dedicada ao
cultivo do amor, da harmonia e da felicidade.Essa mulher que
de si se esquece para não esquecer os que dela dependem, essa
mulher que só se alimenta quando todos estão bem alimenta-
dos, essa mulher que não dorme enquanto alguém está acorda-
do só pode ser uma mãe.

Perguntaram a uma mãe qual dos filhos ela mais amava. Ela
respondeu: Ao pequenino, até que cresça; ao enfermo, até que
sare; ao ausente, até que volte.

Às queridas e maravilhosas Mamães, que emprestaram seu
corpo para que tivéssemos Vida, PARABÉNS.

Antônio Neme

Trabalho em um Cei (Centro de Educação Infantil) de um
CEU (Centro de Educação Unificado), e no dia-a-dia vejo mui-
tas coisas, algumas delas ruins, outras nem tanto e até umas
bem satisfatórias. No entanto, há situações que simplesmente
são incompreensíveis, que nos escapam ao entendimento mes-
mo com toda nossa capacidade humana de abstração.

Na última semana, o Cei no qual trabalho recebeu, assim
como tantos outros, uma boa quantidade de material: diversos
papéis, inclusive folhas de sulfiteA3, Kits com pasta, mais folha
de sulfite, caderno, cola, tesoura e giz de cera. Isso é excelente,
pois contempla efetivamente, e não só legalmente, a educação
infantil de 0 a 3 anos dentro do quadro da educação, coisa que
não acontece com freqüência, pois a desvalorização dessa moda-
lidade educacional é clara nas práticas impostas a nós, Professo-
res de Educação Infantil, como por exemplo as inviáveis 3 horas-
atividade semanais, que devem ser realizadas junto com o atendi-
mento as crianças, comprometendo tanto a organização das pro-
postas pedagógicas, como o próprio atendimento.

Bom, mas essa não é a questão a qual quero tratar aqui, por
mais que também me palpite o coração com o anseio de expres-
sar minha indignação. Quero concentrar a minha angústia dian-
te da falta de bom senso dos nossos administradores, que vão a
público e enchem a boca pra falar das melhorias educacionais,
dos investimentos feitos na educação.

Agora eu me pergunto: Pra que? Pra quem? Com certeza, eu
respondo, não é para aquelas crianças com quem trabalho que,

mais que apenas papéis, necessitam de uma educação completa
que contemple o seu pleno desenvolvimento. E isso meus caros
amigos, não está embalado nas caixas de sulfite A3. Essa edu-
cação completa e de qualidade não prioriza números e estatísti-
cas, ela prioriza o humano, o bem estar, a afetividade.

Investir em papéis, sem planejamento, estratégia e avaliação,
e deixar de lado as necessidades da comunidade educacional, não
é caminhar rumo a excelência educacional. Não vai adiantar sair
proclamando por aí as benfeitorias desse ou daquele governo na
educação, se o que é mais importante não está sendo feito. Os
professores são mal remunerados, os serviços de limpeza e me-
renda estão sendo terceirizados, criando uma rotatividade entre
esses trabalhadores que não permite a construção do vínculo
afetivo e solidário entre todos os agentes da educação.

É desesperador constatar, no inicio da minha carreira de pro-
fessora, que todo o sonho coletivo de educação libertadora é
simplesmente descartado pela falta de sensibilidade dos “nos-
sos administradores”.

Mas, ao final de tudo, a minha grande duvida é a seguinte:
Será que o que estão fazendo com a educação é por falta de
conhecimento? Ou será que querem fazer isso mesmo? Eu sim-
plesmente tenho medo dessa resposta, pois tanto uma como
outra é para se desesperar...No entanto, para que nós não perca-
mos a lucidez, eu apelo: OLHEM PARA A EDUCAÇÃO COM
OS OLHOS DA ALMA!

Josiane Maria Januario, PDI, Cei CEU Jambeiro.

PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

Para conhecimento das chefias e de to-
dos os servidores. Recentemente, foi publi-
cada no DOC a “instauração de Sindicân-
cia para melhor definição dos fatos e res-
ponsabilidades funcionais”, num caso de
“apuração de responsabilidade funcional,
em razão de desídia na fiscalização de pon-
to, bem como pela não regularidade das
anotações nele constantes”.

GCM – AUMENTO DE EFETIVO

A Prefeitura anunciou a intenção de re-
forçar o efetivo da GCM, com a chamada
de 500 Guardas até dezembro.

A APROFEM vê com bons olhos quais-
quer iniciativas de provimento de novos
cargos na Prefeitura, tão necessárias para o
atendimento da população.

MÉTODO PEDAGÓGICO

O MEC não indicará o método pedagó-
gico para alfabetização que deve ser imple-
mentado pelas escolas públicas. Hoje deba-
tem-se os defensores do método fônico e
das propostas construtivistas, que polari-
zam as discussões em prejuízo de outras
alternativas.

O método fônico é o priorizado em vári-
os países desenvolvidos e sua ênfase é no
ensino da relação entre letras e seus respec-
tivos sons. Assim, o aluno aprende primei-
ro a codificar a letra para depois ler e escre-
ver palavras e textos. No construtivismo, o
aluno primeiro tem acesso a textos que já
façam parte de sua realidade para, a partir
daí, formular suas próprias hipóteses sobre
a função de cada letra e palavra no texto.

Há conclusões no sentido de que o mé-
todo faz pouca diferença no aprendizado.
O fundamental é a confiança do professor
no seu trabalho e o envolvimento consci-

ente da família no processo de ensino-
aprendizagem.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA

O Ensino Municipal ainda não se voltou
para a construção da verdadeira escola in-
clusiva. O mínimo que se necessita ver im-
plantado é: 1- Adequação do número de
alunos nas salas de aula em que estão inse-
ridos os alunos portadores de necessidades
especiais; 2- Adequação do espaço físico
escolar às necessidades de tais alunos; 3-
Formação continuada presencial aos pro-
fessores que trabalham com esses alunos;
4- Acompanhamento permanente de pro-
fissionais especializados dentro do espaço
escolar ou atendimento prioritário a tais
alunos e suas famílias dentro dos serviços
de saúde; 5-  Aprofundamento da discussão
sobre a questão da inclusão, entre os profis-
sionais envolvidos.

Com a palavra a SME, aproveitando
para realocar para essas prioridades os re-
cursos da Educação hoje gastos com o Pro-
grama Renda Mínima e outras medidas as-
sistencialistas.

LIBRAS

A Língua Brasileira de Sinais – Libras,
fundamental para a compreensão e intera-
ção da pessoa surda com o mundo por meio
de experiências visuais, deve ser inserida
como disciplina curricular obrigatória nos
cursos de formação de professores para o
exercício do magistério (todas as licencia-
turas, curso normal de nível médio, curso
normal superior, o curso de Pedagogia e o
curso de Educação Especial).

Essa determinação está contida no De-
creto Federal no 5.626, de 22/12/2005 (DOU
de 23/12/2005, seção I, pág. 28), que regula-
menta a Lei no 10.436, de 24/04/2002.

PROJOVEM – CURIOSIDADES

Esse Programa Federal, abordado de
forma crítica na edição anterior do Jor-
nal APROFEM , paga R$ 100 para quem
tem entre 18 e 24 anos e estudou até a 4 a

série terminar o ensino fundamental
em um ano.

Como muitos jovens fazem “bicos” ou
trabalham no mercado informal, precisam
abrir mão deles ou adequar horários para
conseguir ir ao curso. No Sul e Sudeste,
onde o custo de vida é maior, muitos acham
que a troca não vale a pena e não fazem a
inscrição, esvaziando o programa (em São
Paulo, até 26 de abril, havia 10.401 inscri-
ções para 22.908 vagas).

Já no Nordeste, onde R$ 100 são um
estímulo para deixar um “bico” e o diploma
de ensino fundamental rende mais oportu-
nidades de emprego do que no Sul/Sudeste,
até 26 de abril já havia 44.432 inscritos
para 24.460 vagas.

Do que estamos tratando, mesmo? Ah,
sim, é de Educação!

CURSO PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL
A Universidade São Marcos, através dos

seus professores do Curso de Pedagogia,
ofereceu para os filiados da APROFEM o
curso “Temas Atuais da Educação Infan-
til”. O curso teve início no dia 06 de maio e
foram atendidos todos os filiados inscritos,
sem qualquer custo.

Novas parcerias serão firmadas com to-
das as Entidades conveniadas que oferece-
rem oportunidades para os filiados da
APROFEM , com a qualidade do curso aqui
mencionado.

MÉRITO

A Secretaria de Educação de Taboão da
Serra recebeu um prêmio do PNUD – ór-

gãos ligado à UNESCO, pelo projeto “Pro-
grama de Integração Família-Escola”. Por
ele, o professor visita a casa da família e
discute com ela problemas ligados à forma-
ção da criança. Os resultados já aparece-
ram. Os alunos estão mais freqüentes, os
pais mais participativos e os professores
recebendo remuneração pela tarefa. A idéia
é de iniciativa do então Secretário da Edu-
cação, Prof. César Callegari. (Transcrito do
Jornal da UDEMO, março/2006).

DESCONTO NO TRANSPORTE
INTERMUNICIPAL

A Portaria Artesp-12, publicada no
DOE do Executivo, seção I, em 29/09/
2005, disciplina o direito ao desconto de
50% para estudantes matriculados e profes-
sores em exercício que residam em outros
municípios. O benefício só pode ser aplica-
do nos deslocamentos entre escola e resi-
dência, em dias letivos.

PROJETO ACESSO

(Colaboração da APROFEM visando fa-
vorecer a inclusão escolar do portador de
deficiência visual.)

O Projeto Acesso foi criado por um gru-
po de pais, profissionais especializados e
amigos, com a finalidade de implementar
um programa de inclusão escolar de alunos
com necessidades educacionais especiais
na área da deficiência visual. Funciona
num espaço aberto a professores, profissio-
nais da rede regular de ensino, alunos com
deficiência visual e a comunidade que de-
seja, reconhece e respeita o preceito de
oportunidades iguais para todos. Maiores
Informações: Projeto Acesso – Rua Duílio,
631 – Água Branca – CEP 05043-020 – São
Paulo. Tel.: 3803-9487.

E-mail : socio@projetoacesso.com.br

INFORMATIVO DO SINDICATO DOS PROFESSORES E
FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO
SEDE  PRÓPRIA: P RAÇA DA SÉ , 371, 10O ANDAR - CEP 01001-901  - SÃO  PAULO

T E LEFONE/FAX : 3292 -55 00 (SISTEMA  SEQÜENCIAL) - HOME PAGE : www.aprofem.com.br

Jornal APROFEM é uma publicação bimestral da APROFEM, dirigida aos Professores e Funcionários
Municipais de São Paulo. Jornalista Responsável pela diagramação, Janio T. Ribeiro - MTb 12.359

OS ARTIGOS ASSINADOS SÃO DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DOS SEUS AUTORES.

EXPEDIENTE
Diretor Responsável: ISMAEL NERY PALHARES JUNIOR
Produção Gráfica: J.T. Ribeiro Tiragem: 50.000 exemplares

Circulação Dirigida com Distribuição Gratuita

DIRETORIA EXECUTIVA
PRESIDENTE - ISMAEL NERY PALHARES JUNIOR VICE-P RESIDENTE - MARGARIDA PRADO GENOFRE

TESOUREIRO G ERAL - YOSHIMI TAKIUCHI SECRETÁRIO G ERAL - ELIANA DE GODOY SECULIN
1º TESOUREIRO - REGINA DRUKIER WAINTROB 1º SECRETÁRIO - ANTONIO BRAGA
2º TESOUREIRO - REGINA CLEMENTINA PAGLIONE 2º SECRETÁRIO - ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS

CONSELHO FISCAL
LEILA MARTINEZ SOUTO BENILDE SILVA JOSÉ FLÁVIO PINTO

ELAINE BARRIONUEVO BELMONTE KIM MARCIA MELLO CAMARGO MOACYR NERY PALHARES

DEPARTAMENTOS
I - Especialistas

ANA LUCIA BOUCAULT PIVARI CLEONICE MORAES GIORDANO
JOSEFINA DE ASSUNÇÃO CARMASSI MIGUEL SILVIA GOUVEIA OLIVEIRA

II - Docentes

BERISVALDO GONÇALVES FERREIRA EUGENIO GILES NETTO
JOSÉ GHIOTTO NETO WALDIR SOALHEIRO SEGURA

III - Apoio à Educação (Administrativos e Operacionais)

JOÃO LOPES DE MACEDO MARCIA NUNES TORRES MONIKA GIZELA PILLAT
PAULO SOARES DA ROCHA ROGÉRIO ALVES DIAS

Maio/Junho de 20062
“É DEVER DO FUNCIONÁRIO ESTAR EM DIA COM AS LEIS, REGULAMENTOS,

REGIMENTOS, INSTRUÇÕES E ORDENS DE SERVIÇO QUE DIGAM RESPEITO ÀS
SUAS FUNÇÕES.” (LEI Nº 8.989/79 - ART.178-XI)

Diário Oficial da Cidade
PUBLICAÇÕES DE INTERESSE DOS SERVIDORES
DOC 23/03/2006
• Decreto no 47.103, de 22/03/2006

Confere nova redação ao art. 3 o do Decreto n o

44.783/04 – Gratificação por Exercício em Posto
de Trabalho de Difícil Provimento – área Saúde.
(Pág. 1)

• Decreto no 47.107, de 22/03/2006
Dispõe sobre a integração das Coordenadorias
Regionais de Saúde com a Rede Hospitalar, para
gestão da rede de serviços de saúde, bem como
altera a denominação das Autarquias, e a lotação
dos cargos de provimento em comissão que espe-
cifica. (Págs. 1 a 7)

DOC 24/03/2006
• Decreto no 47.109, de 23/03/2006

Autoriza o comparecimento dos servidores públicos
municipais aos locais de votação da Eleição de seus
representantes nos Conselhos Deliberativo e Fiscal
do IPREM, durante o horário do expediente. (Pág. 1)

• Extrato de Termo de Cooperação Técnica –
SME X SEE
Visa a definição de competências para autoriza-
ção de funcionamento e supervisão dos cursos de
educação infantil mantidos por instituições da
iniciativa privada, bem como de educação bási-
ca. (Pág. 20)

DOC 25/03/2006
• Decreto no 47.124, de 24/03/2006

Institui o “Programa Ação Família – Viver em
Comunidade”, no Município de São Paulo.
(Pág. 1)

• Portaria Pref. no 1.175/06
Designa um Professor e dois Pais de alunos matri-
culados nas Escolas de Ensino Fundamental para
integrarem o Conselho Municipal do FUNDEF.
(Pág. 1)

DOC 28/03/2006
• Lei no 14.141, de 27/03/2006

Dispõe sobre o processo administrativo na Admi-
nistração Pública Municipal. (Pág. 1)

• Ofício SME – G no 254/06
Autoriza a prorrogação por 2 anos, a partir de 29/
06/2006, do Concurso Público de Ingresso para
Professor de Desenvolvimento Infantil. (Pág. 6)

DOC 30/03/2006
• Portaria SME no 1.836/06

G. T. para atualização do Manual da Secretaria da
Escola. (Pág. 20)

• Portaria SME no 1.845/06
Como aplicar os recursos repassados às APMs das

Unidades Educacionais da RME, à conta do
PTRF. (Pág. 20)

• Demonstrativo de Aplicação de recursos na
Educação PMSP/SMF/SMP/SME
Quadro Geral, receitas, sintético das despesas, de-
talhamento das despesas. Ensino fundamental,
FUNDEF, Magistério (dados provisórios). (Págs.
29 e 30)

• Comunicado SME no 487/06
Esclarece situação do Auxiliar de Direção, ca-
pacitado no Curso de Educação Comunitária.
(Pág. 45)

DOC 31/03/2006
• Decreto no 47.155, de 30/03/2006

Regulamenta a Lei no 14.127/06, que dispõe sobre
a criação do Programa de Informação sobre de-
manda por acesso e permanência de crianças, jo-
vens e adultos na RME. (Pág. 1)

• Decreto no 47.157, de 30/03/2006
Cria o CEI “Galileu Menon”, no Distrito de Artur
Alvim, vinculado à Coordenadoria de Educação
da Penha. (Pág. 1)

• Decreto no 47.158, de 30/03/2006
Cria o CEI “Gleba São Francisco”, no Distrito de
São Rafael, vinculado à Coordenadoria de Educa-
ção de São Mateus. (Pág. 1)

• Portaria Pref. no 1.356/06
Exonera, a pedido, o sr. José Aristodemo Pinotti,
do cargo de Secretário Municipal de Educação.
(Pág. 3)

DOC 04/04/2006
• Lei no 14.142, de 03/04/2006

Acrescenta alínea “c” ao § 1o do art. 3o da Lei no

10.793/89, e dispõe sobre novas contratações de
pessoal, por tempo determinado, nas hipóteses
que especifica. (Pág. 1)

DOC 05/04/2006
• Resolução Superintendência do HSPM no 02/06

Organiza o trabalho voluntário no HSPM. (Pág. 23)

DOC 07/04/2006
• Lei no 14.144, de 06/04/2006

Denomina CEI “Maria da Glória Freire Lemos”, o
CEI Vila Cisper, da Subprefeitura de Ermelino
Matarazzo. (Pág. 1)

DOC 08/04/2006
• Portaria SME no 2.033/06

Constitui Comissão para realizar estudos e propor
ações visando a comemoração do Jubileu de Ouro
do Ensino Municipal. (Pág. 16)

DOC 11/04/2006
• Portaria Pref. n o 1.454/06

Designa o Diretor Presidente da Fundação Paulis-
tana de Educação e Tecnologia, da Secretaria
Municipal de Educação. (Pág. 4)

DOC 14/04/2006
• Despacho do Secretário – SME

Evolução Funcional dos Titulares dos cargos efe-
tivos do Quadro de Apoio à Educação, a partir de
01/04/2006. Relação dos contemplados. (Pág. 35)

DOC 20/04/2006
• Decreto n o 47.209, de 19/04/2006

Cria a EMEI “Gleba São Francisco II”, no Distrito
de São Rafael, vinculado à Coordenadoria de Edu-
cação de São Mateus. (Pág. 1)

DOC 21/04/2006
• Portaria Intersecretarial SMG/SME no 001/06

Paralisação dos Prof. de Educação – Procedimen-
to a ser adotado quanto ao apontamento de fre-
qüência normal. (Pág. 3)

• Portaria SMG–G n o 023/06
Revoga o item 1 da Portaria no 488/04 - SGP, e
altera a redação do item 3 da citada Portaria (rece-
bimento a maior pelos servidores). (Págs. 3 e 4)

DOC 26/04/2006
• Decreto n o 47.225, de 25/04/2006

Institui a Comissão Municipal de Erradicação do
Trabalho Infantil. (Pág. 3)

• Comunicado SME n o 630/06
Procedimentos para implantação do Programa
São Paulo é uma Escola. Plano de Trabalho para o
2 o semestre. (Pág. 31)

DOC 28/04/2006
• Portaria SMG-G no 024/06

Visa o aprimoramento das atividades relativas ao
recebimento e controle de qualidade dos alimen-
tos pelo Departamento da Merenda Escolar -
DME. (Pág. 6)

DOC 29/04/2006
• Decreto n o 47.244, de 28/04/2006

Estabelece procedimento administrativo para anu-
lação de posse em cargo público. (Pág. 1)

• Decreto n o 31.319/92 – Republicação
Regulamenta a Lei no 11.123/91–  Política Munici-

pal de Atendimento aos Direitos da Criança e do
Adolescente. (Pág. 3)

• Lei no 11.123/91 – Republicação
Dispõe sobre a Política Municipal de Atendimen-
to aos Direitos da Criança e do Adolescente.
(Págs. 3 e 4)

• Resolução CMDCA/SP no 79/05
Dispõe sobre o Regimento Interno do CMDCA/
SP, e dá outras providências. (Pág. 4)

DOC 06/05/2006
• Lei no 14.153, de 05/05/2006

Inclui no Calendário Oficial do Município o even-
to Primavera dos Livros. (Pág. 1)

• Decreto no 47.255, de 05/05/2006
Regulamenta a Lei no 13.562/03, que dispõe
sobre o reembolso ao órgão ou entidade ceden-
te, nos casos de afastamento de servidores ou
empregados públicos, sem prejuízo de venci-
mentos, para prestação de serviços na Prefeitu-
ra do Município de São Paulo. (Pág. 1)

DOC 10/05/2006
• Despacho do Prefeito – Of. SME-G no 330/06

Autoriza a contratação de 250 Professores Adjun-
tos do Ensino Fundamental I. (Pág. 3)

• Portaria Intersecretarial SMG/SME no 002/06
Constitui GT para promover estudos quanto a re-
organização das atividades de logística de distri-
buição de insumos pelas escolas municipais, con-
siderando negociações efetivas com entidades sin-
dicais. (Pág. 3)

• Portaria SME no 2.409/06
Estabelece, conforme Quadro Único integrante
desta Portaria, o módulo de lotação de Professor
Adjunto de Educação Infantil e de Professor Ad-
junto de Ensino Fundamental I e II, integrantes da
Classe I da Carreira do Magistério. (Pág. 11)

DOC 11/05/2006
• Lei no 14.154, de 10/05/2006

Institui a Semana Municipal de Incentivo à Doa-
ção de Medula Óssea. (Pág. 1)

• Portaria SME no 2.234/06
Constitui Comissão Especial para apresentar pro-
posta referente a Projeto de Lei de Reestruturação
da Secretaria Municipal de Educação. (Pág. 21)

• Portaria SME no 2.254/06
Divulga os valores do 2o, 3o e 4o repasses às APMs,
à conta do PTRF, no corrente exercício. (Pág. 21)

CIPA em todas
as Unidades de Trabalho?

SAÚDE
Depressão

Essa doença mata, e os servidores, ati-
vos e aposentados, vítimas do descaso do
Poder Público, são particularmente susce-
tíveis a ela. Abra seu olho: previna-se e
previna seus colegas .

Principais sintomas: Físicos – dores
musculares e de cabeça, problemas de sono
ou cardíacos ou emocionais; Emocionais
– angústia, tristeza, ansiedade, melancolia,
cansaço/desânimo; Comportamentais –
uso de álcool/drogas/automedicação, pas-
sividade/agressividade, distúrbio de apeti-
te, tabagismo.

Principais conseqüências: falta de
concentração, problemas de relaciona-
mento, quedas de produtividade/qualida-

de/desempenho, absenteísmo e presen-
teísmo, aumento na rotatividade e aumen-
to na freqüência de lesões.

A APROFEM intensifica sua pressão
junto à Administração para que faça a sua
parte, na valorização do servidor e resgate
da sua auto-estima, para reduzir a grande
incidência desse mal no serviço público
municipal. A Entidade já mobilizou os
recém-criados Setores de Readaptados e
de Aposentados, para incrementar pro-
gramas para os seus filiados que contem-
plem palestras/terapias, atividades de
lazer e recreação, reaproveitamento em
atividades compatíveis etc.. Aguarda-
mos Sugestões!

O artigo 1o da Lei Municipal no

13.174, de 05/09/2001, é claro: “Todas as
unidades das diversas Secretarias que
compõem a Prefeitura do Município de
São Paulo, bem como as autarquias com
pessoal regido pelo Estatuto dos Servido-
res Públicos Municipais, deverão organi-
zar e manter em funcionamento uma Co-
missão Interna de Prevenção de Aciden-
tes – CIPA, na forma da Norma Regula-
mentadora no 5, editada com a Portaria no

3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministé-
rio do Trabalho.”

Mais que dar cumprimento a um dis-
positivo legal, a instalação de uma CIPA
em uma unidade de trabalho significa
colocar à disposição do trabalhador um
forte instrumento institucional, visando a
melhoria das condições de trabalho e de
prevenção de acidentes e doenças profis-
sionais.

Atualmente, consta que apenas quatro
escolas da Rede Municipal de Ensino
possuem CIPA instalada e, destas, apenas
uma encontra-se ativada: a da EMEF
Rodrigo Melo Franco de Andrade –
Coordenadoria Educacional de São

Mateus. Sobre a importância e alguns be-
nefícios conseguidos após a implantação
da CIPA na unidade escolar, que o digam
Jaime Soares de Brito, Agente Escolar e a
Professora Adriana Mello da Silva de
Morais, respectivamente, Presidente e
Vice-presidente da CIPA. Segundo Jai-
me, que faz questão de ressaltar que a ins-
talação da CIPA em sua unidade contou
com apoio e orientação iniciais da
APROFEM , alguns ingredientes foram
fundamentais para que surtisse efeito o
trabalho desenvolvido pela CIPA, insta-
lada na unidade em 16/11/2005: “apoio
da Direção e dos colegas à Comissão e al-
gumas características dos “cipeiros”: es-
pírito de observação, iniciativa e respon-
sabilidade.”

Afinal, quem tem mais interesse em
apontar e conseguir melhores condições
de trabalho e de segurança no local de
trabalho, a não ser o próprio servidor?

Informações e orientação sobre instala-
ção de CIPA nas unidades de trabalho po-
dem ser obtidas pelo telefone: 3257-5155
– Ramais 2506/2509 (SMG-CGP-DSS/
Divisão Técnica de Promoção à Saúde).

Atualização de endereços
O Jornal APROFEM foi enviado para todos os seus filiados e para as Unidade

de Exercício. Caso você não o tenha recebido ou conheça alguém que não o
recebeu, adote providências para a Atualização de Endereço em nossos cadas-
tros, pelo tel. 3292-5500 ou pelo site www.aprofem.com.br.

Esses meios devem ser utilizados também para a atualização de outros da-
dos: cargo, função, unidade de exercício etc..

Saldo do Período Anterior ................................................................. R$ 607.568,27
Receitas ............................................................................................. R$ 972.710,36
Despesas ........................................................................................... R$ 955.169,68
Saldo para o Próximo Trimestre ....................................................... R$ 625.108,95

BALANCETE
1º TRIMESTRE DE 2006
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Onde a Prefeitura irá
investir R$ 6 bilhões?

(“Prefeito decide o que fazer com R$ 6 bilhões”,

manchete de 1ª página do Jornal da Tarde
de 08 de maio passado)

A manchete mencionada é emblemática e o
corpo da matéria reforça o descompasso entre os
números apresentados e a alegação do Governo
Municipal de inexistência de recursos para con-
ceder ao funcionalismo público a necessária e
almejada reposição salarial emergencial na data-
base, iniciando um programa de recomposição
salarial capaz de resgatar a auto-estima e a digni-
dade dos servidores, ora tão em baixa.

Senão vejamos: lá está registrada que a legis-
lação estima, em verbas para investimentos mu-
nicipais, R$ 2,4 bi este ano, R$ 2,5 bi em 2007
e R$ 2,6 bi em 2008 (R$ 7,5 bilhões, dos quais
restam R$ 6 bilhões líquidos, descontando-se
os contratos em andamento e restos a pagar
de 2005) e que o orçamento para este ano é de
R$ 17,23 bilhões (NR: – mínimo de 31% desti-
nado ao custeio da Educação!).

Convenhamos: fica ainda mais difícil aceitar
as alegações restritivas dos interlocutores da
Prefeitura nas negociações com as Entidades Re-
presentativas. Ressalte-se que os recursos neces-
sários para valorizar os servidores sequer sai-
riam dos bilhões destinados a investimentos;
nossa intenção é mostrar à população que a con-
cessão da reposição salarial não prejudicaria o
atendimento público – pelo contrário!

A APROFEM continuará lutando para que o
sr. Prefeito confirme sua lucidez política e tino
de administrador investindo, sim, nas obras ne-
cessárias, sem perpetuar, entretanto, as dificul-
dades econômicas enfrentadas pelos servidores
municipais.

Em tempo: o anúncio (na mesma matéria) da
construção de 5 CEUs, para entrega até outu-
bro, ao custo de R$ 100 milhões, parece repetir
a prática de dilapidação de recursos tão critica-
da na gestão anterior. Afinal, esses recursos são
suficientes para construir e equipar pelo menos
80 (oitenta) Unidades Educacionais. Que pre-
valeça o bom senso.

INFORMATIVO DO SINDICATO DOS PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO

EDITORIAL Nova Reforma da Previdência exige
Mobilização de todos os Servidores
A APROFEM já iniciou esta tarefa de esclarecimento

na sua última Reunião de Representantes Sindicais, distri-
buindo material informativo para ser lido e discutido nas
Unidades de Trabalho.

Está em estudo no governo, de forma silenciosa, a
implementação de mais uma Reforma da Previdência.
A APROFEM sempre denunciou a falsa premissa de que o
déficit previdenciário decorria das aposentadorias no se-
tor público; nunca admitimos que o servidor público fosse
colocado como o “vilão” dessa história. E mesmo assim,
as mudanças nas regras de aposentadoria e aumento de
contribuição atingiram apenas os servidores, atropelando
direitos e expectativas.

O resultado está aí: fomos penalizados e nada adiantou!
O sistema previdenciário entrou em colapso e o déficit
previdenciário cresceu para cerca de R$ 90 bilhões ao ano.

Por ser um tema impopular e que afugenta votos, os po-
líticos não o abordam às claras. Incumbem os economistas
e outros técnicos de passar o recado preocupante: “o Brasil
precisa reduzir o valor das aposentadorias e pensões e re-
tardar as aposentadorias precoces”.

Algumas propostas já cogitadas para a propalada Refor-
ma e que, se implantadas, poderão afetar diretamente os
servidores públicos em geral:

1- “A nova Previdência deve ser universal, com regras
iguais para trabalhadores públicos e privados, mantendo e
estendendo ao funcionalismo público o fator previden-
ciário” (trocando em miúdos, reduzindo ainda mais o salá-
rio por ocasião da aposentadoria. Em tempo – se você acha
que proporão a extensão do FGTS aos servidores, esqueça).

2- “Igualar o tempo de aposentadoria de homens e mu-
lheres. Atualmente, as mulheres se aposentam cinco anos
antes dos homens (mulheres – 60 anos e homens – 65
anos). Por isso, pagam menos para a Previdência ao longo
da vida e recebem por mais tempo, uma vez que a expecta-
tiva de vida delas é maior que a dos homens.”

3- “Retardar aposentadorias, estabelecendo idade mí-
nima para a aposentação, crescente no tempo. A medida
serviria para “anular” o impacto financeiro causado

pelo aumento da expectativa de vida da população.
No Brasil, a média de idade das pessoas que se aposen-
tam é de 53 anos. Nos Estados Unidos, o governo elevou
de 65 para 67 anos a idade mínima.”

4- “Acabar com a aposentadoria especial dos profes-
sores, que se aposentam com 30 anos de contribuição
(homens) e 25 anos (mulheres).”  (Essa pode ser a explica-
ção para a sanção presidencial à lei que reabilita a aposen-
tadoria especial para os Especialistas, em ano de eleições.
Pode ser uma conquista efêmera e caberá a nós a luta para
mantê-la e ampliá-la (vide matéria abaixo).

Também são mencionadas:
• Desvincular o salário mínimo dos benefícios.
• Flexibilizar as contribuições, para quem tem renda

variável ao longo dos meses (agricultor etc.).
• Aumentar a formalização da economia (hoje 53% da

população não contribui para a Previdência, trabalhando
no mercado informal, como ambulante, freelancer –
“bico”, ou pessoa jurídica).

• Recuperar R$ 250 bilhões que empresas devedoras
não repassaram à Previdência.

Conclusão
• O servidor público não é e nunca foi o “vilão” da

Previdência;
• Ainda assim, se não houver conscientização e pres-

são, poderá ser prejudicado ainda mais;
• A APROFEM conclama os servidores públicos de

todos os níveis (municipais, estaduais e federais) e suas
entidades representativas para um movimento de resis-
tência conjunta;

• Essa luta é de todos, independentemente do tempo de
serviço de cada um;

• Voltaremos ao assunto em todas as oportunidades.

Nota – Para redigir esta matéria, foram aproveitadas in-
formações publicadas na revista Época (8 de maio
de 2006) e Estadão (16 de abril de 2006 - B2).

Aposentadoria Especial para
os Especialistas de Educação
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O Presidente da República sancionou a histórica Lei no

11.301, de 10 de maio de 2006, originada de um Projeto
de Lei de autoria da deputada Neyde Aparecida (PT-GO).

Ela altera a redação de um artigo da LDB, fazendo
constar que “são funções de magistério as exercidas por
professores e especialistas em educação no desempenho
de atividades educativas, quando exercidas em estabele-
cimento de educação básica em seus diversos níveis e
modalidades, incluídas, além do exercício da docência,
as de direção de unidade escolar e as de coordenação e
assessoramento pedagógico”. Esta redação na forma de
substitutivo, atende proposta do deputado relator no sen-
tido de que as atividades dos especialistas de educação
“devem ser consideradas funções do magistério se e so-
mente se  forem efetivamente exercidas em unidade esco-
lar, em contato direto com professores e alunos”.

A avaliação da APROFEM é de que essa lei, constituir-

se-á em importante resgate de uma conquista dos professo-
res e um incentivo para que procurem galgar novos postos
na Carreira do Magistério e também deve beneficiar os
Supervisores Escolares, que exercem suas funções prepon-
derantemente junto às Unidades Educacionais e os demais
Profissionais envolvidos com assessoramento pedagógico,
ainda que vinculados a órgãos regionais ou centrais. Por
outro lado, abre caminho para que se restaure a aposenta-
doria especial para os Auxiliares de Direção e para os pro-
fessores readaptados, através de negociação para que se al-
tere a atual interpretação do Governo Municipal.

Obs.: ABONO DE PERMANÊNCIA – A APROFEM sugere aos
Profissionais de Educação que, beneficiados por esta Lei,
preencherem uma das alternativas mencionadas no Art. 2o

da Portaria 155/SMG/2005 (DOC 28/12/2005), que
protocolem imediatamente o Requerimento de Abono de
Permanência se optarem por permanecer em atividade.

Expediente nos dias de
jogos do Brasil na Copa
A Prefeitura decretou o encerramento antecipado

(e/ou interrupção) do expediente das repartições mu-
nicipais nos dias de jogos da Seleção Brasileira, com
previsão de compensação das horas não trabalhadas.

A APROFEM sugere a leitura atenta do Decreto
no  47.265, de 11/05/2006 (DOC 12/05/2006,
pág. 1), também disponível no site da APROFEM
(www.aprofem.com.br).

EDITORIAL

PALESTRANTES CONVIDADOS (POR ORDEM ALFABÉTICA)
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COM DISPENSA DE PONTO AUTORIZADA ATRAVÉS DA PORTARIA SME Nº 202, DE 11/01/2006
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Para AGOSTO
☺ Reservas abertas a partir do dia 03/07/2006.
Para SETEMBRO
☺ Reservas abertas a partir do dia 07/08/2006.
Para OUTUBRO
☺ Reservas abertas a partir do dia 04/09/2006.
Para NOVEMBRO
☺ Reservas abertas a partir do dia 02/10/2006.

Cronograma de reserva e uso das Unidades de Peruíbe, Praia Grande e São Roque-SP Preços de Diárias Promocionais*

Unidades Peruíbe Praia São
Grande Roque

Titular R$ 18,00 R$ 22,00 R$ 22,00

Crianças até 5 anos – – –

Crianças de 6 a 12 anos R$ 9,00 R$ 11,00 R$ 11,00

Familiares de 13 a 21 anos R$ 18,00 R$ 22,00 R$ 22,00

Familiares a
partir de 22 anos R$ 22,00 R$ 26,00 R$ 26,00

Convidados R$ 30,00 R$ 32,00 R$ 32,00
(*) Preços promocionais, sujeitos a alteração.

Na diária está incluído o café da manhã.☺ Reservas diretamente com o Setor de Convênios da APROFEM, mediante pagamento.

Convênios & ServiçosConvênios & Serviços

Colônias de Férias da APROFEMColônias de Férias da APROFEM

Reunião de Representantes Sindicais
DATA: 29 de junho de 2006 (quinta-feira)

HORÁRIO DE INÍCIO: 8h (manhã) e 13h (tarde)
(compareça à tarde, se possível,
evitando a superlotação pela manhã)

LOCAL: Sociedade Brasileira de Cultura Japonesa
Rua São Joaquim, 381 - Liberdade
(esquina com a Rua Galvão Bueno) Metrô São Joaquim

PAUTA: Temas de interesse dos servidores municipais,
atualizados até o dia da reunião.

Esclarecimentos: Acionar a respectiva Equipe de Assessoria ou o
Setor de Atendimento da APROFEM - tel. 3292-5500.

Obs.: Os filiados aposentados interessados em assistir à Reunião
serão sempre bem-vindos; apenas reiteramos a solicitação
para que dêem preferência para a Reunião da tarde.

Leia com Atenção
Para evitar constrangimentos desneces-
sários, a APROFEM previne:

✓ O credenciamento, na entrada do evento, será
rigoroso e não admitirá maiores atrasos.

✓ O comprovante hábil para a Dispensa de Ponto
do Dia só será entregue após o esgotamento
da pauta.

Prof. Alessandro de Oliveira Campos
Prof. Carlos Roberto Paiva
Prof. Cesar Callegari

Prof. João Luiz Martins
Prof. José Manuel Moran
Profª Lisete Regina Gomes Arelaro

Profª Maria José Martins de Nóbrega
Prof. Ronnie José Senne Costa
Profª Zilá Aparecida Peigo de Moura e Silva

Recesso de  JULHO
☺ As reservas “SEM SORTEIO”, para os períodos do

Recesso de Julho, poderão ser feitas a partir das 9 h
do dia 05/06/2006 na sede da APROFEM , conforme
cronograma abaixo:

1o Período - de 08/07 a 12/07/2006 ➝  (4 diárias)

2o Período - de 14/07 a 18/07/2006 ➝  (4 diárias)

3o Período - de 20/07 a 23/07/2006 ➝  (3 diárias)

Atendimento
ao Aposentado

A APROFEM , dentro da política de bem atender to-
dos os seus filiados, está desenvolvendo um trabalho
para oferecer um atendimento especial aos aposentados.

Para tanto, é necessário que tenha conhecimento de
quais são as principais aspirações desses filiados. Assim
sendo, está abrindo espaço para que sejam enviadas su-
gestões, através de cartas e e-mails para a APROFEM,
aos cuidados da profa Sylvania.

Agradecemos toda colaboração que nos for enviada.

Na semana de 20 a 24/03/2006,
realizou-se o 4o Encontro de Apo-
sentados, na Colônia de Peruíbe.

Conseguimos juntar um grupo
muito unido, e realizamos ativida-
des diversas, como caminhadas,
alongamentos, hidroginástica, jo-
gos, bem como passeios ao centro
da cidade e arredores da Colônia.
Foram cinco dias agradáveis, com
muito bate-papo e descontração.

Aposentado, não perca nosso
próximo evento!

Na foto (a partir da esq.)
Em pé: Maurilia, Selma,
Lourdes, Noemi, Nancy,
Darcy, Elisângela, Ana.
Em baixo: Zaidy, Regina, Neusa.

4º Encontro de Aposentados da APROFEM

Atendimento ao Readaptado
Da mesma forma, a APROFEM pretende desenvolver

um trabalho diferenciado de atendimento aos filiados
readaptados e defesa dos interesses específicos desses
Profissionais.

As sugestões para a atuação desse novo Setor devem
ser enviadas para a APROFEM , aos cuidados do prof.
José Ghiotto, por e-mail ou carta.
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